
São Paulo, n.4, 2017
ISSN 2448-1408

Nação e classes no Brasil contemporâneo
William Nozaki (org.)





São Paulo, n.4, 2017
ISSN 2448-1408

Nação e classes no Brasil contemporâneo
William Nozaki (org.)



Corpo Editorial 

Editor 
Reginaldo Carmello Corrêa de Moraes 

Comissão Editorial 
Lais da Costa Manso
Jorge Nagle
Waltercio Zanvettor

Coordenação Editorial
Rodrigo Estramanho de Almeida 

Preparação de texto 
Editora Sociologia e Política

Revisão
Deysi Cioccari

Arte e diagramação 
Neili Dal Rovere 
Évelin Kovaliauskas Custódia

Textos Preliminares é uma publicação da 
Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo.

Rua General Jardim, 522 – Vila Buarque
01223-010 – São Paulo – SP – Brasil

www.fespsp.org.br/textospreliminares
textospreliminares@fespsp.org.br



Textos Preliminares é uma publicação seriada da Fundação Escola 

de Sociologia e Política de São Paulo - FESPSP. Destina-se a registrar e 

divulgar trabalhos produzidos pela comunidade – professores, estudantes, 

funcionários e pesquisadores ligados aos projetos da instituição.  

A publicação pretende acolher relatos de pesquisa em andamento, materiais 

didáticos experimentais e inovadores, bem como textos de palestras ou 

comunicações apresentadas em eventos.





Sumário

Nação e classes no Brasil contemporâneo.................................................09
William Nozaki

Capitalismo colonial e mercado tardio: a lógica  
do desenvolvimento do mercado no Brasil................................................ 15
Caio Cardoso/ Weslei Pinheiro

A “nova classe média” em crise: reflexões sociológicas  
sobre as mudanças sociais no Brasil contemporâneo............................ 25
Felipe Amorim/ Rafael Rodrigues da Costa

Mobilidade social e disputa pelo mercado de consumo:  
uma análise da polarização política e social por meio da 
estratificação social recente........................................................................... 35
Alexandre Nogueira Gefri Jr./ Ederson Duda da Silva/ Vanessa Scheffer

Por um projeto de Nação: o novo desenvolvimento  
e o velho dilema da coalisão de classes...................................................... 44
Leonardo Fabrício Henrique de Oliveira





Textos Preliminares, FESPSP, São Paulo, n.4, 2017. 9

Introdução
Nação e classes no Brasil contemporâneo

William Nozaki1

Cátedra Celso Furtado 

Em fevereiro de 2005, o Conselho Superior da 
Fundação Escola de Sociologia e Política de São 
Paulo (FESPSP) instituiu a Cátedra Celso Furta-
do como núcleo de reflexões, estudos, análises e 
pesquisas dos fenômenos econômicos e políticos 
contemporâneos, em especial latino-americanos e 
brasileiros. O patrono, Celso Furtado, foi escolhido 
por sua inquestionável reputação acadêmica e pú-
blica e pelo intenso trabalho de análise e propostas 
para o desenvolvimento do Brasil. A Cátedra Celso 
Furtado é mais um esforço da FESPSP com o obje-
tivo de reforçar seu pioneirismo na investigação de 
nossa dinâmica social.

Com mais de 80 anos de criação, a FESPSP tem 
por missão promover atividades de ensino e pes-
quisa voltadas para a compreensão dos fenôme-
nos sociais brasileiros, mediante estudos sobre o 
Estado, o desenvolvimento e as políticas públicas. 
A reativação da Cátedra Celso Furtado em 2016 
pretende colaborar com a disseminação destes ob-
jetivos, que expressam a vocação da FESPSP bem 
como o contínuo esforço na institucionalização das 
Ciências Sociais no país. Estão sendo desenvolvi-
das como atividades da Cátedra Celso Furtado: pes-
quisas acadêmicas integradas e interdisciplinares; 
seminários, debates, conferências e grupos de estu-
do. Os textos apresentados nessa edição da Revista 
Preliminares são frutos de reflexões coletivas reali-
zadas no âmbito do grupo de estudos Nação e Clas-
ses no Brasil Contemporâneo que tem funcionado 
desde 2016 e toma para si alguns pontos de partida 
partilhados em comum.

1 Professor de Economia e Ciência Política da FESPSP e Coor-
denador da Cátedra Celso Furtado. 

Pensamento econômico e social 
brasileiro hoje

A atual conjuntura de instabilidade no Brasil 
tem lançado uma série de desafios de análise para 
os cientistas sociais. Os intérpretes da crise brasi-
leira se encontram diante da dificuldade de ler um 
processo que é ao mesmo tempo institucional e po-
pular, político e jurídico, cultural e econômico. Isto 
é de certa forma esperado, pois em situações de 
crise precisamos de um ponto de vista geral sobre 
os processos, uma vez que é próprio da definição 
do que é uma crise nos fazer perguntar sobre sua 
natureza, razão, substância ou causa primeira. Nes-
te ponto, ainda que por motivos diversos, estamos 
tendo que pagar a conta por uma espécie de hiato 
na reflexão sobre o Brasil.

Trata-se de uma lacuna que toca tanto naqueles 
que atuam nos núcleos de processos decisórios e de 
governança (como políticos, juristas e economistas), 
quanto naqueles que trabalham para a leitura e a 
compreensão de nossa realidade, como acadêmicos 
e teóricos (das mais diversas áreas das Ciências Hu-
manas e Sociais). 

Até o golpe civil-militar de 1964 o Brasil cultivou 
uma tradição de reflexão sobre si mesmo expres-
sa no ensaísmo sociológico praticado por Gilberto 
Freire, Sérgio Buarque de Holanda e Caio Prado Jr.; 
na crítica literária de Antonio Candido e Roberto 
Schwarcz, nas linguagens modernistas das neovan-
guardas das artes e da arquitetura ou no cinema da 
retomada. Esta discussão, a propósito, muitas ve-
zes se confundia com um questionamento sobre a 
identidade brasileira e sobre o projeto nacional, en-
volvendo nosso lugar central ou periférico no con-
certo das nações.
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No entanto, este debate de alguma forma foi 
suspenso pelo golpe de 1964 e substituído por uma 
narrativa de Estado, compulsória, definindo a na-
tureza, a ordem e o ritmo do que seria o projeto 
nacional de desenvolvimento. A discussão anterior 
foi interrompida para jamais ser propriamente re-
integrada com o mesmo vigor, a não ser de forma 
esporádica e um tanto assistemática. 

Nesse ínterim os processos de institucionaliza-
ção, profissionalização e qualificação fizeram com 
que o ensino superior ganhasse outros contornos. A 
pós-graduação, por exemplo, com sua exigência de 
segmentação e especialização foi definitivamente 
implantada no país, e os nossos embrionários think 
tanks, como o Iseb, o Dieese e o Cebrap converte-
ram-se mais em órgãos produtores de dados e de 
análises focadas do que em interpretações mais ge-
rais sobre o conjunto da sociedade brasileira, tendo 
essas últimas ficado mais a cargo de esforços indi-
viduais de autores como Celso Furtado, Raymundo 
Faoro, Florestan Fernandes e Darcy Ribeiro entre 
outros.

A perda de uma visão “totalizante” sobre os fe-
nômenos sociais tem impactado frontalmente em 
áreas fundamentais para a compreensão das mu-
danças socioeconômicas mais recentes no país. 
Sem uma visão de conjunto sobre a etapa contem-
porânea do capitalismo tardio e da sociabilidade 
brasileira não é possível interpretar os limites e 
possibilidades abertos pelos projetos de desen-
volvimento econômico implementados no último 
período e pelas mudanças recentes ocorridas em 
nossa estratificação social. 

Nesse percurso algumas questões prioritárias 
e fundamentais são secundarizadas: (i) quais são 
os limites e possibilidades para a implementação 
de um “Estado de Bem-Estar Social” no Brasil?; 
(ii) quais são os limites e possibilidades para a re-
tomada da industrialização como centro dinâmico 
do capitalismo nacional?; (iii) quais são os limites 
e possibilidades para que se forme uma coalização 
de classes capaz de apresentar um projeto de de-
senvolvimento nacional para o país? Essa última 
pergunta em especial guarda dentro de si uma série 
de novas questões sociológicas e econômicas que 
precisam ser enfrentadas no período mais recente.

A Cátedra Celso Furtado e o grupo de estudos a 
partir de onde foram produzidos os artigos aqui pu-
blicados tem como proposta para o escopo geral de 
sua atuação realizar um conjunto de reflexões sobre 
as interfaces entre desenvolvimento econômico, 

estratificação social e projetos de nação no Brasil 
moderno. 

Celso Furtado é certamente um dos mais im-
portantes intérpretes do Brasil. Sua obra foi con-
sagrada por suas teorias do subdesenvolvimento, 
da estagnação, da desigualdade, dos desequilíbrios 
regionais além de sua atuação política. Há, no en-
tanto, na obra de Celso Furtado maduro uma faceta 
pouco conhecida. Para além do economista, há um 
cientista social preocupado com a interface entre as 
questões do desenvolvimento econômico, da estra-
tificação social e da governança de poder. 

A partir da segunda metade da década de 1970, 
Furtado esboça uma teoria integrada para com-
preender a “modernização do subdesenvolvimen-
to” latino-americano e brasileiro. Trata-se de um 
esforço teórico e histórico para conjugar elementos 
da dependência econômica (tecnológica e financei-
ra) a componentes da dependência cultural (moral e 
simbólica). Nessa empreitada o padrão de consumo 
importado aparece como contraface do mercado de 
trabalho heterogêneo e da industrialização trunca-
da, assim como a estratificação social emerge como 
espelho da distribuição desigual de renda e riqueza 
e da mobilidade social intensa que marca a trajetó-
ria brasileira.

A hipótese de trabalho implícita por trás dos 
artigos dessa edição da Revista Preliminares é a 
de que a obra sobre desenvolvimento econômico 
e estratificação social de Celso Furtado pode nos 
fornecer um instrumental privilegiado para ana-
lisarmos os mecanismos de perpetuação da desi-
gualdade econômica e da distinção social no Brasil  
contemporâneo. 

No período mais recente, a despeito dos ím-
petos de especialização, um pequeno conjunto de 
analistas sociais tem se debruçado sobre tentativas 
de explicação sobre a trajetória atual do capitalis-
mo brasileiro. Duas controvérsias têm marcado o 
debate: (i) a questão do perfil do projeto de desen-
volvimento nacional, se mais industrializado ou 
mais financeirizado, se mais nacional ou interna-
cional, se mais estatizante ou mercantil e (ii) além 
disso, merece destaque a questão do novo perfil 
das camadas populares. Nesse ponto se inscrevem 
as discussões sobre as classificações da classe tra-
balhadora, como nova classe média, como nova 
classe batalhadora, como batalhadores ou como  
precariados.

Por trás dessas elaborações há um conjunto de 
perspectivas e conceitos implícitos acerca do que 
são as classes sociais e o processo de estratificação 
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e do que deve ser a nação e os projetos de desenvol-
vimento nacional. Nesse ponto se inscreve a segun-
da hipótese de trabalho desenvolvida pelos autores 
dos presentes artigos: o instrumental furtadiano 
pode servir como ponto de partida adequado para 
uma análise crítica e sistemática das questões mais 
recentes sobre as mudanças na estrutura de classes 
brasileira a fim de se extrair delas conceitos de clas-
ses e de nação que podem ser mais intensamente 
aprofundados.

No âmbito da Cátedra Celso Furtado, o objetivo 
do presente grupo foi reunir um conjunto de alunos 
e professores interessados em constituir uma agen-
da de pesquisa que tenha como ponto de partida a 
interface entre: desenvolvimento econômico, estra-
tificação social e projetos de nação. 

Tal retorno ao pensamento brasileiro foi infor-
mado não por exegeses desses autores, mas antes 
e, sobretudo, tratou-se de retomar essas leituras 
de forma orientada por três questões norteadoras: 
como se articulam as dimensões da dependência 
econômica e da dependência cultural em nossa 
configuração de classes e em nossa estratificação 
social? Quais são os conceitos de classe e estratifica-
ção utilizados nas interpretações recentes do país? 
Quais são os conceitos de Nação e de projeto de de-
senvolvimento nacional mobilizados nas interpre-
tações recentes do país? Sem pretensão de concluir 
o debate, mas com o ânimo disposto para abrir uma 
nova senda de discussões, os artigos aqui publica-
dos dão conta de uma parte das reflexões realizadas 
ao longo de 2017 no âmbito da Cátedra Celso Furta-
do, partindo de análises do nosso grande pensador, 
buscando articular reflexões econômicas e socioló-
gicas sobre o desenvolvimento capitalista no Brasil. 

Economia e sociedade no Brasil 
contemporâneo 

O processo de industrialização tardia no Bra-
sil transcorrido nas décadas de 1930 e 1980 foi 
desprovido de reformas clássicas do capitalismo 
contemporâneo (agrária, tributária e social), o 
que resultou em padrão de sociabilidade profun-
damente deformado. Sem regime democrático 
sustentado no tempo, a desigualdade prevaleceu 
secundarizada tanto pela mobilidade social como 
pelo consumismo. 

Desde o final do século passado, o avanço da 
desindustrialização paralelamente à generalização 
das ocupações de serviços parecia apontar para 
outro padrão de sociabilidade. A sustentabilidade 

democrática patrocinadora do desenvolvimento 
distributivista produziu importante luta entre os 
valores modernos e mercantis. 

Nas décadas entre 1930 e 1950 acelerou-se o 
processo brasileiro de industrialização com a mo-
dernização de setores industriais tradicionais (ali-
mentos, têxteis, calçados, móveis) e a formação 
dos setores industriais mais complexos (aço, pe-
tróleo, alumínio, químicos e farmacêuticos). Além 
disso, neste mesmo período emergiram mudanças 
significativas no processo de comercialização dos 
produtos, com o surgimento dos supermercados, 
shopping centers, cadeias de lojas de eletrodo-
mésticos, revendedoras de automóveis e lojas de 
departamento.

As relações entre a alteração na oferta de pro-
dutos e na circulação de mercadorias implicaram 
novos hábitos de vestuário, alimentação, higiene 
pessoal, limpeza da casa, entre outros, o que en-
sejou um novo padrão de consumo. Tratou-se de 
singular combinação das mudanças no sistema 
produtivo com a nova estrutura social acompa-
nhada ainda por transformações profundas na di-
nâmica de consumo.

Durante esse período a industrialização acele-
rada não poderia deixar de representar também a 
urbanização caótica e desenfreada. Dessa forma, a 
estrutura rígida do campo cedeu lugar à sistemáti-
ca competitiva da cidade, com a extrema pobreza 
e a miséria sobrepujadas pela esperança e desejo 
da migração.

Além disso, a tradicional família conjugal e de 
compadres e vizinhos deu lugar à família unice-
lular, de pais e filhos, e sem cultura de vizinhança 
e compadrio. A antiga educação pelo trabalho foi 
substituída pela educação escolar. 

Nesse processo, o imigrante estrangeiro pôde 
usufruir de sua pequena vitória na luta por me-
lhores posições sociais, dada a sua melhor posição 
financeira de saída, pois muitos passaram de mas-
cates a empresários e de trabalhadores especiali-
zados converteram-se em profissionais liberais. 
A mesma sorte, contudo, não transcorreu com os 
migrantes rurais nacionais. Mesmo que a sua si-
tuação tenha melhorado relativamente, a pobre-
za do campo terminou sendo substituída por não 
mais do que algumas tarefas de pouca qualificação 
e de baixa remuneração nas cidades. Os negros 
urbanos, em sua grande maioria, permaneceram 
confinados ao trabalho subalterno, rotineiro e  
mecânico.
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Tais mudanças e permanências revelaram 
como o capitalismo tardio criou a ilusão de que as 
oportunidades econômicas seriam iguais para to-
dos. Na realidade, a mercantilização da sociedade 
foi a que se apresentou como o único denomina-
dor comum. 

No topo dessa sociedade abrigou-se um pe-
queno conjunto de capitalistas, banqueiros e 
industriais menos interessados em liderar o de-
senvolvimento econômico do país e mais inte-
ressados em tirar proveito da ação do Estado e da 
atuação da grande empresa multinacional. Na fai-
xa intermediária, acotovelou-se uma classe média 
alta de profissionais em busca da qualificação fun-
dada no ensino superior e uma classe média baixa 
de operários à procura de especialização. 

Na base dessa pirâmide, por fim, as incontáveis 
famílias de trabalhadores comuns subsistiram, 
com migrantes recém-chegados e de citadinos 
empobrecidos de diversas partes do país. Essa 
mobilidade social terminou se transformando no 
grande charme do capitalismo tardio.

De todo o modo, percebeu-se que, de um lado, 
a separação entre os distintos segmentos sociais 
assentava-se na hierarquia rígida dos trabalhos 
e remunerações urbanas e industriais. De outro, 
o elemento de convergência terminou sendo o 
atendimento de certas necessidades e desejos de  
consumo. 

Neste sentido, nota-se como os processos de 
diferenciação do trabalho e a generalização do 
consumo se deram no mesmo compasso. A corrida 
pela ascensão social apresentou-se menos como 
um fruto do progresso industrial e tecnológico e 
mais como uma corrida de miseráveis, pobres, re-
mediados e ricos pela atualização dos padrões de 
consumo.

Desse descompasso entre a produção indus-
trial e a circulação mercantil é que emergiu a mo-
dernidade interrompida, cujo desenvolvimento 
capitalista foi acompanhado pela deformação da 
sociabilidade brasileira.

Sem contestação, os valores capitalistas foram 
reinventados entre as décadas de 1960 e 1980. En-
quanto o privatismo patriarcalista da casa-grande 
se prolongou no familismo empresarial, a desvalo-
rização do trabalho herdado pela escravidão se re-
definiu na cisão entre as funções intelectuais e as 
tarefas manuais.

Da mesma forma, a reverência à hierarquia das 
ordens tradicionais se transfigurou na suposta con-

corrência que seleciona superiores e inferiores, as-
sim como a ideia de país tomado como negócio, não 
como nação, ganhou fôlego redobrado. Isso tudo 
porque a aspiração à ascensão individual no Brasil 
não se lastreou no progresso técnico, mas na corri-
da pelo consumo.

Em contrapartida, os valores modernos foram 
obstruídos por grandes barreiras. A secularização, o 
racionalismo e a ilustração, capazes de inculcar as 
ideias de autonomia, igualdade e liberdade, trouxe-
ram consigo os conteúdos éticos e humanistas que 
não ecoaram diante dos limites impostos pela lógi-
ca utilitarista e mercantil vigente no Brasil. 

Em síntese, a ausência dos valores modernos 
capazes de refrear as aspirações mercantis mais 
primitivas possibilitou a exploração econômica e a 
dominação política perpetuadoras das desigualda-
des sociais fundadas num capitalismo sem ilumi-
nismo. Assim, pode-se dizer que o industrialismo 
foi sobrepujado pelo consumismo como lógica de 
organização social.

Tal alteração ocorreu precisamente por ocasião 
do Golpe de 1964, quando a política econômica se 
mostrou capaz de combinar o crescimento econô-
mico com a concentração de renda. Dessa forma, 
a acumulação de lucros e riqueza ao mesmo tempo 
em que patrocinou a diferenciação entre os salários 
possibilitou a reprodução desigual das capacidades 
de consumo.

A deformação da sociedade instalada foi fra-
turada em três dimensões distintas. De um lado, o 
mundo desfrutado por ricos e privilegiados que ti-
nham no consumo de luxo regado pela ostentação e 
suntuosidade a principal característica. 

De outro lado, o mundo permeado pelos vários 
segmentos de classes médias e remediados, cujo 
tipo de consumo se apresentou enquanto simulacro 
e imitação do mundo dos ricos. Por fim, o mundo 
povoado por pobres e miseráveis aprisionados pe-
los salários baixos assentados na reprodução pre-
cária do padrão de consumo, sem a capacidade de 
consumir massiva e sustentadamente no médio e 
longo prazos.

Mas as agruras impostas ao país pela ditadu-
ra militar não se restringiram ao plano político e 
econômico, elas também se espraiaram pela esfe-
ra social e cultural. Isso porque ao cerceamento do 
espaço público seguiu-se, imediatamente, o estabe-
lecimento de uma opinião privada. Disfarçando-se 
em meio a entretenimentos ou revestindo-se de ob-
jetividades, as empresas televisivas e jornalísticas  
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formavam uma pequena confraria que, com a 
anuência do governo militar, patrocinavam a ins-
tauração de uma indústria cultural americanizada 
no país. 

A prioridade da TV e do entretenimento sobre 
a informação e a educação sob a preeminência de 
empresas privadas sobre a opinião pública pro-
moveu o triunfo de normas mercadológicas sobre 
princípios modernizantes. Desse modo, a sociedade 
brasileira passou diretamente da deseducação para 
a massificação, criando consumidores sem que se 
houvesse formado cidadãos. 

A partir dos anos de 1990, o padrão deformado 
de sociabilidade durante a industrialização tardia 
desacompanhada das reformas do capitalismo con-
temporâneo sofreu as consequências do neolibera-
lismo e da globalização financeira. Dessa forma, o 
desenvolvimento capitalista impôs obstáculos ao 
florescimento e à consolidação da modernidade no 
país. 

Em comparação com os últimos cinquenta anos, 
o Brasil experimentou nos governos Lula e Dilma 
um momento inédito de transformação da sua es-
trutura social. As políticas de elevação real do salá-
rio mínimo, de expansão da oferta de crédito e de 
ampliação dos programas de transferência de ren-
da, entre outras, estimularam o crescimento do PIB 
com base no avanço do mercado interno e origina-
ram um tripé socioeconômico virtuoso caracteriza-
do pelo aumento do mercado formal de trabalho, 
redução da pobreza e melhora na distribuição de 
renda. 

Entretanto, a retração do ciclo econômico e a 
crise política provocaram a interrupção do proces-
so de inclusão social, de distribuição de renda e de 
mobilidade social. Se, por um lado, tal fenômeno 
desperta o medo ou o ressentimento pelo declínio 
social, por outro lado, a crise reabre uma janela de 
oportunidades fazendo com que parte da popu-
lação perceba a importância, nas suas trajetórias 
individuais, das políticas públicas implementadas 
pelo chamado período do lulismo. 

Essa combinação de fatores tem como uma de 
suas principais consequências a formatação de uma 
nova subjetividade entre as camadas populares das 
grandes cidades do país. Trata-se, em síntese, de 
um grupo social cujos valores e votos permanecem 
em disputa, defendem o empreendedorismo, mas 
apoiam intervenções do Estado e comungam rela-
ções de comunidade e vizinhança. 

Ao mesmo tempo, defendem a moralidade tra-
dicional, rechaçando a repressão extrema e aceitam 

as novas configurações familiares. Por outro lado, 
defendem o livre funcionamento do mercado, ain-
da que reclamem de maiores investimentos gover-
namentais nos serviços e equipamentos públicos.

Para compreender essas mudanças em sua in-
teireza é preciso empreender uma análise que ul-
trapasse as leituras baseadas nas informações 
de renda e rendimentos. É preciso, neste sentido, 
incorporar outras variáveis como a estrutura ocu-
pacional, o acesso a mercadorias privadas e aos ser-
viços públicos, bem como os padrões de consumo, 
entre outros. 

Todos são elementos que permitem uma aproxi-
mação, ainda que muito preliminar, das preferên-
cias desse novo grupo social. Sob essa perspectiva 
que se evidencia o estrato laboral que ascendeu 
socialmente e economicamente nos últimos anos 
na forma de uma nova classe trabalhadora urbana 
assentada nos serviços. 

Do ponto de vista ocupacional, tratam-se de 
vendedores, balconistas, motoristas, motoboys, 
profissionais de telemarketing e diversos tipos de 
auxiliares que atuam em empresas e comércios 
como recepcionistas, cabelereiros, garçons e uma 
heterogeneidade de trabalhadores qualificados. Em 
relação à educação, por exemplo, os seus integran-
tes na maioria são aqueles que utilizam as escolas 
públicas ou escolas particulares com mensalidades 
mais baixas.

No caso da saúde, são aqueles que necessitam 
dos hospitais públicos ou de planos de saúde mais 
baratos. Esse balanceio instável entre os serviços 
públicos e as possibilidades privadas mais “em 
conta” se reproduz em outras esferas: habitação, 
transporte, segurança, alimentação, cultura, lazer, 
entretenimento etc. 

Por esses motivos, ao contrário da classe média 
estabelecida que se queixa dos impostos inadverti-
damente, a nova classe trabalhadora percebe com 
contrariedade o aumento de impostos, taxas e ta-
rifas, pois sua elevação lhe afeta mais diretamente 
o poder de compra. Mas ela também reconhece a 
importância e a necessidade dos serviços públicos, 
pois depende deles mais frequentemente.

Essa nova classe trabalhadora de serviços tra-
balha, em grande medida, de 10 a 14 horas por dia, 
tendo, muitas vezes, dois ou mais empregos. Com-
bina trabalho de dia enquanto estuda à noite e, nas 
grandes cidades, enfrenta horas de transporte pú-
blico enquanto se desloca entre a casa e o trabalho. 

Também por esses motivos, ao contrário da 
classe média tradicional que tudo atribui ao mérito  
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individual, a nova classe trabalhadora percebe sua 
ascensão como fruto do esforço individual e de 
privações, mas sabe que precisa contar frequente-
mente com alguma rede de solidariedade e laços 
fraternos entre os amigos, os vizinhos e a igreja. 
Mais do que outros estratos, esse grupo se benefi-
ciou da expansão do crédito ao consumidor e está 
satisfeito com a possibilidade de adquirir novos 
bens considerados indispensáveis para o conforto 
doméstico e para a melhora na qualidade de vida 
na cidade. 

Por esses motivos, ao contrário da classe média 
estabelecida, esse grupo queixa-se menos das taxas 
de juros abusivas e está mais disposto a encontrar 
sua sociabilidade pelos caminhos do consumo, o 
que não equivale ao consumismo, pois trata-se 
ainda do consumo de bens duráveis como eletro-
domésticos e eletroeletrônicos. Esse conjunto de 
ambiguidades leva a crer que a cultura política da 
nova classe segue sendo uma questão em disputa.

Para compreender a relação entre as preferên-
cias econômicas e políticas dessa nova classe traba-
lhadora é fundamental considerar que o aumento 
do poder de compra possibilitou o acesso a novos 
canais de formação e informação. Mais do que isso, 
a presença, sobretudo, de um número significativo 
de jovens cujas opiniões se irradiam em certas opi-
niões políticas e eleitorais.

A progressiva ampliação do acesso à educação 
e à internet tem promovido uma importante mu-
dança em suas exigências e interesses políticos. 
No atual contexto, o eixo da formação da opinião 
familiar ou comunitária passa a ter um peso mais 
decisivo dos jovens.

A propósito, a maior parte desses jovens tem ní-
veis de escolaridade mais elevados do que os dos 
pais, estão conquistando uma melhor inserção pro-
fissional e seguem atentos para as mudanças tecno-
lógicas. Por isso eles são ouvidos com maior atenção 
dentro das suas famílias e comunidades, atuando 
como referências importantes para a formação de 
opinião, concorrendo com a própria televisão.

Do ponto de vista religioso, o avanço do neo-
pentecostalismo não significa necessariamente 
uma adesão imediata à chamada teologia da pros-
peridade. A igreja é mais importante do que a teo-
logia, ou seja: o espaço de convívio e acolhimento 
acaba cumprindo a função de criação de laços e de 
prestação de serviços. 

Essa disposição para a mudança, entretanto, 
passa por marcos ambivalentes, pois essas pes-
soas acreditam na política, mas não creem em 

partidos. Ademais reconhecem a importância da 
coletividade, mesmo quando almejam crescer in-
dividualmente, assim como buscam transforma-
ções, embora pouco afeitos a rupturas, e anseiam 
por novas ideias, ainda que sejam pragmáticos. Em 
suma, esse novo caldo cultural exigirá renovações 
tanto na forma como se realiza a política partidária 
quanto no conteúdo das políticas públicas que se 
implementam.

Diante de tudo isso, considera-se a mistura de 
valores do individualismo com a mistura de va-
lores de solidariedade. De um lado fica o anseio 
pela ascensão no trabalho e o sucesso pelo mérito 
combinando-se, de outro lado, com os valores mais 
solidários e coletivistas relacionadas à atuação do 
Estado, à universalização de direitos, à ampliação 
da inclusão social.

O cenário, portanto, é desafiador do ponto de 
vista da reflexão, alguns desses temas são abor-
dados pelos artigos que aqui se apresentam. Boa  
leitura!
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Capitalismo colonial e mercado tardio: a lógica do  
desenvolvimento do mercado no Brasil

Caio Cardoso*

Weslei Pinheiro**

Introdução

Fernand Braudel divide sua análise sobre a civili-
zação material, econômica e sobre capitalismo em 
três obras: As estruturas do cotidiano, O jogo das 
trocas e O tempo do mundo. Nessas obras o autor 
tentará fazer uma história econômica da Europa 
que englobava desde o período pré-industrial até o 
momento atual tentando explicar rupturas, conti-
nuidades e ligações entre os momentos econômicos 
de cada período. Segundo o autor, esses momentos 
que ele denominou como civilização material, eco-
nomia e capitalismo, diriam respeito a tempos do 
mundo, cada forma econômica diria respeito a um 
novo tempo.
A perspectiva de Braudel nos interessa pela distin-
ção de capitalismo e economia de mercado. O his-
toriador defende que estes dois conceitos, apesar 
de indissociáveis, não dizem respeito à mesma coi-
sa. Sua definição se opõe à concepção econômica 
clássica2 que concebia capitalismo e mercado como 
sinônimos, sobretudo sinônimos de prosperidade. 
Braudel demonstra em seus estudos que o capita-
lismo não opera exclusivamente através dos preços 
de mercado — a bem conhecida lógica de oferta e 
demanda — mas intervém nela, como um elemento 
externo que emerge da própria dinâmica do merca-
do e passa a manipulá-la. Desta forma, apesar de o 
mercado ser “uma indispensável condição prévia” 
(BRAUDEL, 1987, p. 38) para o surgimento do ca-
pitalismo, é o capitalismo quem o controla, e não o 
contrário. 
Nosso objetivo é demonstrar as consequências da 
chegada do capitalismo ao Brasil antes do desen-
volvimento de uma economia de mercado. Para 
tanto, cabe a nós fazer uma definição deste ponto 
de partida que dissocia capitalismo e economia de 
mercado, a partir dos três principais conceitos pre-
sentes nas obras de Braudel: vida material, econo-
mia de mercado e capitalismo. 

* Bacharel em Sociologia e Política pela FESPSP.
** Bacharel em Sociologia e Política pela FESPSP.
2 David Ricardo e Adam Smith, por exemplo.

Definir o conceito de vida material é uma tare-
fa espinhosa e Braudel não economizou em dizer 
o quão ambiciosa era a missão de cunhá-la. Afinal, 
este diz respeito à parte mais obscura da história 
humana — não um obscurantismo exotérico, mas 
um do tipo que encobre o objeto com a própria agi-
lidade dos acontecimentos; eles escapam não só do 
minucioso olhar do investigador, mas também da 
“(...) consciência clara dos homens” já que no do-
mínio da vida material os acontecimentos “(...) são 
muito mais agidos do que agentes” (BRAUDEL, 
1987, p. 13). Todavia, a evidente dificuldade de de-
sencobrir o objeto se encerra na obviedade do ob-
jetivo, que é enunciado no título da obra dedicada 
a este tema. A obra As estruturas do cotidiano mira 
em desvelar o:

[...] cotidiano, daquilo que, na vida, se encarre-
ga de nós sem que o saibamos sequer: o hábito 
– melhor, a rotina – mil gestos que florescem, 
se concluem por si mesmos e em face dos quais 
ninguém tem que tomar uma decisão, que se 
passam, na verdade, fora de nossa plena cons-
ciência. (BRAUDEL, 1987, p.13)

Deste modo, o conceito refere-se ao mais ordi-
nário da vida humana, e ao referir-se a ele, o retira 
da zona do banal, o ressaltando como parte consti-
tutiva da humanidade. 

A captura do cotidiano exige perguntas incon-
gruentes que parecem triviais: o que comem? O que 
bebem? Como se vestem? Como se alojam? Estas 
perguntas miram, na verdade, em descobrir quem 
o homem é (e não é por acaso que Braudel pescou 
das profundezas deste mar o ditado popular alemão 
que diz: Der Mensch ist was er isst).3 Portanto, o 
imenso domínio da vida material é delimitado pelas 
torrenciais e profundas águas do autoconsumo que 
se reproduzem em:

3 No português: “o homem é o que come”. Este ditado faz ainda 
mais sentido na língua alemã pelo jogo entre os verbos ser e 
comer, respectivamente: “ist” e “isst”.



Capitalismo colonial e mercado tardio: a lógica do desenvolvimento do mercado no Brasil - Caio Cardoso e Weslei Pinheiro

16 Textos Preliminares, FESPSP, São Paulo, n.4, 2017.

Inumeráveis gestos herdados, acumulados a 
esmo, repetidos infinitamente até chegarem a 
nós, ajudam-nos a viver, aprisionam-nos, de-
cidem por nós ao longo da existência. São inci-
tações, pulsões, modelos, modos ou obrigações 
de agir que, por vezes, e mais frequentemente 
do que se supõe, remontam ao mais remoto 
fundo dos tempos. Muito antigo e sempre vivo, 
um passado multissecular desemboca no tempo 
presente como o Amazonas projeta no Atlântico 
a massa enorme de suas águas agitadas. (BRAU-
DEL, 1987, p. 14). 

O que nos leva a concluir que se o mercado é a 
“indispensável condição prévia” para o surgimen-
to do capitalismo, a vida material é a indispensável 
condição para a existência humana.

Deste modo, se a vida material é o solo fértil do 
inconsciente cultivo da espécie, do autoconsumo 
que advém das necessidades básicas, a vida econô-
mica é a praça das decisões calculadas. Tudo que 
adentra esta praça passa a ter um valor de troca, po-
dendo ser um serviço ou uma colheita armazenada, 
por exemplo. O fim último de sua dinâmica é a tro-
ca daquilo que não te serviu por algo que te servirá. 

Todavia a vida econômica não se encerra no 
simples escambo, até mesmo o que entendemos 
por escambo reside na vida material, portanto, a 
vida econômica se ramifica no jogo de mercado — 
das ofertas e das demandas — exige um intenso e 
perpétuo fluxo de mercadorias que se acelera com 
a circulação de moedas, o desenvolvimento das ci-
dades e se disseminam em multidões interessadas. 
A economia de mercado é bem exemplificada na fi-
gura do lojista, que como afirma Braudel "ou vende 
o que fabrica e, nesse caso, é um artesão-lojista; ou 
vende o que outros produziram e está, por conse-
guinte, no estágio dos mercadores ou comercian-
tes." (BRAUDEL, 1987, p. 22). Ou seja, ela é a vida 
integral ou parcialmente voltada à compra e ven-
da de mercadorias cujo fim último é a troca, mais 
precisamente, o valor de troca. E por isso se opõe 
à vida material, cuja atividade se encerra no auto-
consumo.

Mesmo que o lojista exemplifique bem a econo-
mia de mercado, a ramificação desta não se encerra 
por aí. Esta foi dividia pelo historiador em dois re-
gimentos. O inferior e o superior. No inferior estão 
as lojas, o mercado e os camelôs que representam 
o nível mínimo da vida econômica, que servem de 
propulsão ao regimento superior, onde se encon-
tram as grandes feiras internacionais e as bolsas 

de crédito. Mas, é com a dilatação desse regimento 
superior que o capitalismo começa a encontrar arti-
fícios para manipular, de cima, o desenvolvimento 
da vida econômica, se tornando o fator interve-
niente da própria lei do mercado. 

Posto isto, para entendermos esta intervenção 
capitalista na economia de mercado, precisamos 
compreender duas categorias elaboradas por Brau-
del que explicitam a dinâmica do mercado e a evo-
lução de seus regimentos. Na categoria A estão as: 

[...] trocas cotidianas do mercado, os tráficos lo-
cais ou a pouca distância: assim, o trigo, a ma-
deira que é encaminhada para a cidade próxima; 
e mesmo os comércios de maior raio de ação, 
quando são regulares, previsíveis, rotineiros, 
abertos tanto aos pequenos quanto aos grandes 
comerciantes". (BRAUDEL, 1987, p. 45) 

Portanto, essas são as trocas locais, bem delimi-
tadas pelas fronteiras, cujas manobras são tão pre-
visíveis quanto seus lucros, onde existe pouca ou 
nenhuma intervenção entre o produtor e o cliente. 
Mas é dessa pouca intervenção onde floresce a ca-
tegoria B, que é formada por uma dinâmica onde:

Mercadores itinerantes, marchantes, agentes 
de grandes atacadistas contatam os produtores 
em suas casas. Ao camponês eles compram di-
retamente a lã, o cânhamo, os animais em pé os 
coros, a cevada ou o trigo, as aves domésticas, 
etc. Ou compram-lhes até esses produtos ante-
cipadamente, a lã antes da tosquia dos carnei-
ros, o trigo quando ainda está verde. Um simples 
bilhete assinado na estalagem da aldeia ou na 
própria fazendo sela o contrato. (BRAUDEL, 
1987, p. 47)

Desta forma, esta categoria B, essencialmente 
monopolista, informal e intervencionista torna-se 
um elemento fundamental para a categorização 
do capitalismo como um fator externo à dinâmica 
competitiva do mercado que se intromete nestas 
relações com uma precisão instrumental. 

O capitalismo é um domínio internacionalizante, 
que opera suas negociações à distância (Fernhan-
del ??), é uma zona de livre manobra controlada por 
poucos onde o superlativo da troca confere sentido 
a toda ação que advenha daí. Ao contrário do co-
mércio local – que é disperso em multidões interes-
sadas – o capitalismo é um domínio concentrado 
em poucos que acumulam lucros anormais.
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Posto isto, edificamos a casa econômica de 
Braudel onde se:

[...] no térreo, a vida material, regida pelo signo 
do valor de uso; acima dele, no primeiro andar, 
a economia, que “começa no limiar do valor de 
troca”, trazendo à luz relações existentes em 
dois níveis: 1) “partículas elementares” (tendas 
de mascates, lojas e feiras) e 2) “seus meios su-
periores, praças comerciais, bolsas ou grandes 
feiras”; a partir deste último, que está imbricado 
no primeiro nível, desenvolve-se o que chama 
de capitalismo, “sempre multinacional (...) das 
Companhias até os monopólios dos nossos dias”. 
(ROCHA, 1995, p. 244)

É importante reparar que o processo de constru-
ção desta casa segue uma ordem cronológica que 
categoriza o período entre o século XV a XVIII do 
continente europeu como largamente voltado para 
o autoconsumo. É uma Europa isolada, obstinada 
na sua própria existência, ou seja, muito fechada 
em si mesmo. Todavia, isso não significa que o ca-
pitalismo já não fizesse parte deste continente ain-
da salpicado. O capitalismo mercantil manipulava 
de cima as economias de mercado mostrando ao 
mundo seu evidente papel internacional. Cabe aqui 
demonstrarmos como se desdobrou o desenvolvi-
mento desses momentos econômicos na história 
brasileira, já que Braudel explicita devidamente o 
processo Europeu.

O caso brasileiro

Trabalhamos com a tese de que a formação eco-
nômica brasileira se dá às avessas havendo a priori 
capitalismo e a posteriori uma economia de merca-
do. As colônias de forma geral operam como peça 
essencial para formação do capitalismo industrial 
nas sociedades centrais, os países periféricos ope-
ram como fornecedores de matéria prima e produtos 
agropecuários. Esse fornecimento de matéria prima 
e produtos agropecuários possibilita que o capita-
lismo central amplie sua especialização enquanto 
produtores industriais e de manufatura (MARINI, 
2000, p.111). Nesse sentido as colônias são capitalis-
tas, pois são parte de uma empresa capitalista que 
se constrói nos centros e torna possível a revolução 
industrial, como analisado por João Manuel Cardo-
so de Mello acercada condição colonial:

[...] há, formalmente, capitalismo porque a escra-
vidão é escravidão introduzida pelo capital e a 
gênese da economia colonial recebe todo o peso 
que lhe é devido. Há capitalismo, formalmente, 
porque o capital comercial invadiu a órbita da 
produção, estabelecendo a empresa colonial. 
Indo muito além do simples domínio direto da 
produção, o capital subordina o trabalho e esta 
subordinação é formal, porque seu domínio exi-
ge formas de trabalho compulsório. Fica claro, 
enfim que o decisivo são as articulações entre 
capitalismo e colonização, o caráter de instru-
mento de acumulação primitiva da economia 
colonial. (MELLO, 1991, p. 44)

Cardoso de Mello analisará os demais períodos 
da economia nacional, sendo o primeiro momento 
a economia colonial, o segundo a economia agroe-
xportadora e por fim o período de industrialização. 
Mas o que nos interessa no momento são os dois 
primeiros momentos que dizem respeito à gêne-
se e inserção do Brasil na economia do mundo. A 
economia colonial fica marcada pelo trabalho com-
pulsório nas colônias. A economia agroexportadora 
diz respeito a um segundo momento do desenvol-
vimento do capitalismo, um período em que, para 
desenvolver a indústria no centro capitalista cria-se 
uma contradição no modelo colonial e a demanda 
do centro passa a ser:

[...] não mais de produção colonial, pois o “senti-
do” da produção mercantil complementar é bem 
outro. Não mais produtos agrícolas coloniais e 
metais preciosos, e sim, alimentos e matérias
-primas produzidos em massa (pelo conjunto da 
periferia), porque só produção em massa pode 
significar preços baixos. Não mais produção 
mercantil para fomentar a acumulação primi-
tiva, senão produção mercantil complementar 
para rebaixar os custos da reprodução de força 
de trabalho e para baratear o custo dos elemen-
tos do capital constante. (MELLO, 1991, p. 44)

Olhando para o Brasil enquanto um integran-
te da divisão internacional do trabalho e também 
como um país que em seus primeiros momentos se 
vê como débil de autonomia decisória e potencial 
de desenvolvimento se evidencia que a posição 
ocupada pelo país é de suporte para o desenvol-
vimento das economias centrais, e não como pro-
pulsor de sua própria economia. Houve alguns 
entraves e motivos que fizeram com que aqui não 



Capitalismo colonial e mercado tardio: a lógica do desenvolvimento do mercado no Brasil - Caio Cardoso e Weslei Pinheiro

18 Textos Preliminares, FESPSP, São Paulo, n.4, 2017.

se desenvolvesse uma economia de mercado que 
pudesse direcionar o país em direção a um progres-
so técnico e social que o retirasse de sua condição 
subdesenvolvida. Houve aqui a ausência de um 
mercado interno que propiciasse formas modernas 
de relações econômicas e de relações sociais. Então 
no Brasil, antes da carência do capitalismo tivemos 
a carência de uma economia de mercado forte que 
possibilitasse acumulação para o desenvolvimento. 

A tese que aqui defendemos vem acompanha-
da de um longo debate que coloca a formação de 
um mercado interno como fator importante para 
o desenvolvimento e industrialização do país. En-
contramos lastro para afirmar que o Brasil é um lo-
cal onde o mercado interno é incipiente ou quase 
inexistente na historiografia clássica brasileira. To-
memos como exemplo frei Vicente Salvador, utili-
zado por Sérgio Buarque de Holanda para retratar a 
questão do mercado no sentido do espaço das tro-
cas na sociedade brasileira do século XVIII:

Grande canonista, homem de bom entendimen-
to e prelado notou que, quando mandava com-
prar um frangão, quatro ovos e um peixe para 
comer, nada lhe traziam, porque não se acha-
vam dessas coisas na praça, nem no açougue, e 
que quando as pedia às casas particulares, logo 
lhes mandavam. “Então disse o bispo: verdadei-
ramente que nesta terra andam as coisas troca-
das, porque toda ela não é república, sendo-o 
cada casa”. “E assim é”, comenta frei Vicente, 
contemporâneo do episódio, “que estando as ca-
sas dos ricos (ainda que seja à custa alheia, pois 
muitos devem quanto têm) providas de todo o 
necessário, porque têm escravos, pescadores 
e caçadores que lhes trazem a carne e o peixe, 
pipas de vinho e azeite que compram por junto 
nas vilas, muitas vezes se não acha isto de ven-
da”. (HOLANDA, 2014, p. 95)

O trecho retrata uma realidade do Brasil do final 
do século XVIII e de certa forma um cenário que 
irá permanecer vigoroso até o fim do século XIX: a 
ausência, não da produção, mas a ausência da cir-
culação e da troca de mercadorias entre os habitan-
tes das terras brasileiras. No Brasil, em seu período 
colonial e até mesmo após sua independência, os 
homens suprem suas necessidades em uma econo-
mia de subsistência, ou seja, o processo produtivo e 
a cadeia produtiva têm início e fim dentro de cada 
partícula societária. Em uma porção de terras se 
produz o que é necessário para a manutenção da 

vida e quando possível se produz o que se pode co-
mercializar para fora. Podemos afirmar que o Bra-
sil em seus primeiros momentos é constituído por 
uma economia de autoconsumo onde as relações 
de troca não são tão desenvolvidas.

Outra evidência que aponta para ausência de 
um mercado interno ávido e forte é levantada por 
Caio Prado Junior ao se referir à colonização brasi-
leira como uma colonização que se volta para fora. 
Dessa forma, como muitas outras colônias, o Brasil 
acaba desenvolvendo e atendendo uma demanda 
externa e não produzindo uma demanda interna de  
seus citadinos, mas o próprio autor coloca que,  
de forma minoritária, ocorre um mercado interno 
frágil que irá suprir as necessidades que a produção 
de autoconsumo não consegue atender.

Primeiro, deve-se compreender que a produ-
ção no Brasil é majoritariamente baseada no lati-
fúndio para a produção agrícola de produtos que o 
centro do capitalismo não tem potencial produtivo. 
Segundo, deve-se compreender que a mão de obra 
utilizada para essa produção é a mão de obra es-
crava. O período colonial recria e renova o trabalho 
compulsório nas terras americanas, sendo a mão 
de obra escrava constituída por negros trazidos da 
África. Em terceiro, a produção brasileira é basica-
mente de monocultura. Esse tripé – que tem como 
intenção produção em escala e preço barato para o 
centro do capitalismo – desdobra-se, segundo Caio 
Prado Junior, em três grandes frentes: a grande la-
voura, a mineração e a produção extrativa. Podem 
ser divididos em ciclos: cana-de-açúcar, ouro, bor-
racha e café. 

Mesmo havendo esses ciclos não devemos pen-
sar que apenas eles constituem a economia e a pro-
dução do país. Há também outros setores produtivos 
que não se voltam para fora e formaram, a princí-
pio, um pequeno mercado interno, que encontra 
dificuldade de se ver consumido, muitas vezes por 
falta de consumidores, já que encontramos um du-
plo problema, um terço4 da população é escrava e 
outra parte é formada por homens livres pobres. 

4 Sobre o assunto, ver A economia brasileira no império, 1822-
1889, Marcelo de Paiva Abreu e Luiz Aranha Correa do Lago. 
Nesse artigo os autores dão um panorama geral da população, 
indústria, escravidão e comércio. 
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Outro problema que aparece é que, a partir da se-
gunda metade do século XVII desenvolve-se um 
processo de interiorização no Brasil e distanciação 
do litoral. O transporte das mercadorias passa a ser 
dificultado por conta dos caminhos acidentados. 
Dessa forma se dá a preferência por comercializar 
internamente mercadorias que sejam de fácil trans-
porte, escravos e gados que se autotransportavam.

Como vimos acima, as casas e grandes fazendas 
são praticamente autossuficientes, produzem quase 
tudo que é necessário para a manutenção e repro-
dução do trabalho. Os escravos tinham dois dias na 
semana para cuidar de suas pequenas plantações, 
produziam seu próprio alimento nas terras dos se-
nhores e os homens livres que tinham porções de 
terra cedidas pelos grandes senhores faziam suas 
plantações e também plantavam o que era necessá-
rio para sua subsistência. Porém, mesmo havendo 
essa produção de subsistência quase autossuficien-
te ainda existem produtos que não são produzidos 
em todo e qualquer lugar. A produção pecuária e 
outras produções agrícolas que carecem de mais 
cuidado e que não têm como objetivo mercado 
externo formam o que o autor chama de setores 
inorgânicos e criam o dinamismo de um primeiro 
mercado interno.5 O setor inorgânico na realidade 
brasileira, que surgiu como mercado interno, ser-
viria, na tese de Caio Prado, para sustentar a em-
presa colonial que se voltava para fora, seriam as 
“[...] atividades subsidiárias destinadas a amparar e 
tornar possível a realização das primeiras. Não têm 
vida própria, autônoma, mas acompanham aquelas 
a que se agregam como simples dependências[...]”. 
(PRADO JR, 2000. p. 122)

Nesse sentido há um mercado interno muito in-
cipiente e que não consegue gerar e produzir rique-
za. Esse mercado interno é localizado em regiões 
específicas. A região sul e parte da região nordeste 
eram produtores de gado, por exemplo. A econo-
mia voltada para fora faz com que haja uma con-
centração de riqueza, pois a distribuição dos meios 
de produção é feita de maneira desigual entre um 
pequeno número de senhores de terras e proprie-
tários de escravos, enquanto homens livres vivem 
de arrendamento e em pequenas parcelas de terras.  

5 Algumas interpretações como a de Jorge Caldeira (2010), Mar-
celo de Paiva Abreu e Luiz Aranha Correa do Lago (S.D) e João 
Antônio de Paula (2010) cogitam que esse mercado inorgânico 
ou produção que se volta para dentro chega a ter 1/3 ou ¼ de 
sua produção era consumida no mercado doméstico até o fim 
de 1880.

Percebemos que aqueles que tinham potencial de 
consumo eram apenas os homens livres detento-
res de propriedade ou que exerciam alguma fun-
ção assalariada – o que não era muito comum. Os 
homens livres pobres tinham modos de vida tradi-
cionais, como o mutirão e a parceria, não fazendo 
parte do mercado de consumo e não sendo mão de 
obra para o trabalho.

Podemos dizer que no Brasil a fragilidade do 
mercado interno faz com que ele seja incipiente 
em dois sentidos: 1) como lugar onde ocorrem as 
trocas de mercadorias, onde elas são dispostas, ou 
seja, do espaço mercado, ou public market, como 
denomina Braudel, e 2) ele é incipiente no sentido 
em que as relações de troca por si mesmas são mui-
to frágeis e destinadas a um pequeno grupo. A não 
necessidade de um mercado interno se desvela em 
um movimento contraditório; a escravidão é aquilo 
que nega a constituição de um mercado interno e 
ao mesmo passo o constitui. A escravidão nega a 
constituição do mercado pelo fato de não constituir 
uma mão de obra que possui poder de compra para 
fazer a manutenção e reprodução do capital. Essa 
é uma das problemáticas do trabalho compulsório 
que busca extrair a maior quantidade de produção 
possível com o menor gasto. Por esse fato os pró-
prios escravos produzem não só o que será expor-
tado, mas também sua subsistência. Por outro lado, 
a escravidão se torna o mercado mais rentável, pois 
com a queda do ciclo de açúcar no nordeste os es-
cravos lá não tinham grande utilidade e passavam 
a ser comercializados com o sudeste, criando um 
grande mercado interno de rentabilidade alta. 

Dissemos acima que a economia brasileira pode 
ser compreendida pelos ciclos e enumeramos os 
principais ciclos que sustentaram e deram impor-
tância do Brasil na divisão internacional da produ-
ção, mas mesmo tendo esses ciclos o produto mais 
rentável no Brasil não são o que nossas terras pro-
duziram, mas quem produzia em nossas terras. O 
maior mercado no Brasil era o mercado de escravos. 
Jorge Caldeira (2016, p. 168) afirma que mesmo que 
com o crescimento dos engenhos no Brasil no fim 
do século XVIII, indo de 34 em 1766 para 400 em 
1815, a fortuna dos agricultores exportadores ainda 
era muito menor do que a dos traficantes de escra-
vos. Os escravos surgem como a mercadoria mais 
valorizada em território tupiniquim, e como gran-
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de parte da população de nossas terras.6 É a partir 
da escravidão que se consegue baratear os custos e 
manter uma produção em escala. 

O trabalho compulsório foi a escolha das metró-
poles em relação às suas colônias como forma de 
produção e de trabalho, que perdurou mesmo após a 
independência. Nesse sentido, a escravidão foi peça 
fundamental para o desenvolvimento do capitalismo 
na Europa, e a forma como esse mesmo capitalismo 
interveio e se desenvolveu Brasil e por isso deve-se 
considerar que antes mesmo de desenvolver uma 
economia de mercado ou um mercado interno onde 
as trocas se estabeleçam o que aconteceu aqui foi um 
jogo invertido, estivemos integrados ao capitalismo 
sem dispor de meios produtivos do centro do capita-
lismo, assim nosso processo de acumulação operou 
de outro jeito, ao mesmo passo que colaborava para 
a acumulação do centro do capitalismo. O que ocor-
reu no período colonial brasileiro foi um entrave ao 
seu desenvolvimento que irá determinar sua condi-
ção de dependente, pois há limitações impostas pela 
metrópole, e o excedente aqui produzido não pode 
ser utilizado de forma autônoma. 

A escravidão então tem esse caráter duplo de 
produzir o progresso externo, mas ao mesmo tempo 
barrar nosso desenvolvimento interno, pois, a es-
cravidão não gera consumo de uma parte da popu-
lação. Ela também aparece como uma mercadoria 
a ser consumida e que gera lucros aos capitalistas. 
Enquanto no centro do capitalismo a produção 
consome e gera consumo para os sujeitos que estão 
na produção nas colônias, esse ciclo não se repete. 
O consumo fica restrito a uma classe pequena que 
seria a classe dos detentores de meio de produção 
(terra e escravos). Mas o problema não se limita aos 
escravos, a existência de um modelo escravocrata 
influencia diretamente na vida dos homens livres.  

6 Na independência, em 1822, o Brasil tinha provavelmente 
uma população entre 4,5 e 4,8 milhões e cerca de um terço era 
escrava (inferências a partir de Oliveira (1866, pp. 159-199 e ta-
belas) e Mortara (1941), citados em IBGE, EHB, 1990, pp. 26 e 
27). Em 1850, a população brasileira era de cerca de 7,5 milhões, 
com os escravos respondendo ainda por cerca de 30% do total 
(Furtado (2003), p. 115, Merrick e Graham (1980), pp. 46-47 e 
Mortara em IBGE, EHB, 1990, pp. 25 a 27). O censo de 1872 
revelaria 10,1 milhões de habitantes, com a população escrava 
excedendo 1,5 milhão. O recenseamento de 1890 situou a popu-
lação brasileira em 14,3 milhões. Três anos antes, em 1886/87, 
às vésperas da abolição da escravidão, ainda existiam pouco 
mais de 700 mil escravos. (ABREU e LAGO, s.d. p. 2)

Por haver pouca necessidade de mão de obra assa-
lariada, alguns homens livres fazem parte do ciclo 
do capital e também têm possibilidade de comprar 
mercadorias no mercado incipiente. A outra par-
cela de homens livres têm uma outra dinâmica de 
vida, uma dinâmica de subsistência e de relações 
interpessoais baseadas na assistência e no mutirão, 
meios de vida que vemos na realidade dos possei-
ros e arrendados. Nesse sentido:

Entrosada nesse quadro, a tendência da escravi-
dão no Brasil foi de avolumar-se cada vez mais. 
Definiu-se, pois, nos latifúndios aqui estabeleci-
dos, uma situação contraditória: formou-se um 
agregado de homens engajados precipuamente 
numa produção mercantil e especializada, que 
estavam, ao mesmo tempo, isolados e obriga-
dos a suprirem-se por seus próprios recursos. 
Assim, com a organização do trabalho que foi 
possível e adequada para a obtenção de merca-
dorias, limitava-se, ipso facto; a escala de sua 
produção. Portanto, como decorrência das pró-
prias condições em que se desenvolveu a grande 
propriedade fundiária no Brasil, houve que con-
ciliar, dentro dela, dois princípios reguladores 
da atividade econômica que são essencialmente 
opostos: produção direta de meios de vida e pro-
dução de mercadoria. (FRANCO, 1997, p. 10)

Ainda acerca do latifúndio escravista e de seus 
entraves na formação de mão de obra assalariada e 
meios de vida que sejam baseados em trocas eco-
nômicas impessoais que constituem um certo "es-
pírito capitalista", conclui João Manuel Cardoso de 
Mello que:

Surge como latifúndio escravista também e 
principalmente porque, tendo, tendo em vista, 
novamente o caráter da demanda externa e o 
investimento exigido, o trabalho escravo, super 
explorado, mostrou-se mais rentável. Estava 
excluído, mais uma vez, o trabalho assalariado, 
não porque nestas plagas e naqueles tempos o 
capital demonstrasse qualquer vocação escra-
vista. Assim o foi porque a taxa de salários de-
ver-se-ia fixar em níveis elevados, pois haveria 
de compensar aos olhos dos produtores diretos 
a alternativa de produzirem sua própria subsis-
tência, como posseiros ou pequenos proprietá-
rios. E por isto, o custo de reprodução do escravo 
era menor que o do trabalhador livre. (MELLO, 
1991, p. 57).



Capitalismo colonial e mercado tardio: a lógica do desenvolvimento do mercado no Brasil - Caio Cardoso e Weslei Pinheiro

21Textos Preliminares, FESPSP, São Paulo, n.4, 2017.

Dessa forma, por um lado os homens livres não 
tendo muitas funções a exercerem acabaram tendo 
de conviver com o meio de vida da subsistência, e 
quando muito produzindo subsídios para a grande 
produção para ter em troca algumas mercadorias 
pelo baixo desenvolvimento tecnológico não ha-
vendo a ampliação de produção de mercadorias, 
pois produtos de manufatura e afins eram advin-
dos do centro do capitalismo e em pequenas situa-
ções se desenvolvia uma ou outra empresa, como 
acontecia em Minas Gerais por haver um maior 
desenvolvimento técnico decorrente da exploração 
de minérios. Dessa forma percebemos que há duas 
maneiras de se estar inserido na sociedade brasilei-
ra: ou se volta para a própria existência ou para a 
exportação. Entre homens livres a segunda opção 
só é possível se disporem de meios de produção. 
Sendo assim, a maioria da população brasileira se 
voltava à subsistência. Nesse sentido, latifúndio e 
escravidão frearam a:

[...] constituição de uma sociedade de classes, 
não tanto porque o escravo esteja fora das re-
lações de mercado, mas especialmente porque 
excluiu delas os homens livres e pobres e dei-
xou incompleto o processo de sua expropriação. 
Ficando marginalizada nas relações essenciais 
à sociedade e guardando a posse dos meios de 
produção, a população que poderia ser transfor-
mada em mão de obra livre esteve a salvo das 
pressões econômicas que transformariam sua 
força de trabalho em mercadoria. [...] (FRANCO, 
1997, p.237)

Pensar na falta da mão de obra assalariada 
como um entrave para a constituição de um mer-
cado interno pungente e forte significa pensar que, 
enquanto houve no Brasil uma mão de obra escra-
va ou um meio de vida baseado na subsistência, 
não se desenvolveu o processo de divisão social 
do trabalho, o que fez com que o processo de tro-
ca, característico de uma economia de mercado, 
não se dispersasse. No caso brasileiro, as mercado-
rias foram dotadas apenas de valor de uso, pois a 
economia de subsistência faz com que elas se en-
cerrem no autoconsumo, ou seja, na vida material 
dos homens. Nos países em que a divisão social do 
trabalho se desenvolveu, as relações de troca se es-
tabeleceram em outros termos, pois as mercadorias 
foram dotadas de valor de troca e não possuíam va-
lor de uso para aqueles que as produziam, e isso fez 
com que a economia de mercado se desenvolvesse. 

Processo decisivo para o fortalecimento da for-
mação de um mercado interno e criação de um 
mercado de trabalho seria a abolição da escravidão, 
pois junto dela seria minada a economia de sub-
sistência e estimulada uma maior divisão social do 
trabalho. O processo de abolição que seria respon-
sável pelo estabelecimento de um mercado de mão 
de obra e de divisão social do trabalho fez com que 
o tráfico de escravos se tornasse um mercado inter-
provinciano pois, na eminência da perda de capital, 
os senhores de escravos que não produziam merca-
dorias que tinham grande projeção na exportação 
começaram a comercializar seus escravos com os 
senhores de café do sudeste do país. Porém, o su-
deste também acabava dividido entre produtores 
que eram a favor da permanência da mão de obra 
escrava e os que percebiam a necessidade de um 
maior desenvolvimento se quisessem ampliar sua 
produção. Dessa forma a abolição da escravidão ia 
pedindo cada vez mais uma alternativa por uma 
mão de obra que não correspondesse ao trabalho 
compulsório.

O Oeste Paulista, ao ampliar sua produção de 
café e se tornar forte na exportação e produção, op-
tou por uma mão de obra assalariada em que junto 
dela viessem elementos do progresso, como linhas 
férreas, salário em moeda, melhorias dos portos e 
melhores condições de transporte. Basicamente es-
sas eram as maiores necessidades da interiorização 
da produção, um maior desenvolvimento técnico e 
tecnológico. Esse desenvolvimento propiciado pelo 
Oeste Paulista seria o gatilho para a criação de um 
mercado interno mais forte e vigoroso. 

João Manuel Cardoso de Mello afirma que o mo-
tivo pelo qual o capitalismo não surge no Brasil é o 
fato dele ter um mercado de trabalho vazio. Acre-
ditamos que não foi que o capitalismo não tenha 
surgido, ele surgiu, mas em sua faceta mais preda-
tória possível. O que João Manuel Cardoso de Mello 
chama de capitalismo é a industrialização e a eco-
nomia de mercado, e nesse sentido ele está correto, 
pois, sem mercado de trabalho não se desenvolve 
mercado interno, ou se desenvolve de forma mui-
to incipiente e, decorrente da ausência do mercado 
de trabalho, também não se desenvolve a divisão 
social do trabalho, impossibilitando o processo de 
industrialização. No Brasil o capitalismo não se 
desenvolveu como na Europa. Aqui ele não esteve 
calcado em uma ética do trabalho e em relações de 
trocas impessoais voltadas para dentro e para fora 
em um movimento duplo; houve uma produção  
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capitalista sem relação capitalista de produção e de 
sociabilidade. 

A produção capitalista no Brasil até o fim do 
século XIX se fez, majoritariamente, pelo trabalho 
compulsório, e o que não era produção capitalista era 
produção de subsistência. Tanto os negros escravos 
quanto os homens livres que não eram proprietários 
faziam funcionar meios rústicos e tradicionais de 
produção que não condiziam com um desenvolvi-
mento industrial e nem com o desenvolvimento tec-
nológico. Quando o projeto da abolição se concretiza 
cria-se o problema da mão de obra. Os negros são 
excluídos – por aparatos legais que consideravam a 
desocupação dos negros crime passível de prisão –
pelo estado, pela sociedade de classe que está se for-
mando e pelos homens livres que sempre viveram 
da subsistência e não são proletarizados pelo fato da 
produção assalariada ser algo totalmente estranho a 
eles e seu meio de vida tradicional. A solução alter-
nativa à educação produtiva dos sujeitos que já se 
encontravam aqui foi buscar mão de obra imigrante 
que traria junto deles novas necessidades.

A vinda dos imigrantes para o Brasil, além de 
formar um mercado de trabalho, foi passo impor-
tante para o desenvolvimento de um novo meio de 
produção capitalista e para a formação de um mer-
cado interno e desenvolvimento industrial. Junto 
com os imigrantes surgiam novas demandas e ne-
cessidades. É exatamente isso que faz com que um 
progresso técnico e da sociabilidade se desenvolva 
pois eles causam uma espécie de choque do mun-
do Europeu com o mundo tradicional brasileiro. A 
chegada dos imigrantes foi acompanhada de uma 
alteração nas leis brasileiras. Essas alterações eram 
feitas para que se tornasse interessante a vinda de 
italianos, portugueses e espanhóis para o Brasil, 
como subsídios, possibilidade de propriedade, mas 
além disso, também criava mecanismos que os de-
fendessem da possibilidade de cair em um sistema 
análogo ao da escravidão. Martins pontua que:

No que diz respeito à atração de mão de obra 
estrangeira, esse foi um momento marcado pela 
necessidade de provar que, no Brasil, o imigran-
te não seria escravo, que teria oportunidade de 
enriquecer, tornar-se proprietário da sua pró-
pria terra. [...] economia agrícola esteve razoa-
velmente fechada à transformação do imigrante 
em proprietário de terra, justamente porque 
era necessário transformá-lo em mão de obra 
à disposição dos fazendeiros, o mesmo não se 
deu na indústria e no comércio. Esses setores da  

economia apresentaram-se como uma espécie de 
território livre, que foi claramente ocupado pelo 
imigrante e, predominantemente, pelo imigrante 
italiano. O que não quer dizer, evidentemente, 
que os grandes fazendeiros tenham se mantido 
fechados na velha economia de exportação. Na 
mesma década de 1890, enquanto imigrantes ita-
lianos e alemães começavam a montar indústrias 
na região de São Paulo, os fazendeiros passavam 
a organizar grandes bancos, que acabariam, de 
alguma forma, tendo o controle do conjunto  
da economia. (MARTINS, 2010, n.p)

E, além disso, vale a pena ressaltar os dois bra-
ços em que a imigração se desdobrou:

[...] A chamada imigração espontânea, do imi-
grante que custeava sua própria viagem, tendia 
a afastar o imigrante da agricultura e, conse-
quentemente, dos mecanismos de coerção e da 
dominação pessoal que marcaram as relações 
de trabalho nas fazendas de café. Com isso, o 
imigrante ganhava maior liberdade de deslo-
camento e de escolha do trabalho. A imigração 
subvencionada, ao contrário, submetia o imi-
grante, desde o começo, desde o embarque, aos 
critérios e interesses do governo e, em seguida, 
dos fazendeiros. (Idem)

A vinda desses imigrantes para o Brasil e o in-
vestimento do Estado para que isso acontecesse 
fez com que o capitalismo brasileiro passasse a 
agir de outra forma. Os imigrantes vindos da Eu-
ropa recentemente tinham conhecimento de outras 
condições de vida e não estava em seus horizontes 
sobreviverem de um modelo de subsistência como 
os homens livres faziam. Além do mais, a vinda do 
imigrante bate com um processo de modernização 
do país, e modernização significa uma mudança nas 
relações capitalistas. A sociabilidade passa a se dar 
de outra forma; passou a ser necessária uma maior 
produção de bens de consumo que alimentassem 
as demandas dos europeus recém- chegados. Os 
imigrantes que vieram de forma espontânea cus-
teando sua viagem se inserem na área industrial e 
comercial por meio de parcerias com fazendeiros e 
produtores de café, como demonstra Warren Dean 
(1971). Os imigrantes subvencionados passam a ser 
consumidores.

O café do Oeste Paulista passa a ser o abastecedor 
do ímpeto industrial que começa a surgir no Brasil na 
virada do século, pois, era um dos poucos produtos  
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que criava um sistema de produção e exportação que 
possibilitava uma economia monetária (DEAN, 1971, 
p. 10). Podemos inclusive relacionar essa esfera do 
capitalismo brasileiro com a segunda esfera que de-
sagua no capitalismo e tem como foco a internacio-
nalização. Se antes a subsistência era um costume, 
com o processo de modernização criado pelo café do 
Oeste Paulista ela passa a perder espaço. Desenvol-
vimento de técnicas de produção e desenvolvimento 
dos sistemas de transporte – incluindo linhas fér-
reas e melhorias dos portos – trabalho assalariado 
que “aumentou o volume de dinheiro em circulação 
e do crédito bancário. Resultado dessa tendência foi 
a instalação de umas poucas fábricas de tecidos na 
província, na década de 1870” (DEAN, 1971, p. 10-11). 

Esse desenvolvimento e características são pos-
síveis em um lugar específico, o café – por inúmeros 
motivos e o principal deles é o poder político de seus 
produtores – o motor da industrialização em São 
Paulo. Por meio dele e de um modelo de superexplo-
ração que a acumulação se fez possível, e com esse 
desenvolvimento trazido pelo café que se desenvol-
vem de maneira mais forte e vigente um mercado in-
terno que tinha como intenção atender as demandas 
dos imigrantes trazidos como mão de obra e também 
porque os imigrantes aproveitam o fato da indústria 
e do comércio serem áreas abandonadas e veem uma 
oportunidade desenvolverem suas próprias empre-
sas ao invés de serem mão de obra. 

Tentar separar o capitalismo da vida material e 
atrelá-lo à economia de mercado será o trabalho dos 
momentos desenvolvimentistas pelos quais o Brasil 
passou no século XX. Junto do desenvolvimento de 
São Paulo surge um novo problema: se São Paulo 
cria um mercado interno e um mercado de trabalho 
que irá estimular as trocas ele também cria e amplia 
a desigualdade entre as regiões e entre as classes, 
estabelecendo um modelo de desenvolvimento que 
se dá de forma desigual e combinada.

Considerações Finais

O desenrolar dos acontecimentos — e que se en-
cerrem na proposital imprecisão de “acontecimen-
tos” uma vez que englobam fatores que vão além 
da economia — narrados acima foram e são alvo 
de uma extensa discussão nas ciências sociais. O 
enfoque nos entraves para um desenvolvimento 
autossustentado é questão central para qualquer 
investigador que ousou se debruçar sobre as in-
congruências da história brasileira com o intuito de 
encontrar o argumento pétreo que não apenas con-
seguisse explicá-los, mas também resolvê-los.

E percebe-se até de um ponto de vista pano-
râmico que se tratam de análises separadas com, 
até determinado momento, imensa dificuldade de 
diálogo tanto para aqueles que não compreendem 
bem a complexidade da terminologia ortodoxa eco-
nômica, ou para aqueles que encontram nas tipo-
logias sociológicas, além da incompreensão, mais 
insegurança do que solidez científica. 

Deste modo, as soluções e análises se diversi-
ficam, mas se faziam insuficientes num mesmo 
ponto que discutiremos adiante. Antes disso, aten-
temo-nos aos desdobramentos do ponto de vista 
exclusivamente econômico, segundo o qual basta-
ria diversificar e ampliar a estrutura produtiva cujas 
condições de desenvolvimento estariam garantidas 
por um Estado responsabilizado em elaborar a in-
fraestrutura necessária a esta transformação. 

Já a perspectiva sociológica enfatizou a supera-
ção do tradicional e do rústico pelo moderno e se 
fundamentou numa perspectiva etapista onde “no 
curso do processo de mudança social parecia que, 
antes de se constituir a sociedade moderna, forma-
se um padrão intermediário, híbrido, que caracteri-
za as sociedades em desenvolvimento”(CARDOSO 
1975, p. 17), quando não, a sociedade subdesenvol-
vida estava atravancada por um dualismo estrutural 
onde o rústico e o moderno pareciam dividir o mes-
mo espaço e a sua superação dependeria da negação 
das configurações tradicionais para o estabeleci-
mento de uma sociedade amplamente competitiva .7 

Esta breve visita às análises sobre a dependência 
latino-americana tem como objetivo demonstrar 
que a ausência de diálogo entre elas foi o princi-
pal motivo de terem fracassado. Portanto, optamos 
pela perspectiva de Braudel, onde diversas áreas 
do conhecimento se integram na missão de com-
preender a dinâmica do capitalismo, que apesar de 
não realizar uma análise sobre as peculiaridades da 
história brasileira fornece um instrumental teóri-
co-conceitual para que possamos nos aproximar da 
perspectiva onde: 

7 Um bom exemplo deste tipo de perspectiva pode ser encon-
trado em Luiz Pereira onde “a afirmação histórica (...) das de-
terminações essenciais ‘objetivas’ ou ‘subjetivas’ do trabalho na 
sociedade capitalista em geral (...) que está em jogo no subde-
senvolvimento-desenvolvimento da ‘periferia’ do sistema ca-
pitalista internacional - processo parcial no amplo movimento 
social moderno de reintegração desse sistema”. (PEREIRA, 
1965, p.58)
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A determinação das possibilidades concretas de 
êxito depende de uma análise que não pode ser 
só estrutural, mas que tem de compreender tam-
bém o modo de atuação das forças sociais em 
jogo, tanto as que tendem a manter o status quo 
como aquelas que pressionam para que se pro-
duza a mudança social. (CARDOSO, 1975 p. 38)

E para compreender o modo de atuação das 
forças sociais em jogo concluímos que estas preci-
sariam estar relacionadas a este informal domínio 
essencialmente monopolista, não por acaso, afinal 
a peculiaridade histórica do Brasil é a de ser origi-
nário de uma empresa capitalista — o que o confere, 
a priori, à atuação das forças sociais dominantes um 
ethos capitalista diferentemente do caso europeu, 
onde o capitalismo encontrou na disseminação da 
economia de mercado em massas interessadas as 
condições ideais para o seu florescimento. Todavia, 
não pretendemos afirmar um capitalismo europeu 
civilizado e um capitalismo latino americano sel-
vagem, que para superar sua condição de “atraso” 
deve imitar e se enquadrar no modelo europeu de 
civilização. Tão pouco pretendemos afirmar que as 
incongruências da sociedade brasileira são fruto de 
uma ausência de formalidade, ou melhor dizendo, 
da transformação da espontaneidade em fórmula. 
(HOLANDA, 2014)

Pretendemos demonstrar que por via desta pe-
culiaridade histórica, ou seja, de ter sido fruto da 
empresa capitalista, o processo aqui se deu de for-
ma inversa. O capitalismo encontrou na vida mate-
rial da colônia brasileira oportunidades ideais para 
o seu fortalecimento tanto como uma determinação 
interna quanto externa uma vez que as imposições 
do capitalismo não são simplesmente interioriza-
das de forma mecânica, já que, em relação às forças 
sociais em jogo, também estão aqueles que pres-
sionam pela mudança social. Deste modo, o que se 
desenvolve tardiamente no Brasil, não é o capita-
lismo, este é o primeiro a chegar e a condicionar o 
desenvolvimento da economia de mercado brasi-
leira ao superlativo do acúmulo anormal de lucro 
na mão de poucos. 

Posto isto, entendemos que o capitalismo é “uma 
indispensável condição prévia” para o surgimento 
do mercado no Brasil, uma vez que o desenvolvi-
mento da esfera das trocas nas terras tupiniquins é 
decorrente tanto de uma demanda externa que im-
pelia pela sofisticação dos meios de produção e seu 
consequente desenvolvimento tecnológico, quanto 
interna que encontrou através da imposição do de-
senvolvimento centralizado da economia de mer-
cado mecanismos para assegurar um crescimento 
econômico concentrador de renda. 
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A “nova classe média” em crise: reflexões sociológicas  
sobre as mudanças sociais no Brasil contemporâneo

Felipe Amorim1

Rafael Rodrigues da Costa2

Introdução

Das poucas coisas inteligíveis que o atual ce-
nário brasileiro nos apresenta está a preocupação 
generalizada da população com as questões econô-
micas. Temas como aumento do desemprego e da 
inflação e a queda na produção industrial e comer-
cial, somados recentemente às reformas nas leis 
trabalhistas e previdência social trouxeram de volta 
para os jornais e para as ruas o fantasma da ins-
tabilidade econômica e financeira dos anos 1980. 
Essas questões se tornaram a principal motivação 
da efervescência popular que acompanhou todo o 
processo de impeachment da presidenta da Repú-
blica Dilma Rousseff, em agosto de 2016.

Para além do jogo político envolvido, os anos em 
tela revelam o crepúsculo de um ciclo virtuoso de 
crescimento econômico com inclusão social ocor-
rido durante os governos Lula e Dilma para o desa-
guar de uma crise não apenas econômica e política 
como também para um novo arranjo na pirâmide 
social brasileira. A “nova classe média” – isto é, o 
grupo de 36 milhões de brasileiros que ascenderam 
economicamente ao mercado de bens e consumo 
nos últimos 13 anos e que se tornou a base política 
dos governos lulistas – por sua fragilidade de re-
produção social (escolaridade baixa, possibilidades 
de crédito limitado, postos de trabalho precários 
e condições de moradia inadequadas) é o grupo 
que mais tem sofrido a mudança nos ventos da  
economia.

Sem a intenção de avaliar os avanços e retroces-
sos em curso a partir da crise e em que pese todo o 
volume de imprevisibilidades que envolvem o pre-
sente, o objetivo deste trabalho é olhar pelo retrovi-
sor teórico da sociologia contemporânea frente ao 
desafio de mapear o debate acerca das principais 
movimentações da pirâmide social ocorridas na úl-
tima década e o sentido político em disputa pelos 
agentes políticos por esse grupo emergente.

1 Bacharel em Sociologia e Política pela FESPSP.
2 Bacharel em Sociologia e Política pela FESPSP.

Para tanto, buscaremos observar o debate da 
“nova classe média” a partir das três principais 
perspectivas sociológicas: a perspectiva estatística, 
demonstrada pelos estudos de Marcelo Neri (2010) 
e Marcio Pochmann (2012); a perspectiva das re-
lações sociais na produção, a partir de Ruy Braga 
(2012; 2016) e; por último, a perspectiva imaterial 
dos estímulos afetivos de Jessé Souza (2009; 2012; 
2013). Assim, nossa proposta é fazer uma reflexão 
acerca dos limites e possibilidades que tais ferra-
mentas analíticas nos oferecem para compreender 
a conjuntura atual brasileira.

 
Marcelo Neri, Marcio Pochmann e a 

perspectiva estatística da classe social
 
Pode-se dizer que o debate em torno das mu-

danças ocorridas na estrutura social brasileira na 
primeira década do século XXI teve início a partir 
dos importantes trabalhos de Marcelo Neri (2010) 
e Marcio Pochmann (2012). Embora os autores te-
nham interpretações diferentes acerca do fenôme-
no da “nova classe média”, a escolha por agrupá-los 
numa mesma sessão se dá pela afinidade metodo-
lógica com que ambos trataram em suas análises: a 
saber, a perspectiva estatística da classe social.

Neste sentido, o trabalho de Neri serve como pe-
dra angular ao debate da “nova classe média”, posto 
que o termo serviu não apenas para intitular a sua 
pesquisa como também emplacou o marketing po-
lítico do governo Lula, ancorado no apoio do em-
presariado industrial pela Confederação Nacional 
da Indústria (CNI). Dessa parceria surgirá também 
a famigerada obra de Bolívar Lamounier e Amaury 
Souza3 que serviu de análise sociológica feita a par-
tir dos dados estatísticos tratados por Neri de modo 
a demonstrar quais seriam as ambições os valores e 
os projetos da “Classe C”.

Embora o autor da “nova classe média” pro-
cure fazer a ressalva de que o termo se refere tão 

3 LAMOUNIER, Bolívar e SOUZA, Amaury: A classe média 
brasileira: ambições, valores e projetos de sociedade, Campus/
CNI, 2010.
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somente a classe econômica intermediária entre 
as diferentes faixas de renda , fica evidente a in-
tenção do economista em confundir a noção entre 
classes econômicas e classes sociais, sobretudo ao 
demonstrar quais variáveis foram utilizadas para a 
utilização do critério Classe C: distribuição de ren-
da, potencial de consumo, capacidade de geração 
de renda e expectativa sobre o futuro. (NERI, 2010, 
p.24-27) 

A tese central de Neri neste livro é que o nas-
cimento dessa nova classe se deu principalmente 
devido ao aumento dos postos de trabalho formais 
a partir de 2004 seguido pela criação de progra-
mas sociais focalizados como o Bolsa Família. Ao 
calcular o crescimento econômico do Brasil entre 
2003 e 2009, Neri observa que o aumento do PIB4 
no período foi acompanhado pela redução de desi-
gualdade de renda5, mesmo em meio à crise finan-
ceira mundial de 20086. Todos esses dados levariam 
a conclusão de que o país a partir de então seria 
composto por 94,9 milhões de brasileiros na Classe 
C, perfazendo um total de 50,5% da população - tor-
nando-se consequentemente, pela primeira vez na 
história tupiniquim, um "país de classe média", com 
uma classe C dominante do ponto de vista econô-
mico7 e com possibilidades, inclusive, de decidir 
uma eleição em um único turno (NERI, 2010, p. 86).

Em outro ponto de vista encontra-se o trabalho 
de Marcio Pochmann (2012). Ao analisar a mesma 
base de dados utilizada por Neri, o economista se 

 
4 A taxa de crescimento do PIB per capita entre 2003 e 2009 
foi em média 2,88% ao ano e a renda PNAD no mesmo período 
obteve média de 4,71% ao ano, mostrando que os orçamentos 
domiciliares superaram em 1,83 pontos percentuais o cresci-
mento geral da economia (NERI, 2010, p.10).
5 No período de 2001 a 2008 a renda dos 10% mais pobres subiu 
em termos reais 72% e a dos 10% mais ricos apenas 11,2%. Os 
rendimentos do trabalho explicam 66% da queda do índice de 
Gini, enquanto 15,7% da queda da desigualdade são explicadas 
pelos aumentos dos benefícios da previdência social e 17% por 
programas sociais como Bolsa Família (NERI, 2010, p.44).
6 Entre dezembro de 2002 a dezembro de 2008 o índice de 
Theil-T mostrou que a desigualdade econômica do Brasil caiu 
uma média de 3,2% ao ano, enquanto entre fevereiro de 2009 
a fevereiro de 2010 o mesmo índice apresenta uma queda de 
6,2%, indicando uma aceleração na queda da desigualdade em 
âmbito nacional no período pós-crise. Vale lembrar que a taxa 
de pobreza também caiu de 16,02% em 2008 para 15,32% em 
2009 (NERI, 2010, p. 21; 86). 

utiliza como ponto de partida do mesmo diagnós-
tico do autor da "Classe C”: o surgimento do novo 
grupo na base da pirâmide social foi resultado da 
expansão de empregos formais com carteira assi-
nada que, combinado com o aumento contínuo 
do salário real e o sucesso de políticas públicas de 
transferência de renda e ampliação do microcrédi-
to, geraram o potencial de mobilidade ascendente 
pela inclusão no mercado de bens e consumo de 
mais de 30 milhões de brasileiros. (POCHMANN, 
2012, p.38-46)

A preocupação de Pochmann, no entanto, se 
volta para quais postos de trabalho foram abertos 
no período: das 2,1 milhões de ocupações aber-
tas entre 2004 e 2010, 95% destas pagavam até 1,5 
salários mínimos. Com a maior parte dos postos 
localizados no setor de serviços8, a nova classe tra-
balhadora sofre também com a alta rotatividade do 
trabalho: nos anos 2000, a taxa de rotatividade au-
mentou cerca de 3% (de 33% em 1999, para 36% em 
2009), mas para aqueles que ganham de 0,5 a 1,5 sa-
lários mínimos o aumento vai para 42%, atingindo a 
marca de 86% em 2009. Tal constatação demonstra 
que apesar da significativa melhora dos padrões de 
renda e consumo de uma nova classe trabalhadora, 
nada leva crer que esta teria se tornado uma "nova 
classe média". Segundo Pochmann,

 
O adicional de ocupados na base da pirâmide 
social reforçou o contingente da classe traba-
lhadora, equivocadamente identificada como 
uma nova classe média. Talvez não seja bem um 
mero equívoco conceitual, mas expressão da 
disputa que se instala em torno da concepção e 
condução das políticas públicas atuais. A inter-
pretação de classe média (nova) resulta, em con-
sequência, no apelo à reorientação das políticas 

7 Neri aponta que a classe C em 2009 concentrava 46,2% do 
poder de compra dos brasileiros enquanto as classes AB soma-
vam 44,1%, seguida pelas classes DE com 9,7% do total do poder 
de compra no mesmo ano. Ver NERI, 2010, p.86. 
8 Durante a década de 2000, o setor terciário gerou 2,3 vezes 
mais empregos do que o setor secundário, ao passo que, na dé-
cada de 1970, o setor terciário gerava somente 30% mais postos 
de trabalho do que o setor secundário da economia nacional. 
No setor primário, a diminuição nos postos de trabalho no pri-
meiro decênio do século XXI chega a ser nove vezes maior do 
que o verificado na década de 1970 (POCHMANN, 2012, p.17).
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públicas para a perspectiva fundamentalmente 
mercantil. Ou seja, o fortalecimento dos planos 
de saúde, educação, assistência, previdência, 
entre outros. Nesse sentido, não se apresentaria 
isolada a simultânea ação propagandista desva-
lorizadora dos serviços públicos. (Sistema Úni-
co de Saúde, a educação e a previdência social) 
(POCHMANN, 2012, p. 11)
 
A análise crítica de Pochmann inspirou uma sa-

fra de reflexões sobre os riscos e limitações nessa 
nova classe. Neste sentido, destacamos os trabalhos 
de Waldir Quadros (2011) e Celia Lessa Kerstenet-
zky e Christiane Uchôa (2013), nos quais os dados 
estatísticos levantados demonstram a fragilidade 
do grupo emergente. Conforme apontam as análi-
ses citadas, o estilo de vida de classe média, capaz 
de garantir a estabilidade e a sustentabilidade das 
posições de seus membros frente a outras classes, 
pode ser mensurado através de marcadores como 
a aquisição de casa própria com padrões elevados 
de habitação, acesso ao crédito, educação univer-
sitária e demanda privada por bens providos pelo 
Estado – especialmente, educação privada e pla-
no de saúde. Neste sentido, a “nova classe média” 
apresenta-se radicalmente avessa à classe média 
tradicional, uma vez que 9% dos chefes de família 
são analfabetos e apenas 10% têm curso superior, 
71% não possui plano de saúde, 65% não têm cartão 
de crédito e 82,9% não têm cheque especial, além 
de 1,2% das casas não possuir banheiro. (KERSTE-
NETZKY & UCHÔA, 2013, p.18; QUADROS et al,  
2013, p.36) 

Em suma, tanto a análise afirmativa como a 
perspectiva crítica sobre a "nova classe média" até 
aqui mostradas foram desenhadas com base nos 
dados quantitativos das estatísticas oficiais. Apesar 
da utilidade instrumental desses indicadores, uma 
análise profunda sobre as mudanças na base da pi-
râmide social requer também um olhar qualitativo 
dos indivíduos que vivenciaram tal ascensão não 
apenas nos números mas "de carne e osso". Esta 
será a motivação metodológica dos trabalhos de 
Ruy Braga (2012) e Jessé Souza (2012). 

Ruy Braga e a perspectiva do 
precariado

 
Embora os pontos de partida analíticos de Po-

chmann e Braga tenham o seu lócus praticamente 
idêntico – isto é, a nova classe trabalhadora emer-

gente na base da pirâmide social brasileira - a obra 
de Ruy Braga (2013) apresenta inovações no debate 
em torno da “nova classe média”, sobretudo no que 
tange a um olhar qualitativo acerca das relações so-
ciais de produção que os membros dessa nova clas-
se ocupam.

Destarte, para definir a nova classe trabalhado-
ra, Braga utiliza-se provocativamente do termo que 
ficou famoso a partir do livro de Guy Standing, O 
Precariado: a nova classe perigosa. De acordo com 
Standing, com a crise da sociedade fordista, come-
çou a emergir uma nova classe social com status de 
classe inferior ao operariado fordista tradicional. É 
uma classe que sofreu com a decadência do fordis-
mo, encontrando-se em condições de trabalho pre-
carizadas, desprotegidas do ciclo de acumulação de 
capital, e por esta razão mesma, ela tem se consti-
tuído como uma classe social ressentida com o neo-
liberalismo e este seria o principal motivo para que 
ela seja vista como “perigosa”, visto que ela tende 
a se identificar com figuras populistas-autoritárias 
que vem surgindo sobretudo na Europa (STAN-
DING, 2014, p.14).

Braga critica essa interpretação do fenômeno 
utilizando-se do argumento que o compromisso 
fordista foi assegurado desde sempre para uma 
parcela minoritária da classe trabalhadora – a 
saber: branca, masculina, sindicalizada, adulta; 
às custas da reprodução da fração proletária não 
qualificada ou semiqualificada, feminina, negra, 
jovem e migrante (BRAGA, 2013, p. 17). Dessa for-
ma, Braga aponta que o precariado não é oriundo 
da crise na sociedade fordista e sim membro inte-
grante do núcleo da acumulação capitalista, como 
a franja precarizada da classe trabalhadora, que 
é incorporada na expansão da acumulação e ex-
pulsa para o exército industrial de reserva quan-
do o ciclo se encontra declinante (BRAGA, 2013,  
p. 20-21). 

O objeto de Ruy Braga, portanto, é a população 
semiempregada, aquela não-qualificada ou semi-
qualificada pela formação educacional e técnica, 
uma classe que se encontra no coração da acumu-
lação de capital e que não é resultado pura e sim-
plesmente de uma crise da sociedade fordista, mas 
ela própria é constitutiva do próprio processo de 
mercantilização da força de trabalho. Neste senti-
do, o precariado não é uma classe exógena à classe 
trabalhadora, mas está incluído nela como a fração 
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proletária-precarizada, especialmente nos países 
de fordismo periférico como o Brasil.

A necessidade de definir os limites gerais do A 
necessidade de definir os limites gerais do pre-
cariado nos obriga também a diferenciá-lo dos 
setores profissionais, ou seja, aqueles grupos 
mais qualificados, mais bem remunerados e, por 
isso mesmo, tendencialmente mais estáveis, da 
classe trabalhadora. Em suma, identificamos o 
precariado com a fração mais mal paga e explo-
rada do proletariado urbano e dos trabalhadores 
agrícolas, excluídos a população pauperizada e o 
lumpemproletariado, por considerá-la própria à 
reprodução do capitalismo periférico. (BRAGA, 
2012 p. 19)
 
Tendo caracterizado o conceito de precariado de 

Ruy Braga, cumpre localizá-lo historicamente no 
processo de acumulação de capital no Brasil. Para 
tanto, o autor estabelece um corte temporal, que vai 
do populismo no pré golpe militar brasileiro de 1964 
até a hegemonia lulista dos anos 2000 passando por 
três fases principais: 

O surgimento do populismo na década de 1940, 
formando a base da regulação fordista-periférica, 
em que o setor urbano operário conquista alguns 
direitos trabalhistas significativos como a Consoli-
dação das Leis Trabalhistas (CLT) ao mesmo tempo 
em que serve de massa de manobra dos líderes po-
pulistas. Essa regulação é substituída pelo golpe de 
1964, que põe fim ao populismo passando a regula-
ção autoritária.

O segundo período é resultado das greves ocorri-
das ao fim dos 1970 graças ao sindicalismo do ABC. 
Segundo Braga, essas greves não foram geradas de 
dentro da burocracia sindical, mas pela mobiliza-
ção e radicalização do precariado que bloqueou o 
peleguismo inerente a essa burocracia. Este ponto 

9 De acordo com Braga, há uma redefinição estratégica da 
relação da CUT com o aparelho de Estado brasileiro após a 
vitória de Lula em 2002 que fortaleceu a inclinação, comum 
em outras centrais sindicais, para aproveitar as oportunidades 
de participação institucional levantadas pela Constituição de 
1988 em organismos como o Conselho do FGTS, o Conselho 
Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat), 
O Fundo de Desenvolvimento Social, além dos conselhos 
nacionais de previdência, da seguridade social, da saúde, da 
educação. Dessa forma, os dirigentes sindicais ascenderam de 
sua representação sindical até a poupança dos trabalhadores, 
tornando-se ao mesmo tempo burocracia sindical e burguesia 
estatal (BRAGA, 2016, p.62-63).

marca a tese lulista, o ponto de início de sua dialéti-
ca, a pressão difusa dos de baixo, que mais tarde da-
rão origem à revolução passiva lulista. Ela tem seu 
momento heroico nas greves do ABC, terminando 
em tragédia, sendo a antítese do lulismo, com a 
eleição de Collor e o início da regulação neoliberal 
financeirizada.

O terceiro período marca a eleição de Lula, a 
síntese da revolução passiva brasileira. Teve seu 
momento de negação (tese) nas greves operárias 
de 1970, seu momento de antítese com a vitória de 
Collor e o início da era neoliberal com a mudança 
do fordismo periférico para a regulação financeiri-
zada. A síntese seria a figura carismática de Lula, 
que conseguiu a partir de 2003 cooptar os sindica-
tos por meio de seus dirigentes, promovendo-os a 
cargos estratégicos dentro dos principais fundos 
de pensão públicos e de empresas estatais . Dessa 
forma, ocorreu aquilo que Braga chama por “reo-
rientação do sindicalismo cutista” em direção ao 
diálogo social, de modo a absorver a combatividade 
sindical em benefício da participação no aparelho 
de Estado. Essa reorientação não tinha outro pro-
pósito senão alinhar a classe trabalhadora ao pro-
jeto de governo lulista de pacificar as tensões entre 
o capital e o trabalho com base na conservação 
das bases do modelo de desenvolvimento anterior 
(BRAGA, 2016, p. 63). 

Para agradar o capital financeiro, Lula man-
teve todos os compromissos possíveis com este 
grupo, lhes garantindo altos lucros, seja pela 
financeirização da economia, seja pelo endi-
vidamento do precariado. Com isso, o lulismo 
consegue uma hegemonia às avessas – uma he-
gemonia que parece estar de mãos dadas com o 
precariado, com as classes subalternas imprimin-
do sua direção moral; quando, na verdade, es-
conde nessa aparência a legitimação dos ganhos 
do capital financeiro. 

O precariado vive sob as contradições do lulis-
mo, alçou conquistas e ganhos que seus pais não 
obtiveram: conseguiram adentrar nas universi-
dades; escaparam do trabalho braçal, indo para o 
emprego no setor de serviços informatizados; aden-
traram no mercado de consumo e de crédito. Enfim, 
todas essas “conquistas” são, entretanto, precárias. 
A universidade é privada, financiada muitas vezes

 

10 Ver: OLIVEIRA, Francisco. Hegemonia às avessas In OLI-
VEIRA, F; BRAGA, R; RIZEK, C. Hegemonias às Avessas: eco-
nomia, política e cultura na era da servidão financeira. São 
Paulo: Boitempo, 2010. 
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por meio das políticas públicas do Fies ou do  
ProUni. No caso do Fies, mesmo com a ajuda  
do governo, ainda há uma dívida imensa a ser paga 
por anos à fio – e depois de formado o seu diploma 
pouco serve, visto que o trabalhador não consegue 
emprego na área de formação.11 Na ocupação, o se-
tor de serviços no telemarketing oferece empregos 
que pagam até 1,5 salários mínimos, com condições 
de trabalho que lembram a condição taylorista de 
seus pais, só que agora de um novo tipo, adequado 
a finança mundializada - o infotaylorismo. O acesso 
ao mercado de consumo fez que com o precariado 
pudesse desfrutar das mercadorias antes exclusi-
vas da classe média tradicional: carro, produtos da 
linha branca, viagens etc; todas elas com parcelas 
a perder de vista. Dessa forma, o trabalhador pode 
comprar seu tão sonhado carro, mas o deixa na ga-
ragem, pois não possui renda suficiente para circu-
lar com ele. O acesso ao consumo revelou o enorme 
endividamento familiar, um ótimo negócio para o 
capital bancário e para as empresas dos trabalhado-
res, visto que se submetem as piores condições de 
trabalho para pagarem suas dívidas.

Sobra o sentimento de frustração, a angústia dos 
subalternos é olhar para trás e perceber que suas 
condições melhoraram em relação às condições de 
seus pais, todavia a melhoria possui um teto da qual 
não podem romper, só podem ficar estagnados ou 
voltar para trás. Com esse diagnóstico, Ruy Braga 
aposta no rompimento do precariado com a buro-
cracia lulista, pouco a pouco, a classe iria se organi-
zar e retornar à luta de classes aberta como fizeram 
na década de 1980, pressionando o lulismo para sua 
radicalização ou rompendo com ele (BRAGA, 2016).  
 

Jessé Souza e a perspectiva 
imaterial dos estímulos afetivos

 
Se por um lado Neri e Pochmann estudam 

o fenômeno da “nova classe média” a partir de  

11 Em A vingança de Braverman: o infotaylorismo como con-
tratempo (2009, p. 68-70),trabalho anterior à Política do Preca-
riado, Braga encontra em suas pesquisas de campo inúmeros 
teleoperadores que haviam concluído sua formação no ensino 
superior sem conseguir um emprego em sua área. Exemplos 
como: engenheiros, professores de educação física, contadores, 
entre outros. São comuns nas centrais de teleatividades. Isso 
se explica, por dois motivos: 1) a falta de criação de empregos 
de qualidade que absorva essa oferta de trabalho; 2) a péssima 
qualidade das universidades privadas em que estes trabalha-
dores se formam.

levantamentos estatísticos e Ruy Braga, por outro 
lado, parte sua análise das relações sociais de pro-
dução, Jessé Souza é inovador no pensamento so-
cial contemporâneo ao lançar mão de ferramentas 
analíticas como a incorporação de valores e práti-
cas, materiais e simbólicas, para o debate da estra-
tificação social no Brasil.

Embora o autor reconheça que os dados objeti-
vos da estatística sejam informações valiosas para 
qualquer interpretação da realidade, Jessé pro-
blematiza o papel político da economia enquanto 
“ciência da ordem” – que acaba por reduzir o deba-
te da desigualdade social constitutiva dos países de 
capitalismo periférico à faixas de renda e postos de 
ocupação – inviabilizando a interpretação crítica 
da realidade de alcançar a questão mais importante 
para a estrutura e legitimação de toda a ordem so-
cial: o tema da produção e reprodução das classes 
sociais. Segundo Jessé Souza,

Não existe questão mais importante para a com-
preensão adequada de qualquer ordem social 
posto que: 1) é o pertencimento de classe que nos 
esclarece acerca do acesso positiva ou negativa-
mente privilegiado a qualquer tipo – material ou 
ideal – de recurso social escasso; e 2) Como toda 
sociedade moderna – apesar de injusta e desi-
gual em proporção variável – tem de “parecer” 
igualitária e justa, então são as justificativas que 
encobrem a desigualdade efetiva que permitem 
sua legitimação. (SOUZA, 2013, p.55)

Neste sentido, é dentre essas justificativas que 
encobrem a desigualdade que o autor sugere que se 
configura o conceito da “nova classe média” no Bra-
sil. Entorpecida pela ideologia neoliberal do esforço 
próprio como principal motor das mudanças so-
ciais, o termo “nova classe média” denota o triunfo 
de um capitalismo financeirizado e sem regulações 
– e que, combinado com a “autoconfiança” e espí-
rito empreendedor típicos do brasileiro – fizeram 
com que um contingente gigantesco de brasileiros 
adentrasse para o mercado de bens e consumo co-
locando o Brasil no mesmo status dos países “de-
senvolvidos” como Alemanha, França ou Estados 
Unidos, onde as “classes médias” e não os pobres, 
os trabalhadores e os excluídos, como na periferia 
do capitalismo, formam o fundamento da estrutura 
social (SOUZA et al., 2012, p.20).

No entanto, embora essa crítica ao termo es-
teja costumeiramente associada à “direita” – pen-
sada enquanto aceitação acrítica da ordem social  
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vigente – o sociólogo também aponta que mesmo 
na perspectiva crítica da “esquerda” as análises re-
montam a noções saudosistas da hegemonia fordis-
ta no sistema capitalista, combinado com a lamúria 
envelhecida e algumas vezes mais conservadora 
que os intelectuais orgânicos da nova dominação 
do capitalismo financeiro no Brasil (SOUZA et al., 
2012, p.21). Em trabalho posterior, Jessé aponta que 
essas diferenças são, com efeito, superficiais, dado 
que ambos giram suas análises em torno de uma 
mesma ponta de ferro metodológica: a redução da 
realidade social em indicadores puramente quanti-
tativos (SOUZA, 2013). 

Tal concepção é resultado daquilo que o autor 
de “Os batalhadores brasileiros” chama de “cegueira 
economicista” dos intelectuais sobre a luta de clas-
ses (SOUZA et al., 2012, p. 22-25; 2013, p.56). Isto 
porque, muito além das diferentes faixas de renda 
e padrões de consumo, cada classe social represen-
ta ao mesmo tempo um estilo de vida próprio que 
traz consigo uma visão de mundo prática, cujos 
membros balizam suas ações conforme o conjunto 
de valores, práticas e gostos por eles apreendidos e 
incorporados durante a vida. Essa visão de mun-
do prática, contudo, tende a tornar invisível o pro-
cesso de dominação que diferencia as classes em 
seu acesso privilegiado aos bens e recursos escas-
sos em disputa na competição social. Isso significa 
que embora o capital econômico seja decisivo para 
assegurar vantagens permanentes na disputa pelo 
privilégio social, é necessário se levar em conta o 
capital cultural que se “aprende” tanto pelas pré-
condições afetivas e psíquicas quanto pelo apren-
dizado em si do conhecimento julgado útil.

Dessa forma, Jessé Souza assume em sua aná-
lise da estratificação social brasileira os elementos 
imateriais em disputa pelas classes a partir do capi-
tal cultural, entendendo-o como a “in-corporação”, 
isto é, “tornar-se corpo”, de toda uma forma de se 
comportar e de agir no mundo, a qual é compreen-
dida por todos de modo inarticulado e não refletido 
(SOUZA et al., 2012, p.25).

Assim, uma família de classe média, que tem 
menos capital econômico que a classe alta, só 
pode assegurar a reprodução de seus privilégios 
se a família possui algum capital econômico para 
comprar o tempo livre dos filhos, que não pre-
cisam trabalhar cedo como os filhos das classes 
populares, para o estudo de línguas ou de capital 
cultural técnico ou literário mais sofisticado. Ao 
mesmo tempo, a competição social não começa 

na escola. Para que possamos ter tanto o desejo 
quanto a capacidade de absorção de conheci-
mento raro e sofisticado, é necessário ter tido, 
em casa, na socialização com os pais ou quem 
ocupe esse lugar, o estímulo afetivo – afinal, nos 
tornamos seres humanos imitando a quem ama-
mos – para, por exemplo, a concentração nos 
estudos, ou a percepção da vida como formação 
contínua onde o que se quer ser no futuro é mais 
importante que o que se é no presente. (SOUZA, 
2013, p.58-59)

A singularidade dos batalhadores em relação à 
ralé, portanto, estaria no núcleo familiar mais es-
tável, o que lhes permite ter as faculdades de ra-
cionalidade prática que confere a eles capacidade 
de prospecção, concentração e disciplina neces-
sárias para incorporar e sentir no trabalho árduo 
diário a mudança social sendo construída.12 Uma 
classe que por não ter capital cultural dominante 
emulou na ética do trabalho o sentido da mudança 
social, percebido tão somente pela força do próprio 
braço - é este o estímulo que faz com que os in-
divíduos dessa classe explorada consigam supor-
tar trabalhar até 14 horas por dia, seja por conta 
própria em seu estabelecimento, seja pela ocupa-
ção precária de seu trabalho. Ao mesmo tempo, tal 

 
12 Conforme sublinha Jessé, “a família na modernidade se tor-
na, em todas as classes, a instituição mais próxima dos corpos, 
a instituição que liga de forma mais intensa os indivíduos afe-
tivamente. Portanto, cabe a ela uma dupla função, que outrora 
coube a outras instituições: reproduzir, em cada indivíduo – de 
forma durável e inconsciente – a ordem do mundo, ou seja, 
a dominação impessoal, que ultrapassa sempre os limites da 
própria família; e, ao mesmo tempo, dotar o indivíduo da ra-
cionalidade prática, de um sentido prático da classe, capaz de 
antecipar a ordem do mundo, ou seja, a capacidade de agir no 
mundo em compatibilidade com suas estruturas, antecipando 
essas estruturas e sobrevivendo a elas” (SOUZA et al., 2012, p. 
127-128). 
Em trabalho anterior (SOUZA et al, 2009), o autor relata acer-
ca da ralé que há um predomínio nesta das “famílias deses-
truturadas” - isto é, aquelas que não se assemelham ao “tipo 
ideal” da família burguesa - e que acabam por reproduzir no 
seio familiar a própria incoerência do mundo ao compatibilizar 
as expectativas individuais às possibilidades objetivas, poucas 
e mesquinhas, que sua posição desclassificada na estrutura 
social pode oferecer, ao mesmo tempo que dota o indivíduo 
de capacidades e disposição para antecipar e sobreviver a tal 
incoerência seja pela via domesticada do “pobre honesto”, seja 
pela via ilegal na “vida do crime”.
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sociabilização tende a circunscrever suas eventuais 
melhoras de vida ao auto-sacrifício individual, re-
tirando a possibilidade de percepção coletiva dos 
movimentos na estrutura social. Assim, reina nos 
batalhadores o medo do retrocesso, o que significa 
nas palavras de Jessé

...o risco de uma “vida sem futuro” como a da 
ralé, a luta diária do batalhador não é somente 
para chegar até esse futuro (para si mesmo e para 
os filhos), mas também para que no presente haja 
condições de manter a crença nesse futuro; “não 
deixar a peteca cair”, como dizem muitos. O dile-
ma do batalhador é a dupla tarefa de ter que lutar 
diariamente por um futuro melhor e construir o 
“patamar de segurança” que lhe falta para essa 
luta. (SOUZA et al, 2012, p. 324)

“Não deixar a peteca cair”: eis a tarefa diária de 
um batalhador. Por isso a reflexão de Jessé ajuda-
nos a ilustrar como essa classe conseguiu se adaptar 
à nova dinâmica do capitalismo financeirizado por 
meio do “novo espírito do capitalismo”13; ao mes-
mo tempo, ela demonstra que para que essa classe 
tenha condições de se reproduzir socialmente, ela 
depende das políticas governamentais de expansão 
do consumo e da renda. A questão posta por Jessé é 
que essa classe de batalhadores necessita das con-
dições favoráveis tanto para a manutenção do pre-
sente como para a prospecção de um futuro, algo 
que possivelmente já se vê ameaçado diante desses 
anos de crise. 

Os limites e possibilidades do 
retrovisor sociológico

Buscamos até aqui olhar pelo retrovisor socioló-
gico da última década brasileira a fim de observar 
qual o impacto das mudanças macroeconômicas 
combinados às políticas governamentais de redis-
tribuição de renda que afetaram um contingente 
gigantesco de brasileiros com elevação da renda e 
acesso ao mercado de bens e consumo, formando 
uma nova classe social e um novo horizonte polí-
tico. Para além dos números e dos textos em cena, 
estão presentes em cada análise aqui exposta, ain-
da que implicitamente, a vida de milhões de brasilei 
ros que convivem diariamente com lutas, amores,  

13 Ver BOLTANSKI, Luc e CHIAPELLO, Ève. O novo espírito 
do capitalismo. São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 2009.

medos e esperanças. Para estes, poder consumir 
não é mera estatística: é a possibilidade de partici-
par de novas experiências de vida enquanto sujeito 
de direitos; a chance de dar aos filhos o que seus 
pais não lhes puderam dar e, assim, vislumbrar um 
futuro próspero e digno para as próximas gerações.

Numa dimensão coletiva, as estatísticas da 
“Classe C” representaram a veiculação de um proje-
to político nacional rumo ao que André Singer cha-
mou de “sonho rooseveltiano” do governo lulista: 
enfrentar as crises internacionais com aceleração 
do crescimento e geração de emprego somando às 
alternativas de combate à pobreza por meio de polí-
ticas redistributivas (SINGER, 2012, p. 125-126).

Infelizmente, os efeitos da crise econômica e 
política deflagrada no país a partir de 2014 mostram 
que a hipótese otimista levantada por Singer de que 
“o sonho rooseveltiano se tornaria o marco regula-
tório da política brasileira por período extenso” teve 
vida curta. Após três anos consecutivos de retração 
econômica, aumento descontrolado do desemprego 
e da inflação e a consequente incapacidade políti-
ca da então presidente Dilma de assumir o leme da 
economia e de seu próprio mandato, fizeram com 
que em agosto de 2016 o projeto lulista se visse fa-
talmente impedido de continuar.

A “nova classe média”, projeto político dos go-
vernos lulistas que objetivavam não apenas a 
projeção de uma nova classe social bem como a 
concretização do sonho de um país desenvolvido, 
tem se mostrado cada vez mais ameaçada. Segundo 
dados recentes da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (Pnad), o número de ocupados caiu 
3,9% em relação a 2014 enquanto o número de de-
sempregados subiu 38,1%, atingindo a marca de 10 
milhões de brasileiros (9,6% da População Econo-
micamente Ativa14). Dos empregados com carteira 
assinada, estima-se que a redução tenha sido de 1,8 
milhão de ocupações só em 2015 – ou seja, 85,7% 
dos postos de trabalho abertos anualmente no pe-
ríodo do ciclo virtuoso lulista (POCHMANN, 2012, 
p.19). O setor de serviços é um dos que mais sofre 
os impactos da crise econômica (693 mil demissões 
em 2015) – embora a indústria tenha sido a maior 
prejudicada no período (1,03 milhão), continuando 
o preocupante ritmo de desaceleração industrial 
iniciada desde a abertura econômica dos anos 1990.

 

14 De acordo com os dados da Pesquisa Mensal do Emprego 
(PME) do 3º trimestre de 2016, calcula-se que atualmente a 
taxa de desemprego esteja em 11,8%.
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Destacam-se entre os mais atingidos as mulheres 
(53,6%), os jovens 18 a 24 anos (33,4%), os pretos ou 
pardos (60,4%) e as pessoas que não completaram o 
ensino médio (48,2%). 

As consequências dessa crise, entretanto, ainda 
permanecem difíceis de vislumbrar.15 Sem entrar na 
discussão propriamente política, interessa-nos aqui 
avaliar até que ponto os autores expostos neste tra-
balho nos ajudam a compreender sobre as possibili-
dades e limites de continuidade das transformações 
sociais em curso no Brasil atual.

Por um lado, os levantamentos estatísticos de 
Neri, Pochmann e toda a corrente de autores voltada 
para os dados quantitativos das classes sociais são 
de grande utilidade a fim de mensurarmos objetiva-
mente as consequências do esgotamento da política 
macroeconômica neodesenvolvimentista 16 dos go-
vernos lulistas para a ascensão de uma política que 
privilegia a financeirização do capital e desregula-
mentação dos mercados como alternativa de cres-
cimento econômico e geração de empregos. Neste 
sentido, o diagnóstico feito por Pochmann de invia-
bilidade dessa fração de classe ascendente emergir 
da esfera de classe trabalhadora para assumir os pos-
tos de ocupação tradicionais da classe média, dada a 
fragilidade dos empregos gerados, serve de alerta em 
comparação com dados mais atualizados sobre a alta 
na taxa de rotatividade do trabalho no Brasil: segun-
do pesquisa realizada pelo Dieese 17, calcula-se que 
a taxa de rotatividade tenha saltado em 2013 para 
43,4% 18- dentre estes, cerca de 40% com escolaridade 
inferior ao segundo grau.

15 Tanto Neri (2016), quanto Jessé (2015) apontam que apesar 
da velocidade da recessão econômica, os emergentes estão 
conseguindo “se virar” bem diante da crise. A nova classe 
trabalhadora conseguiu compensar a perca do emprego for-
mal com os bicos que pudessem sustentar o crescimento da 
renda. O que Segundo Jessé (2015), revela a enorme vitalidade 
do modelo lulista. Entretanto, Neri (2016) receia que a nova 
classe média esteja à beira do precipício, até 2015 havia deci-
do um barranco, neste momento se agarra as pedras para não 
cair de uma vez, e se isso ocorrer à queda será grande. 
16 Utilizamos o termo neodesenvolvimentismo de forma livre, 
sem adentrar no mérito de como nomear a economia-política 
do lulismo, o fazemos como contraponto ao ciclo neoliberal. 
17 Pesquisa Dieese: Os números da rotatividade no Brasil: um 
olhar sobre os dados da Rais (2002-2013).
18 O índice aqui utilizado é o da taxa de rotatividade descon-
tada, isto é, aquele em que são excluídos os desligamentos por 
motivos não ligados diretamente à decisão do empregador: 
desligamentos por morte e aposentadoria do trabalhador, 
transferências e desligamentos a pedido do trabalhador. 

Outro dado alarmante é a queda do salário mí-
nimo real, que em janeiro de 2015 estava em R$ 
916,70 e já em agosto de 2016 despencava para R$ 
880 (número próximo a janeiro de 2014 quando era 
R$ 902,26). Em contrapartida, o número de pes-
soas em pobreza extrema, aqueles que vivem com 
¼ de salário mínimo, cresceu de 8% para 9,2% em 
2015. O índice de Gini, fórmula que estuda a distân-
cia entre os mais ricos e os mais pobres, saltou de 
0,515 em 2014 para 0,525 em 2015,19 também indi-
cando uma reversão ao ciclo histórico de queda das  
desigualdades.

Os dados que estimam o tamanho da crise 
acabam por reforçar o sentimento de angústia e 
frustração do precariado estudado por Ruy Braga, 
resumidos em salários baixos; alta rotatividade; ex-
ploração financeirizada; endividamento familiar e 
sindicatos aparelhados pelos interesses do capital. 
Em artigo recém-publicado (2016), o autor conclui 
que sua hipótese em 2012 de que as condições eco-
nômicas e políticas que alimentam a angústia do 
precariado levariam a um transbordar grevista es-
tava correta (BRAGA, 2012, p.218-219). Ao observar 
o número de greves ocorridas entre 2012 e 2013, 
Braga constata que houve um aumento de 134% 
em relação às greves do ano anterior – no setor de 
serviços, o salto foi de 332%20. Neste sentido, Braga 
afirma que se iniciou no país em junho de 2013 um 
novo ciclo político com onda grevista:

Na verdade junho de 2013 inaugurou o colapso o 
consentimento passivo da luta de classes subal-
ternas ao projeto de governo lulista. A despeito 
de titubeante, o apoio do proletariado precari-
zado ainda garantiu a vitória de Dilma Rousseff 
no segundo turno da eleição de 2014. No entan-
to, esse estava condicionado à manutenção do 
emprego formal, ainda que de baixa qualidade. 
O aumento da taxa de desemprego selou final-
mente o divórcio litigioso, anunciado em 2013, 
do precariado urbano com o lulismo. (BRAGA, 
2016, p.90)

19 Dado calculado por Marcelo Neri. Cf: <http://oglobo.globo.
com/economia/com-crise-55-buscaram-servico-extra-mos-
tra-pesquisa-20058301>. Acesso em 17/DEZ/2016. 
20 Em números absolutos: em 2013 ocorreram um total de 
2.050 greves em todo o país, 1.106 na esfera privada e 944 na 
esfera pública. Os principais setores com greve foram a in-
dústria (553), serviços (527) e comércio (16). Ver BRAGA, 2016, 
p.73.
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Em que pese às agitações das classes subalter-
nas, resta-nos perguntar até que ponto este preca-
riado conseguirá mudar a luta de classes atual em 
favor de seus interesses. De fato, olhando para o 
ciclo grevista, podemos talvez inferir que o preca-
riado pressionou os governos lulistas para sua radi-
calização, tendo sua resposta na aposta classista da 
campanha de Dilma Rousseff em 2014.21 Entretan-
to, tal projeto foi “traído” logo no início do segun-
do mandato, tipificado naquilo que os veículos da 
grande mídia chamaram por “estelionato eleitoral” 
da presidenta em seu ajuste recessivo anunciado no 
início de 2015. Chama atenção, no entanto, que a 
correlação de forças pende claramente para o lado 
conservador, talvez por conta do aumento do nú-
mero de desempregados, o que mina a capacidade 
de organização do precariado. Sobram perguntas, o 
que é possível inferir no momento é que embora o 
diagnóstico genérico de Braga tenha sido correto, o 
precariado ainda não se organizou tal como o autor 
pensava em 2012, e ainda não foi possível nem rom-
per com o projeto lulista ou radicalizá-lo.

Ainda sobre a incapacidade de organização polí-
tica da nova classe trabalhadora, parece-nos corre-
lato o que Jessé Souza aponta sobre o fato da classe 
dos “batalhadores” terem como uma de suas carac-
terísticas fundantes a individualização das con-
quistas sociais e que, por esta razão mesma, não se 
vê representada politicamente por nenhum movi-
mento social ou partido político. Neste sentido, tal-
vez o resultado mais explícito dessa característica 
na conjuntura recente esteja na eleição municipal 
paulistana com a vitória do “apolítico” João Doria 
(PSDB/SP) dentro e fora das periferias – e que, so-
mado ao grande número de votos brancos e nulos, 
denotam o triunfo do discurso antipolítico que ga-
nhou os corações e mentes das classes populares a 
partir de junho de 2013.

Há de se notar, contudo, que o principal alvo 
dessa ojeriza supostamente genérica e abstrata à 
classe política cristaliza-se na opinião pública em 
um forte sentimento antipetista. Sem entrar no mé-
rito das raízes do antipetismo atual, é possível ob-
servar que os escândalos de corrupção deflagrados 
pela grande mídia surtiram como efeito solvente 
nos eleitores da nova classe trabalhadora, em parte 
explicado por sua própria condição meritocrática 
de classe batalhadora. Seguindo este raciocínio, a 
voz de um batalhador parece-nos aludir à adesão 
desta classe ao discurso antipetista:

21 Segundo Marcos Nobre: “A candidatura Dilma Rousseff par-
tiu para uma radicalização — retórica, ao menos — de esquerda 
na eleição de 2014. Vendo-se em situação de empate técnico 
com seu adversário, apostou na luta de classes para vencer a 
eleição.” (NOBRE, 2016, P. 145)

...o comerciante Marcos Santos Delila orgulha-se 
de ter influenciado "muita gente" a votar em João 
Doria. Eleitor de Lula e de Dilma, em todas as 
eleições, ele se queixa do envolvimento do par-
tido com os escândalos de corrupção. "Não voto 
mais no PT. Só votei no [Eduardo] Suplicy [verea-
dor mais votado de São Paulo] porque ele nunca 
fez nada de errado". (EL PAÍS, 11/10/2016) 22

Embora nosso esforço até aqui esteja em apon-
tar possíveis hipóteses sobre as consequências da 
“crise” para as classes populares colocando-as em 
constante diálogo com os autores que se dedicaram 
aos estudos da nova classe trabalhadora brasileira 
do início do século XXI, algumas perguntas têm 
certamente inquietado a todos os que se dedicam 
em compreender a realidade social atual: qual o 
custo social da atual crise? Como manter as con-
quistas sociais para as camadas desprivilegiadas da 
população mesmo em tempos adversos para o país? 
E qual a saída para a crise?

 Em períodos de crise, tão difícil quanto en-
contrar soluções é saber avaliar quais as melhores 
perguntas para atingir o cerne do problema que a 
desencadeou. A tarefa dos sociólogos de nosso tem-
po, portanto, exige um olhar apurado no que tange 
à realidade social brasileira e suas transformações 
em curso, de modo a produzir diagnósticos eficien-
tes tanto para qualificar as promoções de políticas 
públicas quanto para uma análise crítica da socie-
dade. Em um momento como o nosso de tamanha 
efervescência política e solvência dos direitos so-
ciais, sobretudo para a nova classe trabalhadora, a 
pergunta que deixamos para reflexão é a seguinte: 
se a sociologia foi tão hábil em anunciar a potencia-
lidade de dias difíceis em plena época de otimismo 
nacional, o que ela terá a oferecer em um período 
de escassas expectativas políticas e sociais? 

22 EL PAÍS, A metamorfose do eleitor petista da periferia que 
decidiu votar em Doria. Disponível em: http://brasil.elpais.
com/brasil/2016/10/04/politica/1475534002_973309.html 
Acesso em: 17/12/2016.
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Mobilidade social e disputa pelo mercado de consumo: 
uma análise da polarização política e social por meio da  

estratificação social recente
Alexandre Nogueira Gefri Jr.1

Ederson Duda da Silva2

Vanessa Scheffer3

Introdução

Nos últimos anos a sociedade brasileira passou 
por transformações sócio-econômicas que modifi-
caram a sua estrutura social. Uma das tarefas das 
Ciências Sociais é a de investigar tais transforma-
ções e buscar diagnosticar e compreender os senti-
dos dessas mudanças para a vida social. A presente 
pesquisa tem por finalidade investigar a relação 
entre a recente mobilidade social promovida pelo 
lulismo a partir de 2003 e seu efeito na polarização 
política e social evidenciada na última eleição pre-
sidencial de 2014.

A vitória de Dilma Rousseff no pleito de 2014 
deu ao Partido dos Trabalhadores (PT) o seu quarto 
mandato consecutivo no comando da presidência 
da República. Para André Singer (2012) as vitórias 
do PT estariam ligadas ao processo de estabilização 
econômica, aumento do salário mínimo, avanços 
relevantes nas áreas sociais e de distribuição de 
renda, refletindo diretamente na redução da desi-
gualdade de renda e diminuição da pobreza (NERI, 
2010; SINGER; 2012). Esse processo de fortaleci-
mento econômico e maior distribuição de renda te-
riam afetado o estrato social, modificando por sua 
vez as estruturas da sociedade, e consequentemen-
te a escolha do cidadão nas eleições. A mudança na 
escolha do eleitor por meio da melhora na sua qua-
lidade de vida é notada de forma muito precisa por 
Singer (2012), que argumenta que o sucesso econô-
mico do primeiro governo Lula, incluindo setores 
da sociedade no mercado de consumo por meio de 
programas sociais de transferência de renda e aces-
so a crédito. Acabou deste modo reconfigurando o  

1 Discente da graduação em Sociologia e Política da FESPSP.
2 Discente da graduação em Sociologia e Política da FESPSP.
3 Discente da graduação em Sociologia e Política da FESPSP.

realinhamento político - ou seja, os mais pobres de 
até dois salários mínimos que não votaram em Lula 
em 2002 passaram a escolhê-lo a partir de 2006, e 
desde então o voto da classe popular no PT seria 
uma tendência a ser comprovada.

O realinhamento político analisado por Singer 
(2012) deve-se, portanto, às mudanças econômicas 
e sociais que o Brasil passou desde a estabilidade 
da moeda em 1994 no período FHC, mas, de forma 
mais específica a partir do início dos anos 2000, com 
a recuperação do crescimento econômico devido ao 
boom das commodities, sustentado pelo aumento 
do mercado interno, pela redução do desemprego 
e do aumento do emprego formal que ocorreram 
praticamente ao mesmo tempo do aumento real do 
salário mínimo, políticas de transferência de renda, 
elevação do crédito ao consumidor e diminuição 
da desigualdade de renda entre os indivíduos. Essa 
configuração possibilitou que a mobilidade social 
voltasse a ocorrer na sociedade brasileira de forma 
mais marcante, levando a diversos estudos como 
forma de tentar interpretar as recentes mudanças 
na estrutura social.

Para Marcelo Neri (2010) esse processo levou 
ao surgimento de uma nova classe média – tam-
bém chamada de classe C. Na análise de Márcio 
Pochmann (2012) tais mudanças apenas significa-
ram o aumento da classe de trabalhadores na base 
da pirâmide social. Deste modo, nota-se que no 
debate sobre as desigualdades de renda houve 
na última década mobilidade social ascenden-
te, o que, por sua vez, diminuiu as desigualdades 
e as diferenças entre os indivíduos (NERI, 2010;  
POCHMANN, 2012).

Para compreendermos o surgimento de uma 
nova classe média, ou trabalhadora, devemos olhar 
para a pirâmide social analisando a mobilidade dos 
indivíduos. Ao caracterizarmos a mobilidade social 
entendemos que ela se dá principalmente pelo au-
mento da participação populacional nos estratos 
intermediários de renda, contrastando com a re-
dução dos estratos mais baixos na estratificação de 
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renda. E de certo modo este é o ponto convergen-
te nas análises de classe no Brasil, apontando para 
a formação de uma nova classe, por meio de uma 
mudança qualitativa na condição de vida de uma 
parcela da população.

Na sociologia clássica, como por exemplo, em o 
18 de Brumário, de Karl Marx (2011), a relação entre 
a mobilidade social, as classes sociais e a posição 
política é debatida como forma de compreender a 
relação entre ambas categorias e o comportamento 
político de determinada classe. Assim, em socieda-
des com alto grau de mobilidade social, conforme 
Marx (2011), podemos dizer que as classes sociais 
não necessariamente estarão estabelecidas. Isso se 
deve ao fato de que o fluxo de posições entre os es-
tratos sociais de pessoas que possuem opiniões e 
visões de mundo tão díspares tenderiam a enfra-
quecer a coesão de classe e as preferências políticas 
alinhadas pela classe de origem gerando estresse 
social.

Neste sentido, compreendemos que as recentes 
mudanças de posição na estrutura social brasileira, 
com mobilidade ascendente para as classes popula-
res e mobilidade descendente para as classes altas 
e médias, seriam fatores para entendermos a pola-
rização política e social atual. Esta polarização se 
dá quando o Estado por meio do lulismo promove o 
acesso das camadas pobres da pirâmide social nos 
espaços delimitados para determinadas classes ge-
rando concorrência e disputa no acesso ao merca-
do de consumo, que seria um fator de distinção de 
classe numa sociedade onde o reconhecimento da 
cidadania acontece por meio do consumo.

O artigo será dividido em quatro partes: a primei-
ra apontando os estudos sobre as transformações no 
Brasil recente; a segunda parte retrocedendo a con-
ceitos iniciais de intérpretes do Brasil para explicar 
a constituição da sociedade brasileira chamando 
atenção às questões de estratificação e disputa pelo 
excedente, assim como o da formação de uma socia-
bilidade marcada pela diferenciação pelo consumo; 
e na terceira etapa apresentamos uma síntese das 
duas primeiras partes, capacitando uma discussão 
mais apropriada da relação entre mobilidade social 
e a desigualdade ao acesso ao mercado de consumo, 
numa sociedade de reconhecimento da cidadania 
ocorre pelo consumo. Na quarta parte discutimos 
como o realinhamento político de 2006 é um fator 
de gerador de conflitos entre as classes a partir do 
momento em que as classes populares adentram os 
muros do condomínio (DUNKER, 2015) e começam 
a partilhar do espaço do mercado de consumo que 

até então era delimitado as classes dominantes; por 
fim, as considerações finais.

 
As interpretações do Brasil recente 

e seus instrumentos de análise

Muito se tem debatido se as transformações só-
cio-econômicas que o Brasil passou recentemente 
alteraram sua estrutura social, modificando as re-
lações da pirâmide populacional. Entre 2000 e 2010 
o Brasil passou por mudanças econômicas e sociais 
significativas, como a redução do desemprego e da 
desigualdade de renda, apoiadas pela recuperação 
do crescimento econômico, fortalecimento do em-
prego formal e do mercado interno. 

O trabalho desenvolvido por Neri (2010) mos-
trou que houve uma diminuição das camadas de 
renda inferiores e ao mesmo tempo o crescimento 
dos grupos intermediários, o qual denomina como 
“nova classe média”. A renovação atual da pirâmide 
social brasileira (POCHMANN, 2012) fica mais cla-
ra quando olhamos para o índice Gini, uma das me-
didas mais tradicionais de desigualdade de renda, 
que passou de 0,603 em 1996 para 0,503 em 2010. 
Em certa medida, houve um aumento considerá-
vel da mobilidade social entre as décadas de 1990 e 
2000 e uma redução bastante significativa da desi-
gualdade de renda, que desde 2001 vem caindo de 
forma considerável, chegando os menores números 
das últimas três décadas. Nesse sentido, nos últi-
mos anos, a renda dos mais pobres cresceu de for-
ma substantiva, acarretando um declínio dos níveis 
de pobreza e miséria.

Para Pochmann (2012) não houve uma modifi-
cação na estrutura de classes no Brasil. Conforme 
o autor, o que caracteriza este período é a expan-
são da classe trabalhadora por meio da geração de 
22 milhões de empregos formais a partir de 2003. 
Deste modo, a ocupação da capacidade ociosa a 
partir da distribuição de renda teria sido a grande 
responsável por fazer a roda da economia girar, 
promovendo as transformações sócio-econômicas 
vigentes. Pochmann (2012) discorda da classificação 
desse segmento social de trabalhadores pobres que 
melhoraram de renda como “nova classe média”. 
Para ele, a ocorrência de uma mobilidade social 
seria algo discutível, pois este bloco que ascendeu 
é formado por trabalhadores que estavam desem-
pregados ou na informalidade e que adentraram ao 
mercado de trabalho formal com carteira assinada, 
sendo a maior parte no setor de serviços, com ren-
da de até dois salários mínimos. O que diferencia 
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este segmento da classe média tradicional - ou da 
“nova classe média” de Neri (2010) - é o fato de que 
a classe trabalhadora não tem capacidade de renda 
para fazer poupança, e consequentemente não tem 
acesso a serviços privados de saúde e educação, e 
nem de investir em cultura e turismo.

Na perspectiva de Jesse Souza (2010) essa “nova 
classe média”, por vezes rotulada como “emergen-
tes”, foi a grande responsável pelo fortalecimento 
do mercado interno e, consequentemente, pelo 
dinamismo econômico brasileiro da última déca-
da. Os batalhadores, como denomina o autor, não 
passaram pelo processo “fordista” de organização 
da classe trabalhadora, e o singular dessa classe 
pode ser encontrado nas palavras de ordem do 
“empreendedorismo” e do “faça você mesmo”, ou 
seja, da redefinição do trabalho repetitivo e passi-
vo como criativo e inovador.

Tomando como base este contexto, mesmo não 
podendo afirmar que houve mudanças expressi-
vas na estrutura social brasileira, de certo modo 
é possível observar algumas tendências que po-
dem colaborar para, no longo prazo, modificar a 
estrutura social desses espaços analisados. O au-
mento das categorias sócio-ocupacionais dos pro-
fissionais de nível superior, que são ocupações 
que requerem o atributo superior de escolaridade, 
é um exemplo. Deste modo podemos dizer que ou 
ocorreu aumento de ocupações com essa exigên-
cia na sociedade brasileira, ou houve alterações 
nos requisitos, fazendo com que ocupações que 
antes poderiam ser exercidas por pessoas sem o 
nível superior agora passam a exigir esse tipo de 
escolaridade, em decorrência do aumento do ní-
vel de educação verificado na sociedade brasileira, 
ou esses dois fenômenos aconteceram ao mesmo 
tempo. Neste sentido, uma interpretação adequa-
da dessa modificação nas relações sócio-econômi-
cas poderá resultar numa interpretação da própria 
direção do desenvolvimento da própria estrutura 
social e do capitalismo brasileiro.

Estratificação social e disputa pelo excedente: a 
construção da cidadania por meio do consumo

Como tentamos demonstrar brevemente, Marx 
(2011) lembra que a relação entre classes sociais e 
comportamento político pode ser compreendida 
por meio do entendimento da mobilidade social 
de uma dada sociedade. Neste sentido o estudo da 
estratificação social poderá nos ajudar na percep-
ção da mobilidade social ocorrida em determinado 
período. No presente caso buscaremos analisar a 
mobilidade ocorrida a partir dos anos 2000, mais 

especificamente a partir do primeiro mandato Lula, 
em 2002.

Porém, para concluir tal percurso acreditamos 
ser necessário realizar uma digressão teórica acerca 
do conceito de estratificação e mobilidade social.

A estratificação social, segundo Talcott Parsons 
(apud STAVENHAGEN, 1966), implica num siste-
ma de valores comuns numa sociedade. Ela é o re-
sultado das diferenciações objetivas da ação social, 
sendo representada por meio de uma hierarquia de 
valores. Esses sistemas valorativos podem estar re-
lacionados ao prestígio de uma determinada posi-
ção cuja valorização é aceita por toda a sociedade 
ou mesmo dos próprios valores que o pesquisador 
atribui às posições como instrumento de classifica-
ção e categorização do ordenamento social.

A classificação dos estratos sociais pode ser 
organizada por diversos critérios, dependendo de 
cada pesquisador. As categorias mais frequentes 
que encontramos na literatura sobre o tema são: i) 
rendimento; ii) ocupação; iii) educação; iv) área da 
residência; v) raça ou etnia. Tais critérios seriam or-
ganizados através de dois estratos gerais, a saber: 
valor mercantil e valor social.

Por mais que essas categorias sejam universais, 
assim como a própria ideia da estratificação hierár-
quica, não podemos utilizar esses critérios de forma 
homogênea, ou seja, devemos nos ater às peculiari-
dades na formação do estrato social de cada socie-
dade. No caso da sociedade brasileira não podemos 
olhar para o seu estrato social sem a percepção bre-
ve das características de acumulação primária no 
nível de consumo, que para Furtado (1977) estaria 
diretamente ligada à teoria da estratificação social.

Na obra Prefácio à Nova Economia Política 
(1976), Furtado nos indica que a teoria da estratifi-
cação social está diretamente ligada à teoria do ex-
cedente. Com o intuito de compreender o processo 
de acumulação do excedente o autor atenta ao fato 
da importância de estudarmos o destino final do in-
cremento da produtividade do trabalho. Assim, uma 
maior eficiência do trabalho leva ao crescimento 
demográfico e, consequentemente, à sofisticação 
da divisão social do trabalho e da especialização. 
Porém, o excedente demográfico sozinho não ex-
plica a estratificação, mas é a destinação do exce-
dente da produção que determina a formação dos 
estratos sociais. Entende-se que existam dois pro-
cessos distintos: a divisão social do trabalho e a es-
tratificação social. O primeiro por si só não explica 
a existência do excedente, já o segundo não existirá 
sem o primeiro. Logo, o tema central da teoria do 



Mobilidade social e disputa pelo mercado de consumo: uma análise da polarização política e social  
por meio da estratificação social recente - Alexandre Nogueira Gefri Jr., Ederson Duda da Silva e Vanessa Scheffer

38 Textos Preliminares, FESPSP, São Paulo, n.4, 2017.

excedente são as formas desiguais de apropriação 
do fruto do aumento da produtividade do trabalho. 
Em sociedades complexas o fruto do aumento da 
produtividade é apropriado pelo sistema de poder 
de modo a diminuir ou aumentar os níveis de desi-
gualdade social.

A desigualdade nos níveis de consumo é uma 
das características da estratificação da sociedade 
brasileira, que por vezes cria classificações distin-
tas que tem por finalidade a manutenção do padrão 
de consumo por determinada classe social. Isso 
se deve à peculiaridade do capitalismo brasileiro, 
que conforme Mello e Novais (2012), o processo de 
desenvolvimento econômico não se deu por meio 
da industrialização e do sistema de produção do 
mercado interno, como nos países do capitalismo 
central e EUA. Ao contrário, o traço estrutural da 
sociedade brasileira é a modernização das formas 
de consumo de uma parte da população antes de 
engajar-se no processo de desenvolvimento das 
forças produtivas do mercado interno (FURTADO, 
1976; MELLO& NOVAIS, 2012).

Deste modo, a industrialização no capitalismo 
brasileiro não se orientou para a formação de um 
sistema econômico nacional, destinada a produ-
tividade do trabalho e em busca da igualdade do 
consumo, mas sim, sempre buscou reforçar a dis-
paridade no consumo por determinadas classes e 
de reproduzir a integração no sistema de divisão 
internacional do trabalho (FURTADO, 1976).

De forma semelhante, para Mello e Novais, a 
principal via de transmissão de valor do progresso 
na sociedade brasileira sempre foi o da imitação dos 
padrões de consumo e dos estilos de vida reinantes 
nos países desenvolvidos. Buscando interpretar os 
autores de Capitalismo Tardio e Sociabilidade Mo-
derna (2012), podemos dizer que a sociedade brasi-
leira trouxe os valores econômicos do capitalismo, 
mas não os valores modernos do iluminismo. Ou 
seja, foi desenvolvida no Brasil uma subjetivida-
de que de certo modo está relacionado ao período 
da escravidão – trabalho e tempo livre -, e não ao 
desenvolvimento de uma sociedade voltada para 
uma ética do trabalho. Passamos, portanto, por um 
processo distinto do capitalismo central, do qual 
criamos um capitalismo sem mercado, onde o que 
vigorou foram os valores capitalistas de consumo 
e não do mercado de produção interna, desenvol-
vendo, assim, uma cidadania que está voltada mais 
para o reconhecimento pelo consumo e menos no 
reconhecimento pelo direito.

O Brasil falha na assimilação dos valores moder-
nos, criando um simulacro do capitalismo central, 
não apreendendo os aspectos simbólicos e éticos. 
Assimila os valores mercantis do modelo capitalis-
ta, cresce, porém não se desenvolve, numa moder-
nização sem modernidade.

A partir de 1930 com o processo de desenvol-
vimento industrial e de substituição por impor-
tação a sociedade brasileira passa por um grande 
processo de industrialização e urbanização, am-
pliando as oportunidades de investimento e de 
inclusão no mercado de trabalho por parte das 
classes mais pobres. Porém, somente quem já 
dispunha de capital ou de acesso ao crédito, por 
exemplo, os banqueiros, os chefes de grupos eco-
nômicos e o grande empresariado, foram capazes 
de se apropriar dessas oportunidades expandindo 
o acesso ao mercado de consumo (MELLO& NO-
VAIS, 2012).

Ao mesmo tempo em que essas transformações 
foram responsáveis pela modernização do país, 
acelerando o processo de industrialização, Mello 
e Novais (2012) procuram demonstrar como as re-
lações entre a alteração na oferta de produtos e na 
circulação de mercadorias implicaram em novos 
hábitos de vestuário, de alimentação, de higiene 
pessoal, de limpeza da casa, dentre outros, cons-
truindo um novo padrão de consumo.

Deste modo, o que acaba por separar os indi-
víduos em nossa sociedade é a hierarquia rígida 
entre trabalho e salário, e o que os une é a necessi-
dade e o desejo de consumo. Portanto, como pro-
curam ressaltar Mello e Novais, a ascensão social 
na sociedade brasileira se deve menos ao fruto do 
progresso industrial e tecnológico e mais a uma 
corrida entre os miseráveis, os pobres, os remedia-
dos e os ricos pela adesão e atualização dos pa-
drões de consumo.

Mobilidade social e o 
reconhecimento pelo consumo

A sociedade brasileira passou por transforma-
ções singulares em sua estrutura social a partir 
dos anos 2000, principalmente se olharmos para 
a base da pirâmide social. De certo modo a reno-
vação de pirâmide social (POCHMANN, 2012) é 
percebida tanto pela redução das desigualdades da 
distribuição da renda, quanto pela formalização dos 
empregos e aumento real do salário mínimo, possi-
bilitando maior participação das camadas popula-
res na renda nacional.
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Conforme Pochmann:
[o] sentido geral das transformações sociais re-
centes no Brasil revela-se bem distinto do ve-
rificado nas últimas cinco décadas, conforme 
estatísticas oficiais existentes permitem ob-
servar, para a condição do trabalho e para a 
evolução do grau de desigualdade da renda do 
trabalho (índice Gini) e da participação do rendi-
mento na renda nacional [...]. (2012, p. 14)

Assim, ao contrário do período do regime mi-
litar, que, mesmo com um rápido dinamismo eco-
nômico e aceleração do crescimento, foi incapaz 
de aumentar a distribuição da renda nacional, 
possibilitando que apenas determinadas classes 
obtivessem acesso a certos segmentos do consu-
mo, a prevalência do regime democrático, o regi-
me democrático contemporâneo teve como fator 
determinante maior expansão do crescimento 
econômico com melhorias sociais significativas e 
de distribuição de renda na base da pirâmide so-
cial (POCHMANN, 2012).

Analisando os dados do livro Nova Classe Mé-
dia? de Pochmann (2012), podemos dizer que entre 
os anos de 1960 e 1980 houve relativo aumento da 
expansão da renda per capita da classe trabalha-
dora. Porém a participação mais efetiva na renda 
nacional pelo trabalhador não foi proporcional à 
diminuição da desigualdade social. Já entre os anos 
de 1981 a 2003 houve uma forte estagnação do ren-
dimento do conjunto dos ocupados, tendo a renda 
do trabalhador uma queda de 23%.

Deste modo, percebe-se que o Brasil é um país 
com níveis extremamente elevados de desigualda-
de social e consequentemente de baixa distribuição 
de renda4. Portanto, podemos dizer que a desigual-
dade, nos mais diversos níveis, como sociais, políti-
cos, econômicos, seja talvez o termo que melhor se 
adapte à sociedade brasileira.

A desigualdade na participação da riqueza na-
cional por sua vez gera desigualdades na participa-
ção da base material do consumo, onde ao mesmo 
tempo em que objetos e status são oferecidos a 
todos, o direito à obtenção do mesmo é negado às 
classes populares. Deste modo, o consumo repre-
senta um limite imposto dentro da constituição da 
sociedade brasileira.

4 Disponível em:< http://www.cartacapital.com.br/economia/
brasil-um-dos-paises-mais-desiguais-do-mundo>. Acesso em 
16/12/2016.

Ademais, se observa em tais análises como o 
capitalismo cria a ilusão de que as oportunidades 
econômicas são as mesmas para todos, quando o 
que vemos é a mercantilização da sociedade que se 
apresenta como o único denominador comum.

Ao tratarmos da desigualdade de renda e da 
participação das classes populares no mercado de 
consumo não podemos deixar de falar da mobilida-
de social, que a partir da disseminação dos valores 
liberais transformou o conceito em uma meta polí-
tica guiada por meio dos princípios democráticos. 
Deste modo, a mobilidade social está diretamente 
ligada ao desenvolvimento econômico e à igualda-
de de oportunidade, não se restringindo apenas às 
variações das condicionantes materiais, mas tam-
bém às variações simbólicas ao longo da vida de 
uma pessoa.

Para Bresser-Pereira (1983), o desenvolvimento 
econômico é, ao mesmo tempo, causa e consequên-
cia da mobilidade social. A revolução industrial tor-
nou o sistema de privilégios dentro da estrutura 
social mais flexível, mudando o eixo dos valores 
tradicionais para os valores econômicos e, assim, a 
mobilidade social acaba diretamente ligada à ideia 
de garantir aos mais capazes a motivação necessá-
ria para o trabalho produtivo e à possibilidade de 
ascensão de classe.

A mobilidade social é um fundamento simbóli-
co e material para compreender a ideia de ascensão 
social por meio da distinção e diferenciação. A as-
censão social cria e qualifica o desejo, fazendo com 
que os indivíduos de uma sociedade comecem a 
querer mais do que o Estado pode oferecer. A lógi-
ca da mobilidade social está ligada com a lógica do 
cálculo de danos, onde o indivíduo começa a pen-
sar de forma reacional o seu processo civilizador, 
buscando acumular conhecimento a fim de compe-
tir dentro da sociedade em busca de ascensão. Por 
fim, a mobilidade social traz com ela o pensamen-
to mercantilista, concorrencial, meritocrata, sem 
manter nenhum vínculo com um projeto de nação.

A mobilidade social brasileira é fruto do típico 
capitalismo do qual passou, estando ligadas tanto a 
expropriação quanto ao excedente. Como procura-
mos discutir no capítulo anterior, numa sociedade 
em que o reconhecimento da cidadania se dá pelo 
acesso ao mercado de consumo, como é o caso da 
brasileira, a estagnação social tende a gerar e au-
mentar ainda mais a desigualdade social e política, 
criando por vezes condições de estresse social.

No estudo sobre estratificação o entendimento 
da mobilidade tem um papel fundamental para a 
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análise da dinâmica do estrato social. A mobilida-
de social implica em um movimento significativo 
tanto na posição econômica, quanto social e políti-
ca de um indivíduo ou de um grupo. Vale ressaltar 
que o estudo da mobilidade social não substitui os 
estudos da estrutura de classes. Para o presente ar-
tigo a análise da mobilidade social tem um papel 
importante para a compreensão da estrutura de 
poder e comportamento político, que ocorrem nas 
estruturas sociais. Pois, como buscaremos demons-
trar no próximo capítulo, não devemos subestimar 
os fatores políticos contidos nos estudos sobre a 
mobilidade social. 

Realinhamento político e choque de 
interesses

Procuramos discutir nos capítulos anteriores 
dois pontos que acreditamos ser de extrema impor-
tância para compreender o realinhamento político 
ocorrido na última década: primeiro, a ascensão so-
cial e o reconhecimento da cidadania na sociedade 
brasileira que se dá pelo acesso ao mercado de con-
sumo; segundo, o comportamento político pode ser 
compreendido pela análise da mobilidade social de 
um determinado período.

O que queremos demonstrar no presente artigo 
é que a luta por reconhecimento em nossa socieda-
de acontece por meio da disputa pelo mercado de 
consumo. Sendo o consumo um traço estrutural da 
nossa modernização (FURTADO, 1976; MELLO& 
NOVAIS, 2012), esta acaba se tornando em si a dis-
puta tanto material quanto simbólica de ascensão, 
distinção e pertencimento de classe. Estando o mo-
nopólio do consumo e oportunidades, como saúde 
e educação, sempre limitados às classes médias e 
altas, as classes populares encontraram no papel 
do Estado um meio de suprir sua dependência em 
relação a esses segmentos. A base da pirâmide que 
melhorou de vida por meio de políticas implemen-
tadas pelo governo federal a partir do primeiro 
governo Lula, em 2003, passou a disputar o aces-
so material e simbólico do mercado de consumo, 
ocupando espaços até então delimitados as classes 
superiores.

Com o PT na presidência, o Estado passou a agir 
no sentido de uma orientação desenvolvimentista 
que permitiu a adoção de políticas públicas de re-
dução da pobreza por meio de programas de trans-
ferência da renda, aumento real do salário mínimo 
e abertura do crédito aos mais pobres. De 2003 até 
2014 foram criados 22 milhões de empregos formais 

no Brasil (POCHMANN, 2014). Conforme Quadros 
(2010) as políticas implementadas possibilitaram a 
ascensão de 61% das pessoas que se encontravam 
na situação de “miseráveis” em 2003.

As medidas tomadas pelo governo Lula a partir 
de 2003 possibilitaram um realinhamento da base 
eleitoral do Partido dos Trabalhadores a partir de 
2006. Singer (2012) foi um dos primeiros a notar tal 
mudança. Em Os Sentidos do lulismo (2012) o autor 
apresenta a tese do realinhamento eleitoral, do qual 
o subproletariado, que deseja um Estado ativo no 
combate à pobreza sem risco à manutenção da or-
dem, passa a ser a base de apoio de Lula em 2006, 
orientando um novo ciclo político que se repetiria 
em 2010 e 2014.

A tese do realinhamento político desenvolvida 
por Singer (2012) consiste em que certas mudanças 
de clivagens eleitorais podem determinar um ciclo 
político criando um campo hegemônico de longo 
prazo (SINGER 2012). Em 2006 a classe média que 
tinha votado em Lula se afasta e as classes popula-
res, que não votavam nele antes, são incorporadas 
no eleitorado do lulismo em função das opções go-
vernamentais no primeiro mandato de Lula, crian-
do, assim, uma nova coalizão majoritária.

Entre a eleição de 2002 e a eleição de 2006 a es-
trutura social apresenta melhora considerável na 
vida dos miseráveis, caindo mais da metade (QUA-
DROS, 2015). Conforme Quadros (2015), cerca de 
23,8 milhões de pessoas teriam saído da camada de 
miseráveis, e mesmo com as denúncias do mensa-
lão, para o autor, esta mobilidade entre os mais po-
bres é uma hipótese para compreender a reeleição 
de Lula.

No segundo mandato do Presidente Lula as 
melhorias sociais teriam sido ainda mais intensas. 
Com a redução da camada de miseráveis, agora 
também seria a camada da massa trabalhadora que 
retrocederia, aumentando a camada da baixa classe 
média, chegando à estimativa da mobilidade de 11, 
4 milhões de pessoas para esta classe, e 3,6 milhões 
para a média classe média (QUADROS, 2015).

Já os dados analisados por Quadros (2015) a par-
tir dos resultados da PNAD de 2014 revelam um 
processo de melhorias sociais que reverberam no 
pleito de 2014 com a reeleição de Dilma, mantendo 
a base eleitoral de 2006 e 2010. Porém, observa-se 
que a eleição de 2014 foi marcada pela vitória aper-
tada da petista, evidenciando uma polarização que 
se estenderia para os próximos anos.

Neste sentido a pesquisa de Quadros (2015) pos-
sui grande valor, pois ele nos apresenta não apenas 
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os dados da mobilidade ascendente, mas também 
a descendente, que é de extrema importância para 
compreendermos o atual cenário político e social. 
Ao mesmo tempo em que houve mobilidade ascen-
dente nas camadas mais pobres do estrato social 
brasileiro começando em 2004 e se intensificando a 
partir de 2006, nota-se também o início da estagna-
ção da alta classe média já em meados de 2006, se 
agravando em 2013, com a redução de mais de três 
milhões de pessoas da alta classe média e principal-
mente da média classe média, insuflando a baixa 
classe média (QUADROS, 2015) e dificultando a as-
censão futura da massa trabalhadora para a média 
classe média.

Sendo uma sociedade de reconhecimento pelo 
consumo, a luta de classes no Brasil vai além da 
disputa pelo modo de produção, ela ocorre pela 
condição do acesso ao mercado de consumo. Ao 
promover uma mudança significativa na estrutura 
social brasileira o lulismo teria levado ao extremo 
a ideia do convívio harmônico entre as classes e a 
brasilidade se exauriu na disputa pelo mercado de 
consumo material e simbólico.

A disputa pelo mercado de consumo por par-
te das classes populares é constituída pela trans-
formação social e urbana da década de 1950 e do 
novo sindicalismo em meados de 1970, e o lulismo 
seria a personificação desse conflito, que passa a 
se organizar em novas bases gerando uma nova 
configuração social que terá seu ápice na polari-
zação de 2014.

As classes superiores sempre reivindicaram cer-
to padrão de consumo distinto em relação às clas-
ses populares. Porém, com a estagnação e o começo 
da mobilidade descendente das classes altas em 
meados de 2011, a disputa pelos signos de consu-
mo começa a se apresentar de forma mais eviden-
te, como dos espaços de aeroportos, vestimentas, 
saúde e educação privadas. Espaços que até então 
eram um privilégio de determinada classe come-
çam a ser socializados. O habitus que define o estilo 
de vida da classe (BOURDIEU, 2003) dominante e 
do qual as classes populares só idealizaram, passa a 
se tornar material.

Christian Dunker (2014) sugeriu que a impossibi-
lidade de oferecer soluções para problemas sociais, 
como a segurança pública e a desigualdade de ren-
da pelo Estado, fez surgir o ideal da vida murada. 
A classe dominante, portanto, teria se fechado no 
condomínio como forma de se isolar do outro e vi-
ver um grande ideal de consumo (DUNKER, 2014). 
Porém, como tentamos demonstrar, parte do muro 

do condomínio foi derrubado possibilitando o con-
vívio no mesmo espaço entre patrões e empregados 
sem a distinção do uniforme.

Considerações finais

Para uma análise mais apurada sobre as trans-
formações sócio-econômicas e a polarização polí-
tica e social do qual passa o Brasil compreendemos 
que se faz necessário o distanciamento histórico. 
Porém, o que tentamos demonstrar brevemente 
neste artigo é que a polarização começa a ser fo-
mentada a partir do momento em que os limites 
da vida no condomínio não foram mais suficientes 
(DUNKER, 2015) para a manutenção da brasilidade, 
e as reformas graduais e o pacto conservador (SIN-
GER, 2015) foram levados ao seu limite pelo lulis-
mo, gerando a disputa pelo mercado de consumo 
material e simbólico.

A disputa pelo mercado de consumo em nossa 
sociedade ocorre por meio da disputa por reconhe-
cimento por parte das camadas mais pobres e de 
distinção por parte das classes dominantes. Isto 
acontece porque uma das peculiaridades da cons-
tituição da cidadania brasileira é que ela acontece 
através do acesso ao mercado de consumo e não 
pelo mercado do trabalho, como ocorre no capita-
lismo central. Ou seja, enquanto que nos países da 
primeira e segunda revolução industrial o reconhe-
cimento da cidadania advém da industrialização e 
do mercado de produção interna, absorvendo os 
valores do iluminismo e uma ética do trabalho, em 
nossa sociedade o capitalismo trouxe as ideias do 
progresso tecnológico, mas sem modernização dos 
valores sociais. Como não nos constituímos por 
meio de uma ética do trabalho a nossa estratificação 
social sempre se deu pela desigualdade dos níveis 
de consumo, privilegiando determinadas classes e 
criando classificações sociais distintas.

Na disputa pelo mercado de consumo o Estado 
sempre teve papel fundamental. Primeiramente 
porque o seu papel na maior parte dos ciclos po-
líticos sempre foi o de fazer a manutenção da es-
trutura desigual na distribuição da renda nacional 
privilegiando determinadas classes em relação de 
outras. As classes dominantes sempre imitam os 
padrões de consumo e dos estilos de vida operan-
tes nos países desenvolvidos, pois, como sempre se 
apropriam do capital excedente não se preocupa-
ram com a formação de um sistema econômico na-
cional destinado a industrialização e produtividade 
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do trabalho, portanto, nunca buscaram a igualdade 
no consumo entre as classes.

A partir de 2003 esse cenário se modifica. Com 
o lulismo o Estado passa a olhar as camadas mais 
baixas da pirâmide social e por meio de progra-
mas de transferência de renda, aumento real do 
salário mínimo, aumento do emprego formal, pos-
sibilidade de qualificação no ensino superior, pro-
movem uma mobilidade social que de certo modo 
transforma a estrutura social brasileira, onde cer-
ca de 36 milhões de pessoas saíram da pobreza. O 
índice Gini passou de 0,603 em 1996 para 0,503 
em 2010. Tais mudanças econômicas e sociais sig-
nificativas fizeram com que vários pesquisadores 
se mobilizassem em busca de compreender este 
processo. Nova classe média (NERI, 2008), ba-
talhadores (SOUZA, 2012), subproletariado (SIN-
GER, 2012) e classe trabalhadora (POCHMANN, 
2012) foram alguns rótulos que surgiram como 
forma de denominar tal transformação social, po-
lítica e econômica.

Ao contrário de períodos anteriores, onde o Es-
tado promoveu crescimento econômico e acelera-
ção do crescimento, mas sem distribuição da renda 
nacional, o Estado contemporâneo, através do lulis-
mo, teve como fator determinante maior expansão 
do crescimento econômico com melhorias sociais 
significativas e de distribuição de renda na base da 
pirâmide social.

Em síntese, em uma sociedade onde os níveis 
de desigualdade são extremados e a cidadania se dá 
pelo reconhecimento do consumo, a luta de classes 
passa a ocorrer na disputa pelo acesso ao mercado 
de consumo. Quando o Estado por meio do lulismo 
promove uma significativa mudança na estrutura 
social possibilitando a mobilidade social e acesso 
ao mercado de consumo para as classes populares, 
a ideia do convívio harmônico entre as classes se 
extrapola e a polarização política e social se inicia.

O Estado, que até então era o responsável pela 
promoção da lógica do condomínio, fortalecendo 
a desigualdade e possibilitando que classes deter-
minadas tivessem acesso exclusivo aos benefícios 
do mercado de consumo, passa a agir no sentido de 
criar fissuras no muro do condomínio, permitin-
do às classes populares, que estavam fora do jogo 
do mercado de consumo, adentrem o condomínio 
e dividam estes espaços, agora sem o uniforme de 
diferenciação.

A ascensão das classes populares teria ocorrido 
ao mesmo tempo em que as classes altas e médias 
teriam estagnado passando por um processo de 
mobilidade descendente a partir de 2011 no estrato 
social, perdendo renda e espaço social.

Por fim, quem está dentro do muro tem medo 
de que quem entre possa configurar sua identi-
dade, e quem está fora tem medo de nunca con-
seguir entrar (DUNKER, 2015). As transformações 
sócio-econômicas dos últimos anos modificaram a 
lógica da estrutura social brasileira, possibilitando 
aos mais pobres melhorar sua qualidade de vida e 
entrar em competição pelo acesso ao mercado de 
consumo (mesmo ocorrendo por muitas vezes em 
baixa intensidade) como forma de reconhecimento 
de sua identidade. Esta camada da sociedade viu no 
Estado forte personificado no lulismo a oportuni-
dade de conseguir ascender socialmente dentro da 
ordem social, passando a conviver dentro do con-
domínio sem o uniforme e consumir produtos até 
então idealizados por elas e que fazia parte do habi-
tus da classe dominante.

Referências
BOURDIEU, Pierre. A Distinção: crítica social 

do julgamento. Editora Zouk, 2º ed., Porto Alegre, 
2003.

BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Desenvol-
vimento e Crise no Brasil 1930-1983. São Paulo: 
Editora Brasiliense, 1983.

CARDOSO DE MELLO, João Manuel e NOVAIS, 
Fernando. Capitalismo tardio e sociabilidade mo-
derna. São Paulo: Ed. Unesp, 2012.

DUNKER, Christian. Mal-estar, sofrimento e 
sintoma. São Paulo: Boitempo, 2014.

FURTADO, Celso. Prefácio à economia políti-
ca. Ed. Paz e Terra. São Paulo, 1977.

____________. O Mito do desenvolvimento 
econômico. Ed. Paz e Terra. São Paulo, 1974.

MARX, Karl. O 18 Brumário de Luis Bonaparte. 
São Paulo. Boitempo, 2011.

NERI, Marcelo. A nova classe média: o lado bri-
lhante dos pobres. Rio de Janeiro: FGV, 2010.

POCHMANN, Márcio. Nova classe média? O 
trabalho na base da pirâmide social brasileira. São 
Paulo: Boitempo, 2012.



Mobilidade social e disputa pelo mercado de consumo: uma análise da polarização política e social  
por meio da estratificação social recente - Alexandre Nogueira Gefri Jr., Ederson Duda da Silva e Vanessa Scheffer

43Textos Preliminares, FESPSP, São Paulo, n.4, 2017.

POCHMANN, Márcio. O mito da grande clas-
se média: capitalismo e estrutura social. São Paulo: 
Boitempo, 2014.

QUADROS, Waldir. 2009 a 2012: heterodoxia 
impulsiona melhorias sociais. Texto para discussão. 
IE/Uniccamp, n. 249, jan. 2015.

SINGER, André. Os sentidos do lulismo. São 
Paulo: Cia das Letras, 2014.

SINGER, André. Cutucando onças com varas 
curtas. Novos Estudos Cebrap, 102, jul. 2015.

SOUZA, Jessé. Os batalhadores brasileiros. 
Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2010.

STAVENHAGEN, Rodolfo. Estratificação social 
e estrutura de classes. In: Estrutura de classes e 
estratificação social. Editora Zahar, Rio de Janeiro, 
1966.



44 Textos Preliminares, FESPSP, São Paulo, n.4, 2017.

Por um projeto de Nação: o novo desenvolvimento e o  
velho dilema da coalisão de classes

Leonardo Fabrício Henrique de Oliveira1

1. Introdução
O Brasil apresenta um dos piores quadros de 

distribuição de renda do mundo. Mesmo com sua 
economia avaliada como a sétima maior do planeta 
em 2011 pelo Banco Mundial2 (a partir do critério de 
paridade de poder de compra – PPC), ainda assim o 
país concentrava cerca de seis milhões de pessoas 
vivendo na extrema pobreza, ou 3,5% da popula-
ção, de acordo com dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílio – PNAD3, analisados pelo 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, 
em 2013.

Conforme sinaliza Joana D’arc Vieira Oliveira 
(2009), historicamente, entre as regiões brasileiras, 
a desigualdade se intensifica nas regiões Nordes-
te e Centro-Oeste. Em 2013, por exemplo, o índice 
de Gini4 para o Brasil era de 0,501, enquanto nes-
sas duas regiões os coeficientes foram, respecti-
vamente, de 0,509 e 0,519 (IBGE, 2014). Embora a 
qualidade geral de vida dos brasileiros tenha me-
lhorado nos últimos anos, em decorrência direta 
de políticas públicas redistributivas, tendo como 
carro chefe a valorização real do salário mínimo 
(talvez a política de maior impacto em distribuição 
de renda na história do país) e o programa Bolsa 
Família, responsável por boa parte do capital po-
lítico do Partido dos Trabalhadores, o Brasil ainda 
figurava no 79º lugar no ranking mundial de de-
senvolvimento humano, segundo o Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD 
(2014).Ou seja, mesmo subindo consideravelmente 

1 Cátedra Unesco
2 VALOR ECONÔMICO Disponível em: <http://www.valor.
com.br/internacional/3532202/estudo-do-banco-mundial-
mostra-brasil-como-7> Acesso em: 30/03/2016.
3 Fonte: http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/
trabalhoerendimento/pnad2013/
4 O índice de Gini mede o grau de desigualdade existente na 
distribuição de indivíduos segundo a renda domiciliar per ca-
pita, ou seja, a diferença entre os rendimentos dos mais pobres 
e dos mais ricos. Seu valor varia de 0 (quando não há desigual-
dade) a 1 (quando a desigualdade é máxima).

na classificação das maiores economias do mun-
do, tendo um crescimento mais elevado do que o 
crescimento econômico dos países da OCDE – Or-
ganização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico, embora abaixo dos países do BRIICS 
(Brasil, Rússia, Índia, Indonésia, China e África 
do Sul), exceto em relação à África do Sul, mesmo 
com o investimento do governo em Programas de 
redução da pobreza, o Brasil ainda era um dos paí-
ses com maior desigualdade no mundo, de acordo 
estudo da OCDE (2013). Frente a esse quadro fica 
a indagação: o que faz o Brasil, em momentos de 
prosperidade econômica, dentro de uma ampla 
coalisão de classes, ser incapaz de superar suas 
contradições históricas e romper definitivamente 
com o entrave do subdesenvolvimento? Por que o 
país se mostra incapaz de explorar em sua totali-
dade seus recursos ambientais, humanos e sociais, 
relegando uma parcela considerável da população 
a não participação da atividade pública e econômi-
ca? E uma vez destacados os elementos de entra-
ve, quais seriam os atores e setores que poderiam 
conduzir o país a um projeto nacional guiado para 
o desenvolvimento5? Visando entender essa com-
plexa teia de relações o presente artigo se divide em 
quatro etapas: 1.1. Entendendo o lulismo: o Brasil 
entre 2003 e 2016; 

1.1. Entendendo o lulismo: o Brasil entre 2003 e 
2016; 

1.2. Capitalismo sem empresários: rentismo e 
privilégios na sociedade brasileira; 

1.3. Tributação e racismo: dois pés da desigual-
dade brasileira; 

1.4. Por um projeto de desenvolvimento nacio-
nal – um novo pacto político frente ao capitalismo 
improdutivo. 

5 O conceito de desenvolvimento utilizado nesse artigo tem 
origem na obra “Desenvolvimento e crise no Brasil”, de autoria 
de Luiz Carlos Bresser-Pereira (1968). Nesse texto, o autor en-
tende que desenvolvimento seria o processo de transformação 
econômica, política e social, através do qual o crescimento do 
padrão de vida da população tende a tornar-se automático e 
autônomo. Trata-se, portanto, de um processo social global. É 
válido ressaltar o emprego da expressão “crescimento do pa-
drão de vida” ao invés de “aumento da renda per capta”.
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Em termos metodológicos, o presente artigo é de 
caráter descritivo com abordagem qualitativa, va-
lendo-se de levantamento de dados estatísticos do 
IBGE, IPEA, Receita Federal e de pesquisas biblio-
gráficas sociopolíticas sobre os temas abordados.

1.1 Entendendo o lulismo: o Brasil entre  
2003 e 2016

De acordo com Bresser-Pereira (2014, p.?), o go-
verno Lula “deixou confusa as elites conservadoras, 
decepcionou a esquerda mais radical (que saiu do 
PT e criou o PSOL), satisfez a esquerda reformis-
ta, foi visto como uma volta à ideia de nação pelos 
desenvolvimentistas de centro-esquerda e maravi-
lhou o subproletariado, a grande massa de trabalha-
dores pobres que garantiu sua reeleição em 2006”. 
Acrescentaria, ainda, que conquistou o ódio da tra-
dicional classe média, que se viu abandonada ma-
terial e simbolicamente ao ter seu poder de compra 
reduzido (mesmo que timidamente) distanciando-
se das elites que enriqueciam vertiginosamente, ao 
passo que dividiu os espaços de privilégio com par-
te da classe trabalhadora que ascendeu ao ocupar 
aeroportos, shopping centers e disputar as mesmas 
vagas no mercado de trabalho, fruto do acesso ao 
ensino superior proporcionado por políticas públi-
cas como o PROUNI, FIES, cotas sociais e raciais 
(tanto em universidades quanto em concursos pú-
blicos) e pela ampliação das vagas no ensino supe-
rior, com dezoito novas universidades federais. E 
ainda, dividiu os corações da classe trabalhadora: a 
antiga, composta por profissionais do setor público 
e privado de baixo e médio escalão, com longo his-
tórico de organização sindical, e a nova, formada 
por trabalhadores dos grandes centros urbanos, que 
ocuparam os postos de trabalho criados pelos se-
tores de bens, serviços e comércio (BRAGA, 2012), 
classe essa sensivelmente afetada pelos escândalos 
de corrupção propagados pela grande imprensa nos 
últimos anos. 

O principal elemento que marca o lulismo não é 
o desenvolvimento econômico, mas sim a capaci-
dade de lograr um processo de distribuição de ren-
da para os mais pobres (tendo êxito em tirar vinte 
e dois milhões de brasileiros da linha da pobreza) 
sem inverter a lógica macroeconômica liberal-de-
pendente em vigor desde 1991, que mantinha as 
empresas nacionais com baixa capacidade compe-
titiva, ao passo que remunerava muito bem os ren-
tistas nacionais (substituindo aos poucos a dívida 
externa com dívida interna), beneficiando assim, as 

empresas estrangeiras que não se viam obrigadas 
a realizar contrapartidas satisfatórias, como a troca 
desejável de tecnologia. 

A análise neodesenvolvimentista entende esse 
período como “fortemente social e hesitantemente 
desenvolvimentista”, tendo como medida nevrálgi-
ca de distribuição a valorização do salário mínimo 
real. Um ponto importante é o aumento dos inves-
timentos sociais pelo Estado, na participação do 
PIB, contribuindo consideravelmente com a dimi-
nuição da desigualdade, bem como a maior parti-
cipação dos salários na renda nacional, que subira 
com o Plano Real, caindo em seguida, mas voltando 
a crescer a partir de 2004, confirmando o modelo 
de crescimento voltado para o consumo interno, 
característica dos governos do PT, que realizaram 
ampla inclusão social, mas a tornando insustentá-
vel a médio/longo prazo, como se demonstrou pe-
las baixas taxas de crescimento na gestão Rousseff.

É válido e necessário ressaltar, no entanto, que a 
partir de seu quarto ano de governo, Lula, contando 
com ministros como Dilma Rousseff na Casa Civil, 
Guido Mantega na Fazenda e Luciano Coutinho 
na presidência do BNDS, inicia uma estratégia de 
desenvolvimento, o “social-desenvolvimentismo”6. 
O social-desenvolvimentismo do governo 
Lula7 contribuiu para uma grande apreciação 
cambial. Essa apreciação, quando somada 
à elevação do salário mínimo real, colabora 
para o exponencial crescimento da classe C 
(caracterizada pela migração em massa do 
subproletariado à categoria de trabalhador 
formal) e explica a enorme popularidade do então 
presidente no final de seu governo. No entanto, 
a grande problemática dessa equação explica  

 

6 O conceito “social-desenvolvimentismo” foi estabelecido por 
um dos principais líderes do PT, Aloízio Mercadante, presente 
em sua tese de doutorado na Unicamp (2010).
7 André Singer em “Os sentidos do lulismo” (2012), Ruy Bra-
ga em “A política do precariado” (2012) e Jessé Souza em “Os 
batalhadores brasileiros” (2010) analisam esse fenômeno por 
ângulos epistemológicos e políticos distintos e complemen-
tares, mesmo com divergências – o conceito de precário, por 
exemplo, não dá conta da diversidade existente na classe sub-
proletária e trabalhadora, englobando essas categorias como se 
fossem uniformes, quando claramente não são. Seria o mesmo 
que considerar um vendedor ambulante, sem acesso a direitos 
trabalhistas e um caixa de supermercado, registrado e gozando 
de férias, 13º salário e seguridade social na mesma categoria.
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também porque no governo seguinte, de Dilma 
Rousseff, a taxa de crescimento foi tão pequena. A 
valorização do real inviabilizou as exportações de 
produtos manufaturados, agravando consideravel-
mente o processo de desindustrialização. Porém, 
como inicialmente, isso não causou uma crise in-
dustrial – devido à compensação que os industriais 
sentiram por conta do forte aquecimento do mer-
cado interno, o cenário desenhado era, conforme 
assinala Bresser-Pereira, “o melhor dos mundos 
possíveis”:

[...] a inflação era mantida sob controle, os sa-
lários dos trabalhadores aumentavam e a de-
sigualdade econômica diminuía; os juros dos 
rentistas e dos financistas eram mantidos em ní-
veis apenas um pouco mais baixo que no gover-
no anterior; os lucros das empresas comerciais 
voltadas para o mercado interno eram elevados; 
e o lucro das empresas industriais se mantinha 
também graças ao mercado interno. Mas dada a 
sobreapreciação cambial, a ampliação do merca-
do interno em benefício das empresas nacionais 
revelou-se provisória. Os efeitos desastrosos 
dessa grande apreciação cambial ocorreram no 
governo Dilma Rousseff. Todo esse aumento 
do mercado interno foi afinal capturado pelas 
importações. A captura não ocorreu no gover-
no Lula porque são necessários geralmente três 
anos para que os importadores de manufatura-
dos se organizem. (BRESSER- PEREIRA, 2014, 
p. 359).

Receber de um governo anterior uma moeda 
fortemente valorizada implica num desafio her-
cúleo de qualquer novo governo em reverter o 
cenário macroeconômico. Especialmente no caso 
de Dilma (gestão de 2011-2014), que não possuía 
apoio político suficiente para promover uma de-
preciação da moeda, levando em consideração as 
consequências oriundas no curto prazo, ou seja, a 
inversão do sentimento de ganho para todos, num 
país que culturalmente tende a preferir o consumo 
imediato e teme a inflação antes de qualquer outra 
coisa. 

Diante desse cenário nada favorável (com a que-
da substancial do preço das commodities), a então 
presidente deu início a uma corajosa política de 
diminuição da taxa de juros (atacando os astronô-
micos lucros dos spreads bancários) e do câmbio 
apreciado, surpreendendo o mercado financeiro, 
através de uma medida anticíclica. No entanto, 

como assinala André Singer (2015), após 36 me-
ses do cerco neoliberal e sem o apoio de uma base 
parlamentar sólida, das classes médias (passando 
a aderir a posicionamentos similares ao fascismo) 
e parte considerável da nova classe trabalhadora, 
da imprensa e de setores da burocracia pública (em 
especial do Ministério Público e da magistratura 
de primeira instância), o governo de Rousseff, ao 
despencar nos índices de popularidade – caindo de 
62% para 13% de aprovação – passa a adotar as me-
didas opostas ao discurso eleitoral (incrivelmente 
desenvolvimentista). O que se segue é um choque 
recessivo, com a substituição de Guido Mantega, 
arauto do governo social-desenvolvimentista, por 
Joaquim Levy, representante do mercado financei-
ro e da ortodoxia neoliberal. O segundo mandato de 
Dilma tem como cenário uma profunda crise políti-
ca e uma considerável crise econômica, conectadas 
e facilmente entendidas:

a) Queda considerável do preço internacional 
das commodities exportadas pelos setores mais 
competitivos da economia nacional; 

b) Consequente deterioração dos termos de tro-
ca que já vinha sentindo efeito desde 2012 – expor-
tar produtos de baixo valor agregado ao passo que 
se importa bens de alto valor para consumo das 
classes médias e trabalhadoras gera um déficit con-
siderável na balança comercial brasileira; 

c) Queda da taxa de lucro das empresas indus-
triais (desde 2011) que passam a sofrer com a com-
petição das empresas estrangeiras na disputa por 
um mercado interno que desacelera aos poucos; 

d) Retorno do aumento da taxa de juros; 
e) Aumento da dívida do setor privado (famílias 

e empresas) que sobe de 35% para 73% do PIB entre 
2005 e 2014; 

f) Uma política fiscal contracionista e nada efi-
caz, bancada pelo então ministro da fazenda Joa-
quim Levy, que não compreendeu a seriedade da 
recessão que se iniciava, e sua iludida suposição de 
que um ajuste fiscal seria suficiente para o retorno 
do investimento privado, o que não se concretizou 
(uma vez que as empresas estavam endividadas). 

Frente a esse quadro catastrófico, o governo en-
tão comete o pior erro de todos: para compensar 
os pontos contrários ao desenvolvimento (câmbio 
apreciado, juros altos e salários artificialmente va-
lorizados acima da produtividade e das taxas de 
lucro), aposta numa equivocada política de desone-
ração fiscal das folhas de pagamentos e na isenção 
do imposto comum de consumo – de início apenas 
para os setores industriais, mas a seguir para quase 
todos os setores econômicos. 
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Essa medida foi responsável pela queda gigan-
tesca das receitas do Estado e transformou o cená-
rio fiscal de superavitário para um déficit primário 
difícil de ser aceito pela sociedade. O que se decorre 
é de comum conhecimento: manobras fiscais (pra-
ticadas por todas as gestões anteriores), com a aber-
tura de decretos de créditos suplementares visando 
o pagamento de programas sociais (a principal base 
de sustentação do governo), uma nova coalização 
entre os partidos liberais-dependentes e fisiológi-
cos, tendo o então presidente da Câmara dos Depu-
tados, Eduardo Cunha (diretamente ligado a casos 
de corrupção e investigado pela operação Lava Jato) 
o vice-presidente da República, Michel Temer com 
amplo apoio de uma agenda neoliberal-conser-
vadora, que resultará na produção do documento 
“Ponte para o futuro”, onde erroneamente se acusa 
o aumento do investimento social como principal 
fator para a recessão, ignorando o que é amplamen-
te sabido: que, apesar do aumento do investimento 
social, a política de desoneração fiscal promovida 
pelo governo, aliada aos desajustes dos preços ma-
croeconômicos – taxa de juros escandalosamente 
alta, taxa de câmbio cronicamente apreciada, taxa 
de lucro abaixo do ideal para o estímulo do investi-
mento privado e salários valorizados acima da pro-
dutividade se tornam os responsáveis pelo cenário 
macroeconômico (sem mencionar a evasão fiscal 
promovida pela fuga de capitais em paraísos fiscais8 
e os índices altíssimos de corrupção endêmica). 

Como resultado, o novo governo que surge após 
o golpe parlamentar “surfa” na crise que a esquerda 
brasileira enfrenta, devido ao claro envolvimento 
do Partido dos Trabalhadores nos esquemas de cor-
rupção investigados pelo Ministério Público (mes-
mo que não estivesse sozinho e nem “inventado” as 
práticas denunciadas, o partido claramente logra 
em se tornar o principal alvo do descontentamento 
da opinião pública com a classe política). 

O governo de Michel Temer é composto por 
uma coalisão de direita liberal-dependente e con-
servadora, deixando claro o não compromisso com 
os setores populares da sociedade, das minorias 
políticas, uma vez que empenhado está em redu-
zir os investimentos sociais em educação, saúde e 
seguridade social, valendo-se da velha narrativa 
(sem nenhum cabimento) de que a crise pela qual o  
Brasil passa seria fruto da incapacidade estrutural  

8 Trataremos adiante desse assunto

das contas públicas com o compromisso selado no 
pacto constituinte de 1988. 

Em outras palavras, essa direita é composta por 
um grupo que não quer pagar impostos e que crê, 
veementemente, que um profundo ajuste fiscal, 
sem conexão alguma com princípios de soberania 
nacional, seria capaz de atrair investimentos es-
trangeiros oriundos de multinacionais e assim atin-
gir o pleno desenvolvimento, mesmo que todas as 
evidências apontem que nenhum país ultrapassou 
o status de renda média para renda alta e plenamen-
te desenvolvida seguindo a cartilha do Consenso de 
Washington, como bem salienta o economista sul-
coreano Ha-Joon Chang em sua obra “Chutando a 
escada” (2004).

Dessa forma, Bresser-Pereira atenta para o fato 
de que se a crise financeira global de 2008 materia-
lizou o fracasso dos ideólogos liberais e ortodoxos, a 
crise econômica brasileira de 2015-2016 “foi a crise 
de um partido político, o PT, que tentou tornar seu 
compromisso social compatível com o desenvolvi-
mento econômico capitalista” (2014, p.385).

1.1 Capitalismo sem empresários: rentismo e pri-
vilégios na sociedade brasileira 

O capitalismo foi um capitalismo de empresários 
capitalistas e trabalhadores. Havia luta pela dis-
tribuição da renda entre eles – a luta de classes 
–, porque os empresários eram liberais, mas ha-
via também solidariedade, porque, como os tra-
balhadores, eram nacionalistas, porque sabiam 
que o mercado interno era seu grande ativo, que 
precisava ser protegido da cobiça do Ocidente. 
A combinação dialética entre liberalismo e na-
cionalismo econômico ou desenvolvimentismo 
era o segredo político do capitalismo. Porque 
este envolvia um compromisso, uma coalizão 
de classes, cuja expressão maior e melhor foi a 
social-democracia. (BRESSER-PEREIRA, publi-
cação em sua página oficial no Facebook, acesso 
em: 1 de abril de 2017). 

Sancionada a lei nº 13.429/2017 pelo atual Presi-
dente da República, Michel Temer, conhecida como 
lei da Terceirização9, a atual gestão do Palácio do  
 

9 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
ato2015-2018/2017/lei/L13429.htm Acesso em: 18 de abril de 
2017.18 de abril de 2017.
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Planalto dá mais um passo em direção aos ideais 
neoliberais de desmonte do Estado de Bem-Estar 
Social, previsto na constituição de 1988, que resul-
tou num amplo pacto nacional-popular e democrá-
tico, iniciado em 1977 com a crise do regime militar. 
Essa violência contra os trabalhadores brasileiros 
não é um passo em direção aos empresários nacio-
nais, mas sim ao rentismo (ou, como bem salienta 
Bresser-Pereira, aos empresários equivocados). 

A atual fase do capitalismo não tem encontrado 
mais na figura do empresário capitalista o prota-
gonista de outrora, o inovador e competitivo, que 
embora dependesse de políticas públicas favoráveis 
para o investimento privado (como o caso do mer-
cantilismo inglês do século XVIII, o bismarckismo 
alemão do século XIX ou o desenvolvimento chinês 
do século XX), lograva de encabeçar os processos 
políticos a fim de tornar favoráveis para sua classe 
os rumos do Estado e da sociedade. 

Era o empresário que entendera, nos países 
centrais, a necessidade de uma ampla coalizão com 
os trabalhadores, através de um sistema tributário 
progressivo que permitisse ao Estado os investi-
mentos necessários ao bem-estar social, dando 
margem para que as taxas de salários crescessem 
junto com a produtividade e permitissem o lucro, 
e assim o seu reinvestimento, mantendo as taxas 
de juros e de câmbio em patamares competitivos 
para suas empresas. Esse ciclo virtuoso não fora 
conquistado sem disputas políticas agudas, afinal 
foram necessárias duas grandes guerras para que 
uma macroeconomia do desenvolvimento fosse 
posta em ação nos centros do capitalismo. Hoje, no 
entanto, o capitalismo não é mais um capitalismo 
de empresários e trabalhadores, mas um capitalis-
mo de rentistas, financistas, lobistas e executivos 
das grandes empresas (BRESSER-PEREIRA, 2017). 
O empresário é uma figura em extinção.

Seu espaço está circunscrito às necessidades de 
inovação e invenção tecnológica, mas cada vez há 
menos espaço para o risco tão inerente à lógica ca-
pitalista. No Brasil, é o agronegócio que abarca esse 
ser em extinção e em determinados setores de ser-
viços e comércios variados também. Mas esse es-
paço diminui todos os dias. E, na área da indústria, 
no Brasil, sua extinção é quase certa desde 1990 
com uma abertura comercial desajeitada, onde o 
país desmontou seu mecanismo de neutralização 
da doença holandesa e as empresas industriais pas-
saram a ter uma grande desvantagem competitiva. 

O empresário brasileiro surge entre o século 
XIX (de forma bastante tímida, mas compreensível 

num país que vivera sob o sistema de trabalho for-
çado por quase quatrocentos anos) e o século XX. 
Suas origens étnicas se dão, principalmente, entre 
as segundas e terceiras gerações de imigrantes eu-
ropeus que aportaram no Brasil desde a década de 
70 do século XIX. Essa política de imigração, que 
apenas se intensificou com o passar das décadas e 
ganhou fôlego principalmente no pós-abolição, foi 
encimada em dois elementos: o primeiro, de ordem 
material, era a superioridade técnica do trabalhador 
imigrante frente ao trabalhador escravizado (por ra-
zões óbvias), submetido às condições sub-humanas 
e com baixíssima expectativa de vida e tendo em 
vista a criminalização do tráfico de pessoas imposta 
pela ordem econômica hegemônica global (o impé-
rio inglês). 

O segundo elemento, de ordem simbólica, mas 
com consequências materiais, era o racismo, forte-
mente respaldado pela ciência eugenista da época. 
Para as elites políticas e econômicas do período era 
impossível atingir os ideais de progresso (as ideias 
comtianas começavam a adentrar nas altas cama-
das da sociedade brasileira, que tinham quadros 
familiares retornando de seus estudos na Euro-
pa, em especial na França) e de modernidade com 
uma vasta população negra e mestiça, considerada 
inferior em todos os aspectos. Dessa maneira um 
processo de embranquecimento do país se fazia 
urgente. Apesar de sua origem nacional estar en-
cimada no que há de mais retrógrado e desumano, 
o racismo, é inegável a contribuição que as cama-
das imigrantes trouxeram para o desenvolvimento 
do capitalismo no Brasil. No entanto, como apon-
ta Fernando Henrique Cardoso, “além do passado 
pré-industrial recente, a heterogeneidade dos gru-
pos que compõem a burguesia industrial dificulta a 
descoberta de denominadores comuns que redefi-
nem os valores dos industriais”. (1963, p.160).

Ou seja, o autor defende a ideia que a classe 
burguesa empresarial (em especial a com capacida-
de industrial) não tinha “maturidade” política nem 
condições econômicas de encabeçar um processo 
de industrialização, muito menos o de conduzir a 
sociedade rumo a um projeto modernizante nacio-
nal, uma vez que sua constituição recente a torna 
mais reativa do que propositiva. Coube ao Estado, 
inicialmente na figura do estadista Getúlio Vargas, 
o papel de organizador das bases sociais para o de-
senvolvimento da indústria brasileira, em resposta 
à crise financeira global de 1929 e as duas gran-
des guerras, que comprometeram as importações 
de manufaturas e jogaram pra baixo o preço das 
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commodities brasileiras, em especial o do café – 
curiosamente a burguesia agroexportadora, histori-
camente contrária ao processo de industrialização 
devido à crença da vocação brasileira à economia 
agrícola é obrigada a subsidiar parte do processo 
por meio do confisco cambial (um mecanismo efi-
caz de neutralização da doença holandesa, embora 
naquele período os ideólogos desse mecanismo não 
faziam ideia dos problemas gerados pela sobreapre-
ciação cíclica da taxa do câmbio).

Essa oposição entre a burguesia agroexporta-
dora e a burguesia industrial permitiu a criação 
de um pacto nacional-popular, tendo seu marco 
a revolução de 1930, coesionando trabalhado-
res urbanos, a burocracia pública e a burguesia 
empresarial. Esse desenvolvimento industrial 
vinha pôr em jogo o domínio sobre o país, que 
a aristocracia rural e o alto comércio vinham 
exercendo desde a Independência, em perfei-
ta consonância com os interesses dos países 
industrializados e sob a égide do liberalismo 
econômico. A esses países interessava manter 
o Brasil como uma economia complementar, 
de base agrícola. Esse mesmo objetivo era com-
partilhado pela velha classe dominante brasi-
leira, que via na industrialização uma ameaça 
a suas posições. É certo que a industrialização 
beneficiaria a agricultura, mas o setor que teria 
privilégios seria o da produção de bens agríco-
las de consumo interno, enquanto a velha clas-
se dominante brasileira estava, toda ela, ligada 
à produção e à comercialização de produtos de 
exportação. (BRESSER-PEREIRA, 2014, p. 174) 

A esquerda da época, com sua maior represen-
tação no PCB – Partido Comunista Brasileiro, se 
antes hesitou em aderir ao projeto nacional de de-
senvolvimento, após o golpe de 1954, responsável 
pela derrubada de Vargas, passa a defender clara-
mente a constituição vigente e a valorização da de-
mocracia. Em consonância com os intelectuais do 
ISEB, adota um posicionamento nacional-desen-
volvimentista, seguido pelo PTB – Partido Traba-
lhista Brasileiro e outros partidos. O Brasil vê surgir 
grupos de esquerda nacionalistas, podendo afir-
mar-se que na década de 1950 há uma variedade 
e significativa existência de uma esquerda brasilei-
ra, embora seus objetivos não estivessem voltados 
para a revolução socialista, mas sim com o desen-
volvimento nacional voltado para a consagração de 
direitos sociais pelo Estado. Dessa forma, o nacio-

nalismo da esquerda mais radical era mais intenso 
do que a burguesia empresarial- industrial. 

No entanto, seus interesses contra o entre-
guismo (ou cosmopolitismo, se quisermos man-
ter a expressão suavizada), o agriculturalismo e as 
velhas oligarquias da Primeira República foram o 
suficiente para manter o pacto de 1930. A posição 
dos empresários nacionais, porém, foi contraditó-
ria. Apoiavam o nacionalismo quando se tratava de 
proteger a indústria nacional, mas dividiam-se em 
relação aos demais temas. 

Curiosamente, enquanto o reformismo (em opo-
sição ao conservadorismo) esteve concentrado na 
conquista de direitos trabalhistas, os empresários 
industriais se mantiveram ao lado do pacto vigente 
(talvez o fato da maior parte dos trabalhadores ainda 
estarem nos campos, dando um amplo contingen-
te de reserva aos industriais, tenha sido relevante), 
mas ao ganhar fôlego e avançar em temas cruciais, 
como reforma tributária, bancária, administrativa e 
agrária, os empresários industriais aos poucos pas-
sam da vanguarda da transformação nacional para 
aliarem-se com a velha ordem política, agora enfra-
quecida materialmente, mas com capital cultural e 
ideológico ainda presentes na vida das elites nacio-
nais, representando um espectro conservador. 

Um ponto que facilitou a mudança de paradig-
ma dos empresários foi a vitória política pela luta 
da industrialização, ocorrida principalmente du-
rante a gestão Kubitschek. Abriu a economia bra-
sileira para o investimento estrangeiro, permitindo 
à burguesia nacional abrir mão do nacionalismo do 
período anterior e lucrar com os ganhos de capital 
provenientes dessa abertura. É válido ressaltar que 
a aprovação da Lei de Tarifas, em 1958, pelo Con-
gresso Nacional, oferecia uma proteção legal está-
vel aos industriais brasileiros, frente à competição 
internacional e uma vez vencida essa batalha, o na-
cionalismo dos empresários se esvaiu por comple-
to. Terminado seu governo o êxito industrial era tão 
claro que não havia mais sustentação política para 
se defender teses agriculturalistas. 

Após essa vitória, o industrialismo deixa de ser 
uma ideologia inovadora, eliminando uma das ba-
ses do perfil de vanguarda de sua relação com as 
forças mais renovadoras da Nação, a classe tra-
balhadora. Outro ponto importante é o realinha-
mento da velha burguesia agroexportadora, que 
finalmente passa a enxergar que seus interesses 
não são necessariamente antagônicos à indústria, 
uma vez que ambos os setores criam mercado para 
si. Bresser-Pereira chama atenção a outro elemento  
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importante para a dissolução do pacto Nacional
-Popular de 1930: 

Um terceiro fato, relacionado ao anterior, que 
leva os industriais a uma posição de defesa é 
o recrudescimento do movimento sindical e o 
crescente grau de organização que ele atinge. 
No começo dos anos 1950 falava-se na possibi-
lidade da união de operários e patrões na luta 
pela industrialização. Pretendia-se que a união 
dos partidos como PTB e PSD fosse um símbolo 
disso. Se tal possibilidade era muito discutível 
naquela época, no fim do governo Kubitschek 
tornou-se clara sua inviabilidade. E os indus-
triais sentiram a necessidade de unir-se cada 
vez mais aos demais ramos das classes produ-
toras para armar-se contra o adversário comum. 
O mesmo se diga em relação à revolução cubana 
de Fidel Castro em 1959. Embora as condições 
econômicas, políticas e sociais do Brasil sejam 
muito diversas daquelas da Cuba de Batista, 
os empresários sentiram-se ameaçados, e pas-
saram a acentuar suas posições conservadoras 
(1963, p. 22). 

Somando a isso o crescimento de investimen-
tos estrangeiros e as constantes associações dos 
capitalistas estrangeiros aos nacionais na realiza-
ção de projetos e empreendimentos, ou nos casos 
em que o empresário nacional se torna fornecedor 
de empresas estrangeiras instaladas no país, em 
especial em São Paulo, aumentando as relações 
econômicas entre empresas nacionais e estran-
geiras, o vínculo nacionalista que unia o pacto se 
desfaz por completo. 

As esquerdas precisaram repensar suas po-
sições. Alguns grupos se radicalizaram (como 
também o faz a direita liberal) e outros buscavam 
apoio na defesa das reformas de base. O fato é 
que o ambiente político no início dos anos 1960 
era de completa incerteza, desembocando num 
golpe militar (os elementos que marcam a crise 
de 1961 à 1964 não serão detalhados, mas podem 
ser encontrados no capítulo O golpe de estado 
de 1964 do livro “A construção política do Brasil” 
de Luiz Carlos Bresser-Pereira, referenciado no 
índice bibliográfico). A aliança dos empresários 
industriais gerou um pacto autoritário-moder-
nizante, altamente concentrador de renda, ex-
cluindo os trabalhadores e jogando o país numa 
ditadura militar por 21 anos. 

Sua crise surge com a crise da dívida exter-
na de 1977 e tem seu ápice com as diretas já, nos 
anos 1980. No entanto, com a incapacidade de lo-
grar uma política econômica que dê uma resposta 
satisfatória à população, os líderes da constituinte 
de 1988 e os idealizadores do plano cruzado (que 
falhou miseravelmente) perdem as eleições de 1989 
para um candidato outsider, moralista e com uma 
política neoliberal desastrosa, abrindo a economia 
brasileira à competição internacional sem nenhu-
ma cautela, devastando parte significativa das em-
presas nacionais. 

Os futuros pactos políticos, o liberal-dependen-
te dos tucanos e o social- popular dos petistas não 
lograram reverter o processo de desindustrialização 
nacional por motivos similares (a incapacidade de 
neutralização da doença holandesa, com a sobrea-
preciação cíclica da taxa de câmbio e juros absur-
damente altos, mantendo a economia brasileira 
estagnada por quase 30 anos). Esse período trans-
forma os empresários brasileiros, outrora produti-
vos, embora não comprometidos com um processo 
de liderança e vanguarda nacional em montadores, 
rentistas e especuladores. Com exceções em setores 
dinamizados pelas empresas estatais (de energia e 
petróleo) e pela atividade de infraestrutura do Esta-
do, o empresariado brasileiro permanece apático e 
reativo, como descrito por Fernando Henrique Car-
doso em sua tese de livre-docência, com os devidos 
ajustes temporais. 

O desafio que se apresenta para o desenvolvi-
mento do capitalismo brasileiro de modo competi-
tivo internacionalmente, soberano e nacionalista, 
ou seja, orientado para o desenvolvimento, é a exis-
tência de uma fração de classe que sustente um 
novo projeto desenvolvimentista, numa ampla coa-
lização com a classe trabalhadora e a burocracia 
pública, sem detrimento dos direitos trabalhistas e 
com olhar para o crescimento do mercado interno, 
bem como para a exportação de bens de alto va-
lor agregado, com desenvolvimento tecnológico, 
acompanhado de um intenso investimento em gas-
tos sociais ao passo que a proteção ao capital na-
cional seja a linha de frente da política econômica 
sem abandonar o compromisso com as demandas 
históricas da sociedade brasileira. Está claro que as 
frações rentistas e financistas, bem como as oligar-
quias fisiológicas da política tradicional brasileira e 
a agenda dos grandes brancos privados represen-
tam o “inimigo” a ser combatido. A questão que fica 
no ar é: essa coalização é possível? Se afirmativa for 
a resposta, por quanto tempo?
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Tributação e racismo – dois pés da 
desigualdade brasileira 

Muitos são os aspectos de entrave para uma nova 
coalização desenvolvimentista entre empresários 
industriais, trabalhadores e a sociedade civil ampla. 
Um dos aspectos mais destacados do lulismo foi a 
transição histórica de 22 milhões de pessoas da linha 
da pobreza extrema. Num país marcado pelo racis-
mo, que fomentou um lucrativo sistema de trabalho 
escravo por quase quatro séculos, não é de se espan-
tar que esse amplo grupo que moveu-se em ascensão 
durante os 14 anos de governos petistas seja compos-
to, majoritariamente, por negros (pretos e pardos, de 
acordo com a classificação adotada pelo IBGE), indí-
genas e demais minorias étnico-raciais. 

O mesmo pode-se inferir com relação ao au-
mento exponencial da classe C, intitulada erronea-
mente pelos governos petistas como “nova classe 
média”, quando já sabemos que se tratava de uma 
“nova classe trabalhadora”, oriunda do subproleta-
riado que acessa em massa, pela primeira vez em 
termos históricos, o emprego formal, e dessa ma-
neira direitos sociais vinculados à carteira de traba-
lho e ao mercado de consumo. Também já se sabe 
que os postos de trabalho que a nova classe traba-
lhadora vem a ocupar estão vinculados aos setores 
de bens, serviços e comércios, que não exigem alto 
grau de complexidade, qualificação e não geram 
produtos de alto valor agregado.

Dessa maneira, apesar de mudanças drásticas 
nas relações sociais no Brasil, a classe média tra-
dicional ainda ocupa os cargos de gestão e gerência 
pública e privada (embora, é claro, não mais com 
o mesmo conforto e sem nenhum grau de compe-
titividade graças ao aumento das vagas em uni-
versidades públicas, às políticas de financiamento 
privado do ensino – FIES e PROUNI – e às reservas 
de cotas sociais e raciais em universidades públicas 
e concursos para o funcionalismo público). Ainda 
assim, a estrutura do trabalho no Brasil ainda obe-
deceu à perversa lógica de trabalhadores pobres e 
negros/mestiços servindo uma classe média mes-
tiça/branca e uma pequena elite (hegemonicamen-
te branca) que viu seu poder econômico aumentar 
consideravelmente. Esse quadro estanque e histori-
camente imutável leva à indagação: seria o racismo 
um elemento de entrave para o desenvolvimento 
pleno da economia brasileira? E se constatado que 
sim, estariam os empresários nacionais mais pro-
pensos a manterem as relações raciais tal como es-
tão, mesmo que isso significasse perdas financeiras 
consideráveis no longo prazo? E seria o racismo o 

elemento nevrálgico que impediria o pleno senti-
mento nacionalista por parte das diversas frações 
de classe da elite brasileira, travando por quase 80 
anos o debate sobre a reforma tributária progres-
siva – reforma essa que poderia facilitar a aplica-
ção de uma macroeconomia desenvolvimentista, 
em termos reais de aumento da produtividade, das 
taxas de lucro empresariais e dos salários dos tra-
balhadores (no médio prazo), de forma orgânica e 
não artificial pela manipulação da taxa de câmbio? 
O espaço para responder essas indagações não per-
mite aprofundar esse tema, porém seria válido um 
rápido olhar para o modelo tributário brasileiro e 
sua relação com o racismo estrutural que conde-
na uma parte significativa da população brasileira, 
economicamente ativa, ao completo abandono.

Na acepção econômica, conforme o Tribunal de 
Contas da União (2013), a carga tributária é definida 
como o quociente entre a receita tributária total e o 
valor do Produto Interno Bruto do país, em deter-
minado exercício fiscal. Representa a parcela de re-
cursos retirados compulsoriamente dos indivíduos 
e empresas pelo Estado para financiar o conjunto 
de atividades do governo. A forma como o Esta-
do obtém os recursos para exercer suas funções e 
como estes são divididos interessa ao conjunto da 
sociedade, sendo preciso ampliar o conhecimento e 
a capacidade de reflexão dos atores sociais, visan-
do maior participação no debate e o pleno exercício 
de sua cidadania. A partir do diálogo, envolvendo 
os diferentes pontos de vistas e interesses, é que 
o País poderá construir o sistema tributário com-
patível com os requerimentos para se alcançar o 
desenvolvimento com equidade. (OCDE,2011) Para 
Matias-Pereira (2010), o sistema tributário brasi-
leiro é muito complexo, o que o torna caro, e, por 
vezes, regressivo e ineficiente. Possui, porém, uma 
arrecadação elevada, a maior da América Latina, na 
ordem de 36% do PIB. Essas distorções vêm estimu-
lando o debate sobre a necessidade da promoção de 
uma reforma tributária. A falta de visibilidade em 
relação aos impostos e contribuições pagos pela 
sociedade é resultado do grande número de tribu-
tos incidentes sobre o mercado de bens e serviços, 
cobrados de forma autônoma pelas três esferas de 
governo, com alíquotas variadas e regimes de apu-
ração distintos. A seguir, simples representação de 
dados disponibilizados pela Receita Federal acerca 
da carga tributária brasileira e variações por base 
de incidência de 2012 e 2013. O que se pretende é 
comparar o percentual de distribuição da carga tri-
butária entre os impostos diretos e indiretos e qual 
a interferência desses na renda do cidadão.



Por um projeto de Nação: o novo desenvolvimento e o velho dilema da coalisão de classes - Leonardo Fabrício Henrique de Oliveira

52 Textos Preliminares, FESPSP, São Paulo, n.4, 2017.

Tabela 1. Carga tributária e variações por base de incidência 2013 x 2012

TIPO DE IMPOSTO % PIB 2012 % PIB 2013 % 2012

ARRECADAÇÃO

% 2013

ARRECADAÇÃO
Renda 6,41% 6,51% 17,88% 18,10%
Folha de Salários 9,21% 8,98% 25,68% 24,98%
Propriedade 1,39% 1,41% 3,88% 3,99%
Bens e Serviço 18,15% 18,43% 50,61% 51,28%

Transações Financeiras 0,70% 0,60% 1,95% 1,67%

Outros 0,00% 0,01% -0,01% 0,04%
TOTAL 35,86 35,95% 100% 100%

Fonte: OLIVEIRA, 2009, p.7.

Na tabela 1, entre 2012 e 2013, verifica-se que o 
percentual da tributação na arrecadação entre fo-
lhas de salários (25,68% e 24,98%), bens e serviços 
(50,61% e 51,28%) é mais oneroso que o percentual 
de tributação para a propriedade (3,88% e 3,99%) e 
renda (17,88% e 18,10%), respectivamente. Conforme 
já explanado, Imposto sobre o Patrimônio (Imposto 
sobre Propriedade Urbana, IPTU), Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos automotores (IPVA), Im-
posto de Renda (IR) são de natureza direta, ou seja, 
tem caráter progressivo (a técnica da progressivi-
dade consiste no aumento das alíquotas do tributo 
quanto maiores forem os valores do objeto de tri-
butação), tal artifício contribui para reduzir as desi-
gualdades. Isso significa que aqueles que possuem 
maior capacidade de contribuição arcarão com 
maior ônus da tributação. Embora a participação 
na tributação para os impostos sobre propriedade 
e renda tenha aumentado em 2013, ela é ínfima se 
comparada carga tributária dos demais. O potencial 
da progressividade do sistema tributário é reduzida 
pela combinação entre a forte dependência com re-
lação aos impostos indiretos, a baixa contribuição 
do imposto de renda da pessoa física em relação ao 
total de receitas fiscais e, peso significativo de con-
tribuições sociais, previdenciárias e trabalhistas. 

Os impostos sobre patrimônio, como o IPTU 
e o IPVA, são de fácil cobrança e controle e bus-
cam arrecadar mais dos indivíduos com maior 
poder aquisitivo. O IPTU, entretanto, apresenta 
falha quando cobrado do inquilino de um imóvel 
ou de um estabelecimento comercial. Neste últi-
mo caso, encarece seus produtos, embutindo–se 
tal imposto nos preços. O imposto sobre as vendas, 

embora muito utilizado nos países em desenvolvi-
mento, é o menos recomendado por suas caracterís-
ticas de imposto regressivo. (OLIVEIRA, 2009 apud  
MATIAS-PEREIRA, 2010). 

A lógica dos tributos diretos incidentes sobre a 
renda e o patrimônio favorecem a justiça fiscal à 
medida que permitem a graduação da carga tributá-
ria de acordo com as características socioeconômi-
cas das famílias. Já os tributos indiretos incidentes 
sobre o consumo não oferecem as mesmas possi-
bilidades. Por exemplo, uma pessoa que ganha um 
salário mínimo, ao adquirir uma geladeira, paga o 
mesmo montante de impostos do que um cidadão 
com renda de vinte salários mínimos. No entanto, 
as privações as quais os cidadãos estão sujeitos não 
se restringem ao rendimento, mas à combinação de 
não acesso à saúde, má nutrição, escolaridade pre-
cária ou inexistente, habitação, saneamento básico 
e exclusão social. Em outras palavras, a capacidade 
do Estado em atender as necessidades previstas na 
constituição, de direito de todos os cidadãos, é se-
riamente comprometida pelo modelo tributário de-
senhado a não atender aos interesses da totalidade 
da população. 

Dessa forma, a base social, composta em sua 
maioria pelo subproletariado, que conforme a tabe-
la 1 acima comprova, em termos gerais mais con-
tribui para a manutenção da estrutura social que 
não a atende, seguido pela classe trabalhadora e 
pela classe média trabalhadora e empresarial (essa 
última cooptada pelo discurso da redução do gasto 
público entoada pela grande imprensa rentista) não 
se dão conta que por não possuírem os recursos das 
elites – de trânsito de capitais para paraísos fiscais, 
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deixando assim o peso da contribuição para as de-
mais camadas sociais) contribuem para um discur-
so alheio aos seus reais interesses10.

Entre as desigualdades sociais brasileiras, a ra-
cial ainda é uma das mais graves. É flagrante 
o distanciamento entre as populações negras e 
brancas em relação à renda, por exemplo. Em 
2001, o número de negros que ganhavam até 
meio salário mínimo era de 38% da população 
enquanto o de brancos com esses rendimentos 
era de apenas 17%. Em 2012, o número de negros 
nessa faixa diminuiu, mas a disparidade entre 
brancos e negros ainda era grande, 14% e 6% res-
pectivamente”. (OLIVEIRA, 2009 apud Revista 
Desafios, 2014)

A distribuição dos rendimentos por décimos, 
segundo a cor ou raça, também ilustra essa desi-
gualdade. No primeiro décimo (10% dos menores 
rendimentos) estão 13,8% da população preta ou 
parda e 5,5% dos brancos em 2013. Os grupos de 
cor ou raça apresentam desenhos opostos aumen-
tando sistematicamente a participação de brancos 
nos estratos superiores de rendimentos e menor 
participação de pretos e pardos. (IBGE, 2014). Ou-
tra maneira de observar a concentração de renda 
consiste em analisar os décimos da distribuição de 
rendimentos familiar per capita. Numa socieda-
de perfeitamente igualitária cada décimo (10% das 
pessoas com rendimentos) teria 10% da soma desses 
rendimentos. 

Em 2013, as pessoas com os 10% menores rendi-
mentos concentravam apenas 1,2% da renda total. 
(IBGE, 2014). De acordo com a OCDE (OLIVEIRA, 
2009 apud OCDE 2013), políticas bem sucedidas 
com vistas a uma maior expansão dos benefícios 
do crescimento econômico têm reduzido conside-
ravelmente a pobreza e a desigualdade de renda. 
De acordo com a instituição, o mais amplo acesso 
à educação tem permitido que um maior número 
de brasileiros se beneficie de empregos mais bem 
remunerados. No entanto, a qualidade da educação 
não tem acompanhado a impressionante expansão 
do sistema. 

10 Uma pesquisa conduzida pela Transparência Internacional 
descobriu que, em São Paulo, 3.452 imóveis cujo valor somado 
atinge pelo menos R$ 8.6 bilhões estão vinculados a empre-
sas offshore ou empresas registradas em jurisdições pouco 
transparentes. Tais dados apontam para o alto de risco de que 
imóveis estejam sendo usados para lavar dinheiro na maior ci-
dade do Brasil.

Há graves carências na infraestrutura escolar. 
Um número ainda elevado de alunos abandona os 
estudos durante o segundo ciclo e o setor de ensi-
no técnico é exíguo, embora tenha crescido. Outro 
ponto de extrema importância é a ausência de uma 
política industrial efetiva que possibilite a ampla 
geração de empregos qualificados, de produção 
de produtos de alto valor agregado, com ênfase na 
formação de técnicos e bacharéis em áreas estra-
tégicas. Aumentar o número de graduados sem o 
devido acompanhamento da produtividade e da 
oferta de postos de trabalho tende a pressionar os 
salários para baixo e produzir mais disparidades 
econômicas e sociais reduzindo o mercado interno 
de consumo e no longo prazo as taxas de lucro em-
presariais (mesmo que no curto prazo haja aumento 
dessa taxa com a pressão dos salários para baixo). 
Em outras palavras, uma política industrial plena, 
em termos brasileiros, precisa estar acompanhada 
de um projeto de superação do racismo estrutural 
(as empresas que receberem benefícios públicos, 
contratos ou licitações devem se comprometer com 
contrapartidas sociais, como a implementação de 
cotas raciais e de gênero em cargos de gestão em 
campanhas publicitárias e na contratação de me-
nores aprendizes e programas de estágio e trainees). 

Por um projeto de desenvolvimento 
nacional – um novo pacto político 
frente ao capitalismo improdutivo 

O atual momento político e econômico no Brasil 
é grave. Em nome do combate à corrupção (ideal, 
válido e importante para os próximos passos no de-
senvolvimento nacional) estamos testemunhando 
um verdadeiro desmonte do Estado de Bem-Estar 
Social promulgado na Constituição Federal, bem 
como um violento ataque ao capital nacional, pú-
blico (com o desmonte da Petrobrás) e privado (com 
a perseguição às principais empresas nacionais, 
embora nenhum nacionalismo econômico deva su-
gerir impunidade a empresários corruptos). 

Outro ponto frágil do atual cenário político é o 
amplo envolvimento dos diversos partidos nos es-
cândalos de corrupção que eclodem diariamente 
nos noticiários. Se antes o foco estava com o Parti-
do dos Trabalhadores, hoje é consenso entre a opi-
nião pública que raros são os políticos (quando não, 
nenhum, de acordo com as vozes mais exasperadas) 
que se salvam. Esse sentimento de completa deses-
perança na coisa pública e na política enquanto lo-
cal de resolução das contradições abre espaço para 



Por um projeto de Nação: o novo desenvolvimento e o velho dilema da coalisão de classes - Leonardo Fabrício Henrique de Oliveira

54 Textos Preliminares, FESPSP, São Paulo, n.4, 2017.

oportunistas e supostos outsiders moralistas “salva-
rem a pátria”, o que seria desastroso para qualquer 
cidadão com um mínimo de bom senso e interesse 
nacional. Dito isso, o compromisso de um projeto 
desenvolvimentista, orientado para o crescimento, 
com distribuição de renda, reindustrialização e au-
mento da produtividade competitiva internacional 
precisa apresentar uma solução para a pergunta: É 
possível reduzir as desigualdades brasileiras sem 
reduzir a taxa de lucro? 

Um projeto neodesenvolvimentista precisa res-
ponder da seguinte maneira: Atualmente, a única 
maneira de garantir uma taxa de lucro satisfatória no 
longo prazo é apoiando um amplo projeto de redu-
ção das desigualdades, através do desenvolvimento. 
A narrativa precisa alinhar o interesse do empresá-
rio nacional pelo lucro no curto, médio e sustentado 
no longo prazo, com a necessidade do Estado e da 
sociedade brasileira em superar o principal entrave 
para o pleno desenvolvimento: a extrema desigual-
dade social. 

O empresário industrial, hoje convertido em ren-
tista/montador, precisa ser disputado e convenci-
do que os ganhos reais são mais promissores com a 
atividade do Estado no processo de construção de 
infraestrutura, tanto para a indústria e seus setores 
estratégicos, quanto para a sociedade e seu fomento 
de um amplo mercado interno. A literatura especia-
lizada e a própria história dessa fração de classe nos 
ensina, porém, a ter cautela. O empresariado brasi-
leiro, como nos avisou Cardoso (1963) não age ape-
nas racionalmente, mas obedece à lógicas emotivas, 
cordiais no sentido mais semântico da palavra. 

O processo natural de fortalecimento da classe 
trabalhadora durante um processo de desenvol-
vimento tende a afastar esse grupo de uma coa-
lização política entre trabalhadores, burocracia 
pública, intelectuais e políticos desenvolvimentis-
tas. A menção a reformas estruturais no sistema de 
contribuição tributária também é ponto de tensão 
para uma possível coalização e de reaproximação 
dos rentistas, financistas e banqueiros com os em-
presários produtivos, uma vez que todos tendem a 
serem conservadores no que tange a um sistema de 
impostos mais justo e favorável ao desenvolvimen-
to. O desafio não é fácil, porém existem alguns pon-
tos que devem ser explorados: 

a) O aumento do investimento público em gas-
tos sociais daria musculatura para uma negocia-
ção com a classe trabalhadora pela necessidade de 
“congelamento” provisório da taxa de salários em 

detrimento da taxa de lucro empresarial (desde que 
reaplicada em investimentos e não em juros e divi-
dendos). Dessa forma, o aumento da taxa de salário 
gradual e de acordo com a produtividade dos se-
tores produziria no médio prazo estabilidade entre 
oferta e demanda da mão-de-obra ao passo que no 
longo prazo, com uma plena atividade produtiva, 
a diminuição da oferta em detrimento da deman-
da geraria um aumento gradual da taxa salarial, no 
longo prazo. Apenas o aumento do gasto social e 
a diminuição das despesas da classe trabalhadora 
com saúde, educação e assistência poderia justifi-
car essa perda inicial. 

b) A macroeconomia desenvolvimentista suge-
re três caminhos alternativos para a diminuição da 
desigualdade sem comprometimento da taxa de lu-
cro e consequentemente da taxa de investimento: 

b.1) Diminuição dos ganhos dos capitalistas ren-
tistas; 

b.2) Diminuição das desigualdades salariais por 
meio de uma taxação de altos salários e bônus; 

b.3) Expansão do Estado de Bem-Estar Social, 
derivado diretamente de melhores condições de ar-
recadação com as medidas anteriores. 

c) A taxa de juros não depende unicamente do 
mercado, no entanto a taxa de juros “satisfatória” 
buscada pela macroeconomia desenvolvimentista 
deve ser vista em relação ao custo do capital. 

O importante para o empresário é a diferença 
entre essas duas taxas. Dessa forma, a remune-
ração dos capitalistas rentistas (ou ociosos, como 
prefiro nomeá-los) deve ser a mais baixa possível. 
A resistência virá dos próprios rentistas, dos finan-
cistas que administram seus negócios, dos bancos 
privados e da mídia tradicional (que vende espaço 
publicitário para esses clientes), no entanto uma 
coalização com bases políticas e sociais firmes tem 
condições de fazer frente a essa pressão. Deve fi-
car claro, no entanto, que os líderes dos trabalha-
dores só poderão aceitar uma depreciação da taxa 
de câmbio, com automática redução provisória da 
taxa de salários, com o aumento vertiginoso do in-
vestimento público em gastos sociais, diminuindo 
a participação salarial em demandas básicas, como 
saúde e educação e aumento real do investimento 
privado como resultado do crescimento das taxas 
de lucro, gerando automaticamente no médio pra-
zo maior oferta de postos de trabalho e consequen-
temente aumento da demanda por mão de obra 
qualificada, o que significa aumento da taxa de 
salário no longo prazo de maneira orgânica, sem a  
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artificialidade da manipulação da taxa de câmbio, 
equilibrada no ponto de competitividade industrial. 

Considerações finais 

O presente artigo propõe iluminar alguns pontos 
importantes na realização de um novo projeto de 
nação, a partir de uma nova coalização desenvol-
vimentista. Em futuras contribuições com a Cáte-
dra Celso Furtado da FESPSP – Fundação Escola 
de Sociologia e Política de São Paulo – pretendo 
adentrar nos complexos industriais mais competiti-
vos e os desafios políticos e econômicos que a nova 
coalização enfrentará para desenvolvê-los.10 De 
qualquer maneira fica claro que a liderança política 
que for encabeçar o projeto neodesenvolvimentista 
precisa ter a habilidade de conciliação e enfrenta-
mento dos atores políticos/sociais sem correr no 
risco da radicalização, uma vez que as diversas fra-
ções de classe envolvidas temem grandes rupturas 
e tendem a aliarem-se, mesmo com interesses anta-
gônicos. Por outro lado, a cooptação completa pela 
lógica clientelista da política do patrimonialismo 
brasileiro mostra seu esgotamento e o amplo apoio 
popular pede um rompimento com práticas vicia-
das, mas que foram responsáveis por garantir certa 
governabilidade até então. O desafio é imenso e o 
trabalho é árduo.
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